
' 

PROTOCOLO Nº. ;)_, 

DATA I / 

PROCESSONº. -!-· g); l'------
ｌＭＭｾＭﾷ＠ J 

Remetente_____ t_. 

Interessado _________ ｕＧＭＭＧｾＢＭＭＢＵＧＭＭＶ］ＮＮＮＮＮ＠ ___________ _ 

Assunto ＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｬＯ｡ＢＢＭＢＧＧｬＧＭＭﾷ｟｟ＬｏＮＬ｟Ｌｶ］ｴｯＮ｟｟＠ _____ _:_ ____ _ 
\ 

J 

-
DATAS 

DISTRIBUIÇÃO 1 ￵ｬｾＭＭ
, ＭｾＭ

ENTRADA.•· SAl - ' 
' 

, 

..e:./ 

1 

/ 
, 

. 
..• 

• 

,.' 

.i 

' ' ' 
' 1 -

1 • I 

p.SO\ I· 

/ ' ｾ＠ . 
j. 

S ADO\' . , .... · . 
'· ｾﾷＧ｜＠ .... ,.. . 

ｾ＠ 4 . "' ｾＬ＠ l . ｾｾｾＭ. ..._ -ＭｾＭＭ , Ili ·• .., 



ｾＭ -

,., &l ' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE .JAS GERAIS 

Processo nº: G ｾ＠ 5 b 
Natureza: v0 I e, m 

cl1 I 199 1 

ABERTURA DE VOLUME 

Certifico que, JS...1Q11 _º3, fi, i efetuada a 

abertura do ｾ＠ ｾ＠ 1 . , .J volume destes autos, numerado a partir das fls. 

Secretaria da 1 ª Câmara 

: . ｾ＠

\, 

ｾＮ＠



• 
. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

0 "' ｡｜｜ｬｬｾｌ＠ E Co1; 
: ｾｾ＠ t, 

G. · ｾ＠ é G ... ﾪＮｾｾｾｾｲＺＺｾﾷ＠ ., 
Processo nº: ---!"· '----''------='------ 1 ｾｌ•ＮＺ｟ｊＯｩＭＹ｟｟｟＠ 1 ______ J ___ _ 

·-

TERMO DE JUNTADA 

ｾＬ＠ ｾ＠
ll<As aE"'t-

· Em 09 do j1 Jlo do2003, !!'.'.\'º a "" 

processo a seguinte documentação de fls . ....... ｏｾﾺｾﾺＭＭｾｃ｟ＮＺＺｬＮＮ｟｟＼ＧｾＭｾＭｾＬ＠

.,,.., _ 

• 



Ｇｾﾷ＠ .:;: ' ·-' ' --· ｾﾷＭＭﾷ＠ ' ' 

·r-'-ºt:c - ｾ＠ ｾ＠.Jl\l&C ; ｆｾｾｾＱｩ｟￭＠
. ｾｾｾＯ＠

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do ｅｾ･＠
Minas Gerais. 

PrestaÇão de Contas n. º6.856 
Câmara Municipal de Ponte Nova 
l"Câmara 
Relator Conselheiro Simão Pedro Toledo 

o 
>• 

BALTAZAR ANTÔNIO CHAVES, brasileiro, ｣｡ｳ｡､ｯｾ＠ ·· 

funcionário público municipal, inscrito no CPF sob o nº 117.180.566-72, portador d: ｾ＠

CI M-1.156.364 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Dr. José Vieira Martins, n.º 

161-A, Bairro Palmeiras, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP: 35.430-000, JOSÉ 

SILVÉRIO FELÍCIO DA CUNHA, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF sob o 

n.º 136.552.216-49, domiciliado na Praça do Rosário, n.º 30, na cidade de Ponte Nova 

- MG, CEP.: 35.430-000, JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, 

aposentado, inscrito no CPF sob o n.º 021.522.236-91, domiciliado na Rua Principal, 

n.º 295, na cidade de Oratórios - MG, CEP.: 35.439-000, JOÃO CARLOS 

BITENCOURT BRANT RIBEIRO, brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF 

sob o n.º 021.508.246-04, domiciliado na Rua Cantídio Drumond, n.º 11, Centro, na 

cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, OSWALDO DONATO, brasileiro, 

casado, funcionário público municipal, inscrito no CPF sob o n.º 345.210.036-72, 

domiciliado na Rua José Pinheiro Brandão, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 

35.430-000, GERALDO FELÍCIO DA CUNHA, brasileiro, casado, engenheiro, 

inscrito no CPF sob o n.º 204.987.306-97, domiciliado na Av. Marechal Deodoro, n. 0 

463, Bairro Palmeiras, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, JOSÉ 

BUENO DE MAGALHÃES, brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob o 
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n. 0 507.436.516-34, domiciliado na Rua Dom Bosco, n.º 71, apto. 101, 

Palmeiras, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, .TOSÉ LANA 

TEIXEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n.º 021.475.306-97, domiciliado 

na Rua Dr. Otávio Soares, n.0 592, Bairro Palmeiras, na cidade de Ponte Nova - MG, 

CEP.: 35.430-000, JOSÉ JANUÁRIO PEREIRA, brasileiro, casado, aposentado, 

inscrito no CPF sob o n.0 204.900.116-91, domiciliado na Rua Manoel Alves da Silva, 

n.º 205, Triângulo Novo, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, JOSÉ 

CARLOS MOREIRA, brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob o n.º 

828.577.458-04, domiciliado na ·Rua Joaquim Conegundes da Silva, n.º 260, Vila 

Alvarenga, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, OLÍMPIO 

GUILHERME TOLEDO, brasileiro, separado, advogado, inscrito no CPF sob o n.0 

293.027.306-20, domiciliado na Rua Santo Antônio, n.º 05, Centro, na cidade de Ponte 

Nova - MG, CEP.: 35.430-000, LÉLIO DOS REIS CORRÊA, brasileiro, casado, 

aposentado, inscrito no CPF sob o n.º 021.447.276-00, domiciliado na Rua Tulipas, n.0 

13, Bairro Santa Tereza, na cidade de Ponte Nova - MG, CEP.: 35.430-000, MARIA 

DA CONCEIÇÃO APARECIDA COSTA, brasileira, víúva do Sr. Luiz Paula da 

Costa, ex-vereador da Câmara de Ponte Nova, do lar, inscrita no CPF sob o n. 0 

117.180.566-72, portadora da CI M-7.750.003, residente e domiciliada na Rua 

Waldemar Gomes da Silva, n.º 145, Triângulo Novo, na cidade de Ponte Nova - MG, 

CEP.: 35.430-000, vêm, respeitosamente, à presença de V. Exa., através de seus 

advogados subscreventes (mandatos já acostados aos autos), que recebem intimações 

na Av. do Contorno, n.º 8000, 18º andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP 

30.110-120, apresentar suas ALEGAÇÕES DE DEFESA, pelos fatos e fundamentos 

a seguir expostos: 

1-DOSFATOS 

1 - Trata-se de processo administrativo instaurado devido a 

apuração, "in loco", de irregularidades havidas nos atos de gestão econômico-

financeira do Poder Legislativo do Município de Ponte Nova durante o exercício de 

2 
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1991. 

2 - O Relatório apresentado pelos Técnicos informa que, durante 

o período supra mencionado, a Edilidade teria executado despesas não afetas ao, 

Município, assim como promovido o pagamento a dos subsídios dos vereadores de 

forma irregular. 

2.1 -À vista de tais apontamentos, foi aberta vista ao ordenador 

de despesas para que se manifestasse acerca do estudo realizado pelo órgão técnico. 

2.2 - Após análise dos elementos constantes nos autos da ' 

Prestação de Contas, acordaram os eminentes Conselheiros da Primeira Câmara do 

Tribunal de Contas, à unanimidade, por considerar regulares as contas, desde que os 

valores impugnados fossem ressarcidos aos cofres municipais. 

3 - Irresignados com a apenação que lhes foi imposta por esse 

Tribunal, aqueles que exerceram o cargo de Vereador da Câmara Municipal de Ponte 

Nova, exercício de 1991, interpuseram recurso requerendo a devolução de prazo para 

apresentarem suas próprias justificativas, acerca das irregularidades apontadas nos 

autos do processo administrativo em epígrafe, em estrito cumprimento aos direitos ｾ｡＠ , 

ampla defesa e do contraditório, constituciónalmente previstos, uma vez que, até o 

recebimento do oficio que os cientificou da decisão prolatada nos autos, os mesmos 

não tinham qualquer conhecimento da existência do processo em apreço. 

3.1 - Diante da não concessão de oportunidade de defesa aos 

vereadores alcançados pela decisão, determinou-se o retomo do processo à Primeira 

Câmara para abertura de vista a todos os vereadores da gestão de 1991, bem como à 

Maria da Glória de Freitas e Silva, representante do Espólio de Wilson de Carvalho e 

Silva, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentem documentos e/ou 

esclarecimentos que julgarem convenientes. 

3 
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4 - Isto posto, vêm os Defendentes apresentar justificativas com 

intuito de que as contas da Câmara Municipal de Ponte Nova, exercício de 1991, sejam 

reconhecidas como legítimas. 

II - DOS FUNDAM.ENTOS 

Da f1Xação dos subsídios dos Vereadores 

1 - Alegam os Técnicos desta Corte de Contas que a fixação da 

remuneração dos vereadores e a verba de representação do Presidente da Câmara 

estariam em desacordo com as disposições legais. No entanto, tal entendimento não 

merece prosperar, conforme será demonstrado a seguir. 

2 - O Constituinte de 1988, consagrando o princípio da 

autonomia municipal, previu que incumbiria à Câmara Municipal, numa legislatura, 

para vigorar na subsequente, a fixação da remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos Vereadores (art. 29, V, CR), especificando-se, mais, nos termos da Emenda 

Constitucional n.º OI, de 31/03/92, que a remuneração dos Vereadores corresponderá · 

a, no máximo, 75% daquela percebida pelo Deputado e, que o total da despesa com a 

sobredita remuneração não poderá ultrapassar 5% da receita do Município (incisos VI 

e VII, do artigo 29, acrescentados pela Emenda Constitucional n.º 01/92). 

3 - A ordenação jurídico-constitucional que cuida da 

remw1eração dos agentes políticos locais, no que diz respeito ao princípio da 

· anterioridade e à época de sua fix;ição, foi reconhecida como preceito salutar pelos 

Tribunais Judiciários e notadamente pelo Supremo Tribunal Federal, em inúmeros 

acórdãos, aqui e ali prolatados, não se admitindo que se legislasse sobre a questão na 

mesma legislatura e tampouco se desviasse dos critérios e limites remuneratórios 

insculpidos no Texto Magno, artigos 29, V, VI e VII e 37, XI. 

4 
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Constitucional da 

República ser da competência privativa da Câmara Municipal a fixação da 

remuneração dos agentes políticos locais - Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores -, 

observados, tão-só, os princípios e limites ali esculpidos. Há aqui o assentamento 

constitucional do princípio da remunerabilidade, além de se considerar que a 

remuneração tem caráter alimentar, na dicção constitucional. 

3. 1.1 - Sobre esses princípios e limites constitucionais, 

pronunciara-se o eminente Desembargador Lúcio Urbano - Apelação Cível n.º 

26.044/8 - Comarca de lpatinga, o ordenamento constitucional - art. 29, V, da CR -

coloca que cabe ao Município, via Legislativo, fixar a remuneração dos agentes 

políticos, observados os princípios da anterioridade (de cada legislatura para a 

subseqüente), da proporcionalidade com os Deputados Estaduais (75%) e da 

possibilidade (não ultrapassar a 5% da renda do Município). 

3.1.2 - Na hipótese vislumbrada, fixou-se a remuneração dos 

agentes políticos, em consonância com o princípio da remunerabilidade, 

atentando-se, outrossim, para a teoria geral de direito intertemporal, respeitados 

os limites de cinco por cento da receita do município. 

3.1.3 -Assim, a Câmara Municipal de Ponte Nova, da legislatura 

de 1985/1988, fixou a rémuneração dos Vereadores, da legislatura de 1989/1992, em 

29 de dezembro de 1988, pela Resolução n.º 10/88 (documento n. º 01), em 

conformidade com o Texto Magno vigente à época (art. 29, Vl, CR). 

4 - Ressalte-se que a mencionada Resolução foi omissa quanto 

ao reajuste dos vencimentos, bem como quanto à verba de representação do Presidente 

da Edilidade. 

4.1 - Isto posto, considerando a inflação galopante que assolava a 

5 
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economia brasileira; e, considerando, ainda, a própria orientação desta egrégia Co s GE -

os Defendentes, no curso da legislatura de 1989/1992, aprovaram as Resoluções de n.º 

04/89 e 06/90 (doe. n. º 02), recompondo o valor dos subsídios previstos na Resolução 

de n.º 10/88. 

5.2 - Eis o disposto na Instrução Normativa n.º 02/89, expedida 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 

" CONTÉM INSTRUÇÕES A RESPEITO DA FIXAÇÃO DA 
RI':MUNERAÇÃO DOS AGJ!,MES POLÍ17COS MUNICIPAIS, 
FACE AOS PRECEITOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. 

1. A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada por resolução da Câmara Municipal, em 
cada legislatura, para produzir efeitos na subsequente. 

O preceito do inciso V do art. 29 da Lei Maior impede 
que o legislador promova a alteração real de suas própria 
remuneração, isto é, não admite a Constituição que o legislador 
legisle em causa própria. 

Daí a regra, a nível constitucional, de fixação dos 
valores de remuneração no curso de uma legislatura, para, 
somente, produzirem efeitos os novos valores na legislatura 
seguinte. Não é necessária a fixação no último ano da 
legislatura e, sim, no curso di!la. De qualquer forma, os novos 
valores de remuneração somente entrarão em vigor na . 
legislatura subsequente. 

Diante das novas regras constitucionais - artigo 29 
inciso V;37, inciso VI e 38 do Ato das Disposições Transitórias 
- não prevalecem mais, por incompatibilidade, os critérios e 
limites constantes das Leis Complementares Federais 25175, 
38179, 451 e 50186, bem como das Leis Complementares 
Estaduais que dispõem sobre igual matéria em relação aos 
ganhos dos Prefeitos e Vice-Prefeitos. 

2. Se a Cámara Municipal não fixou na legislatura 
passada os valores de remuneração dos agentes políticos 
municipais e que irão vigorar na atual legislatura, prevalecem 
aqueles valores que vigoraram até o final do exercício de J 988. 
Neste caso, em qualquer hipótese de fixação dos subsídios, os 
mesmos deverão ser tomados em seus valores traduzidos para 
cnizados de dezembro de 1988, afim de que se possa, ser 
recomposta a remuneração, com base em índice oficial, de 
acordo com o disposto no item 6. 

6 
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3. Caso a Câmara Municipal lenha fixa o i1 

remuneração de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores na atual 
legislatura ,os pagamentos efetuados são indevidos nas bases 
estabelecidas, por força do disposto no ar/. 29, inciso V. da 
Constituição Federal. 

4. No âmbito do m1111icípio, o limite máximo de 
remuneração, tanto para o Vereador q11anto para o 
jimcionalismo, é o que tiver sido fixado pela Câmara, na época 
própria, em ewécie. para o Prefeito - inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal -

Nenhum servidor público municipal ou Vereador pode 
perceber remuneração que exceda aquela que for devida, em 
espécie, ao Prefeito. 

5. A despesa municipal com o pagame/1/o do pessoal da 
administração direta e indireta, dos dois Poderes Executivos e 
Legislativo - e dos Vereadores, Prefeitos e Vice-Prefeito não 
pode ultrapassar a 65% (sessenta e cinco por cento)do valor 
das receitas correntes arrecadadas art. 38 do A to das 
Disposições Constitucionais Transitórias até a edição da Lei 
Complementar referida no art. 69 da Constituição Federal de 
05.10.88. 

As receitas correntes, na conj ormidade do disposto no 
art. 11 da Lei Federal nº 4.320/64, são os seguintes: 

RECEITAS CORRENTES 
Receita Tributária: impostos 

Taxas 
Contribuições de Melhorias. 

Receita Patrimonial: Participação de Dividendos 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita Industrial: Receitas de Serviços Industriais 
Outras Receitas industriais 

11"G11sferências Correntes: Participação em Tributos 
Federais 

Contribuições 
Receitas Diversas: Multas 

Indenizações e Restituições 
Cobrança de Dívida Ativa 
Outras Receitas Diversas 

6. No curso da legislatura, 11ão está vedada a 
recomposição dos ga11ltos, em espécie, devidos aos 
age11tes políticos Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores - te11do em vista a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 

Nesta hipótese, a remu11eração será recomposta 
com base em i11dice oficial de aferição de perda do 
valor aquisitivo da moeda, e 11a sua aplicação terá a 
Câmara Mu11icipal, ao votar a respectiva resolução, 
' 
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de observar se o limite de 65% (sessenta e cinco por 
cento)não foi ultrapassado - art 38 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Evidentemente que se a de pessoal excederão percentual 
previsto no art. 38 citado, o excesso existente deve ser reduzido 
à razão de um quinto por ano Parágrafo único do art. 38 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

7. A demonstração oficial do comportamento da 
arrecadação das Receitas Correntes poderá ser em documento 
fornecido e assinado pelo Chefe da Contabilidade Municipal 
juntamente com Prefeito. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas, aos 08 de junho de 
1989. 

(a) Nilson Gontijo Santos 
Publicada no "MINAS GERAIS "de 16. 06. 89" 

6 - E em atenção ao princípio da legalidade, que configura o 

regime juridico-administrativo, imperativo do Estado Democrático de Direito, houve o 

Presidente da Câmara Municipal por, mensalmente, com fin,cas no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor, determinar o pagamento da remuneração dos Vereadores em 

total consonância com a legislação em vigor, o que resta comprovado pelos 

demonstrativos em anexo (doe. n. º 03). 

7 - No que tange à verba de representação (antigos Eventuais de 

Gabinete), esclarece-se que induvidosa se mostra a legalidade de seu pagamento, visto que, a 

legislação que a criou é anterior à EC n. º 19/98. 

7.1 - A Resolução Municipal 06, de 18 de junho de 1990, fez constar 

expressamente a o pagamento de Verba de Representação. 

7.2 - Frise-se que, por entender que a verba de representação tinha o 

condão de remunerar as complexas atribuições que se distinguiam da simples vereança, os 

Edis da Câmara Municipal de Ponte Nova aprovaram a Resolução n. 0 06/1990 com os 

seguintes dizeres: 

8 
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" Art 3° - Pela superveniência geral dos ｴｲ｡｢｡ｬｾ［Ｚ＠ ｇｾｾﾷＺＬＺ＠
Presidente da Câmara perceberá uma Verba de Representação 
no valor correspondente a 213 (dois terços) do total 
estabelecido no artigo J° desta Resolução, enquanto o Vice-
Presidente e o Secretário farão juz a 113 (hum terço). " 

8 - Urge enfatizar que a lei, que se origina do Poder Público, 

limita sua própria atuação. Nesse contexto, a Câmara Municipal só pode fazer o que a 

lei prescreve e pennite, sua. vontade é a que decorre exclusivamente da lei, sendo-lhe 

vedada qualquer ato que não esteja expresso em norma legal. 

8.1 - Destarte, a remuneração dos Vereadores, bem como a 

representação do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário da Edilidade de Ponte 

Nova foram pagas em obediência ao disposto na Resolução de n.º 06/1990, não 

havendo que se falar em ressarcimento ao cofres municipais, na medida em que os 

valores pagos foram aqueles previamente prescritos em lei. 

9 - Como visto, fixação do quantum remuneratório a ser 

percebido pelos detentores de mandatos eletivos municipais constitui-se em opção ｾ＠

política da Câmara Municipal, desde que respeitados, como se respeitaram, os 

princípios e limites máximos estabelecidos pelo artigo 29 e seus incisos pertinentes, da 

Constituição da República. 

9.1 - Desta feita, em tendo sido observados os princípios e 

limites pertinentes, não há que se vislumbrar quaisquer indícios de irregularidade ou 

má-fé. 

9.2 - Ademais, a vinculação para efeitos remuneratórios dos 

membros do Poder Legislativo não se encontra vedada no Texto Constitucional. A 

própria Constituição a estabelece em limite máximo, 5% (cinco por cento) da receita, 

em relação aos Vereadores, vinculando-a, ainda, a percentual incidente sobre a 

9 
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remuneração dos Deputados Estaduais, 75% (setenta e cinco por cento), à ･ｰ￳ＧＮｾ＠

destes em relação aos Deputados Federais. 

9.3 - Assim, perfeitamente corretos os atos administrativos 

fixadores das remunerações dos Defendentes, bem como todos os valores por eles 

recebidos, sendo descabido concluir-se pela devolução de valores aos cofres 

mumc1prus. 

1 O - Restou demonstrado, pois, que não houve irregularidade 

nenhuma com relação à prática do ato impugnado, pelo contrário, o mesmo obedeceu 

às normas que regulamentam a fixação de remuneração de Vereadores. Tanto o 

princípio da remunerabilidade quanto aqueles de Direito Intertemporal forrun 

respeitados quando da fixação dos vencimentos dos agentes políticos. 

11 - De mrus a mrus, é de se ressaltar que não restou 

caracterizada qualquer lesão ao erário da Edilidade, posto que não se tem lesão 

decorrente de ato da Administração que venha delineado pelos ditrunes constitucionais 

e infra-constitucionais, como é o caso em tela. Lesão ocorreria se ultrapassado o limite 

de 5% (cinco por cento) da Receita do Município, no ensejo de efetuar a debatida 

fixação, o que, frise-se, não se concretizou. 

12 - Assim, não é passível de retaliação ou anulação o ato que 

não encarne em si qualquer ilegalidade, como a situação sub examine, tendo-se que a 

Resolução n.º 17/1992 é jurídica, e sobretudo constitucional e infraconstitucionalmente 

válida, não sendo merecedora de qualquer repreensão. 

13 - Por todo o exposto acima, infere-se que as conclusões 

formuladas pelos Técnicos desse Tribunal de Contas não merecem prosperar, sendo 

descabida a tentativa de obrigar que os Defendentes devolvrun valores aos cofres 

mumc1pa1s. 

10 
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13.1 ｾｉｮ･ｸｩｳｴ･ｭ＠ fundamentos fáticos ou de direito capazes de 

retratar a ocorrência de procedimento doloso que ensejaria o ressarcimento ao 

Município dos valores supostamente recebidos a maior. 

13.2 - Ademais, o ressarcimento só poderia vingar se tivesse 

havido lesão ao patrimônio público por ação ou omissão dolosa ou culposa do 

agente, o" que em nenhum momento ocorreu. Infere-se, pois, que inexistindo lesão ao 

patrimônio público, inexistem valores a ressarcir. 

14 - Sem sombra de dúvidas, este é o entendimento desta 

egrégia Corte de Contas, que vem, reiteradamente, opinando pela necessária 

observância da resolução que fixa os subsídios, em respeito aos princípios da 

inalterabilidade, anterioridade e moralidade, bem como da regularidade da 

recomposição dos subsídios por índice oficial de aferição de perda de valor aquisitivo 

da moeda. 

14.1 - Neste diapasão, e com intuito de corroborar a tese aqui 

esposada, transcrevem-se as notas taquigráficas de recente parecer exarado por este 

Tribunal: 

"SESSÃO DO DIA 24.05.00 
· ASSUNTO: CONSULTA Nº 622246, FORMULADA PELO 

VEREADOR .TÂNlO ROBERTO DA SILVA, PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE RESPLENDOR, SOBRE 
PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS COM 
RELAÇÃO A REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO DOS 
AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS 
RELATOR: CONSELHEIRO MOURA E CASTRO 

CONSELHEIRO MOURA E CASTRO: 
1- RELATÓRIO 
Retratam estes autos consulta formulada pelo Vereador .Tânio 
Roberto da Silva, na qualidade de Presidente da Câmara de 
Vereadores do Município de Resplendor, com relação à 
possibilidade de o Poder Legislativo local "promover reajuste 
da remuneração dos agentes políticos municipais utilizando o 

11 
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(. .. ) INPC de janeiro de 1997 a dezembro de 1999, partindo do 
princípio de que a Resolução fu:adora registra esta pre1•istio e 
mais, que em todo período os 1•alores dos subsídios 
permaneceram inalterados. " 
Com vista para pronunciar-se sobre a consulta, nos termos do 
procedimento pre1•isto no art 39, III, do Regimento Interno 
desta Casa, a Auditoria opinou por resposta afirmativa à 
indagação do consulente. 
É o relatório. 
II- FUNDAMENTAÇÃO 
1 Conhecimento 
Cuidando-se de matéria sobre a qual o Tribunal tem 
competência para manifestar-se e tendo a autoridade 
consulente legitimidade, conheço da presente consulta. 
(OS DEMALS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE 
ACORDO COM O RELATOR.) 
CONSELHEIRO PRESIDENTE SYLO COSTA: 
CONHECIDA A PRELIMINAR. 
CONSELHEIRO MOURA E CASTRO: 
1- Mérito 
Quanto ao exame da questão trazida à discussão, esclareço 
que, ｣ｯｮＮｾｩ､･ｲ｡ｮ､ｯ＠ a Emenda à Constituiçtio Federal nº 19198, 
bem assim o teor da Deliberação nº 01199 deste Tribunal, não 
há possibilidade de mudança nos subsídios dos agentes 
políticos municipais (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e 
Secretários) para vigorar na mesma legislatura, mas somente 
na subseqüente, em respeito aos princípios da inalterabilidade, 
anterioridade e moralidade. 
Nesse sentido, uma vez fu:ada, é inalterável a remuneraçtio 
dos agentes políticos dentro da mesma legislatura, antes ou 
após a modificação do inciso V do art 29 da Constituição da 
República pela EC 19198, pois o Supremo Tribunal Federal, 
na 3ª Sessão Administrati11a do dia 24106198, ao decidir pela 
não a11to-aplicabilidade da citada Emenda, jirmo11 o 
entendimento de que os procedimentos anteriores de fu:ação e 
limites remuneratórios dos agentes políticos continuam em 
vigor até o estabelecimento do teto salarial. 
Todavia, conquanto imodificável na mesma legislat11ra, não 
del•emos confundir inalterabilidade com reajustamento, pois o 
escopo deste é o de presen•ar o valor aq11isitivo dos subsfrlios, 
já o daquela é o de impedir a mutabilidade ou alteração da 
remuneração para vigorar na mesma legislatura. 
Logo, é legal e constitucional o reajustamento de renumeração 
dos agentes políticos municipais, cuja disciplina de11e constar 
do ato legislativo que fu:ou a remuneração para a legislatura 
subseqüente, respeitado, sempre, o limite da suportabilidade da 
receita numicipal. 

12 
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1>t-v. -
Este é, a propósito, o entendimento do Tribunal de ＮＱＱＱｾｳｮ［ＡＧｖｲＧ＠
mineiro, ao decidir: 
"(. .. ) que reajuste dos vencimentos com efeitos financeiros 
para a mesma legislatura criou imensurável desequili'brio nas 
finanças do Munidpio, além de desrespeitar e extrapolar o 
limite constitucional de 5% da sua receita." Grifei (Apelação 
Cível nº 70.07312, Quinta Câmara Cfrel, Relator Des. Bady 
Curi, publicada no Diário da Justiça, "Minas Gerais" do dia 
21108197). 
De fato, em respeito ao prindpio da legalidade, a atualização 
só poderá oco"er se houver pre1•isão na norma que fixou a 
remuneração, quanto à possibilidade de reajustamento. 
Entretanto, com o advento do Real, plano de estabilização 
econômica, mio resta espaço para reposições mensais, 
justificando, assim, a exemplo de toda a massa trabalhadora 
do pafs, apenas atualizações anuais. 
Assim, com fulcro no "Plano Real", resta às Câmaras 
Municipais a edição de normativos legais que prevejam apenas 
o reajuste anual da remuneraçtio de vereadores, de prefeitos e 
de vice-prefeitos, com base em índice oficial de aferição de 
perda do valor aquisitivo da moeda, como, inclusive, dispõe o 
it'!m 6 da Instrução Normativa TC nº 02189, a confirmar: 
"No curso da legislatura, não está 1•edada a recomposiçtio dos 
ganhos, em espécie, dei•idos aos agentes ｰｯｬ￭ｴｩ｣ｯＮｾ＠ - Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores - tendo em 1•ista a perda do valor 
aquisitivo da moeda." 
A propósito, na Sessão Plenária do dia 25106197, via Consulta 
nº 319933, da Prefeitura Municipal de Piranga, relatada pelo 
Conselheiro Simão Pedro, ficou entendido que: 
"Apesar de o entendimento do Tribunal, no sentido de que 
sempre hm•eria um determinado índice oficial, todos os índices 
emanam de entidades oficiais, mas nem todos são oficiais, 
tanto que, até 28 de fei•ereiro de 1991, o entendimento 
unânime desta Corte era o IPC do IBGE. 
A partir desta data seria o INPC do IBGE, porque a Câmara 
Federal, ao transformar em lei a Medida Provisória remetida 
pelo Governo Collor à Câmara, extinguindo todos os i'ndices 
de indexação da economia, teve a competência e a habilidade 
de não acompanhar o go1•erno no todo e preservou o INPC do 
IBGE. Desde então, o Tribunal o tomou como índice oficial" 
III- CONCLUSÃO 
Por essas razões e à luz da jurisprudência colacionada, tenho 
como respondida a presente consulta. Na Administração não 
se faz o que se quer, mas o que determina a lei. Logo, os 
subsfdios dos agentes políticos do Município consulente podem 
ser recompostos, anualmente, com base em índice oficial de 
aferição de perda de valor aquisitivo da moeda, com a 
observação de que os limites constitucionais em vigor dei•em 
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ser respeitados para evitar possível desequilíbrio 'nas.Ji.IJª:.1! '':' 
municipais. 
Por outro lado, o consulente de1•e atentar para o teor dos 
comandos da recentíssima Emenda à Constituição da 
República nº 25, de 14102100, com vigência a partír de J° de 
janeiro de 2001, a qual implanta nova sistemática para a 
fWIÇão dos subsídios dos agentes políticos. 
(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE .DE 
ACORDO COM O RELATOR.) 
CONSELHEIRO PRESIDENTE SYLO COSTA: 
APROVADO, NOS · TERMOS DO VOTO DO 
CONSELHEIRO RELATOR, POR UNANIMIDADE. 

I 5 - Corno visto, ao rotularem de irregulares os pagamentos 

efetuados aos Edis de Ponte Nova, os técnicos do Controle Externo incorreram em 

grande equívoco, urna vez que, consoante se depreende de fls. 33, a Resolução que 

ancorou a conclusão do parecer técnico foi a de n.º 10/88, enquanto a correta seria a 

Resolução de n.0 06/1990 (doe. n. º 02), devendo suas razões serem desconsideradas in 

totum. 

J)as despesas tidas como não afetas ao Município 

I - Da análise da documentação pertinente às despesas diversas, 

aduzira a equipe técnica que aquelas relativas ao pagamento da anuidade de 1991, ao 

Conselho Regional de Contabilidade, da funcionária Marta Lúcia Lima Soares, no 

montante de Cr$ 17. 892, 63, e ao pagamento do almoço para os examinadores do 

DETRAN que estiveram na cidade para expedir carteiras de motoristas, no valor de 

Cr$ 34.330,00, estariam irregulares haja vista não serem afetas ao Município. 

2 - Contudo, tal assertiva não merece prosperar, uma vez que, 

diferentemente do que a equipe técnica quer deixar transparecer, as despesas foram 

realizadas em total observância ao interesse do Município. Senão, veja-se: 

3 - No que tange ao pagamento da anuidade de 1991, ao 

Conselho Regional de Contabilidade da funcionária Marta Lúcia Lima Soares, 
14 
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esclarece-se que tal despesa adveio da necessidade de se regularizar o registro da 

servidora junto ao órgão profissional competente, que, por força das dificuldades 

financeiras por que passava teria deixado de pagar a indigitada anuidade. 

3.1 - Destarte, considerando que a funcionária Marta Lúcia 

ocupava o Cargo de Chefe de Contabilidade (portaria de designação em anexo - doe. 

n. º 03); e, considerando, ainda, a necessidade de que os serviços de contabilidade da 

Edilidade fossem prestados por profissional competente, devidamente inscrito no 

Órgão Profissional, detenninou-se o pagamento da referida anuidade, possibilitando, 

assim, que os serviços contábeis fossem prestados na mais completa legalidade. 

4 - Quanto às despesas com o pagamento do almoço oferecido 

aos examinadores do DETRAN, que estiveram em Ponte Nova dia 17.05.91, têm os 

Defendentes a dizer que tal despesa foi efetuada em observância aos interesses dos 

munícipes. 

4.1 - Frise-se que o Município de Ponte Nova não possui órgão 

pennanente responsável pela habilitação de motoristas, sendo a mesma feita por meio 

do deslocamento do pessoal do DETRAN até a cidade, o que ocorria exporadicamente, 

já que tal fato gerava despesas ao Departamento de Transportes. 

4.2 - Neste contexto, os munícipes interessados em tirar carteira 

passaram a ter duas alternativas, transferir sua pauta para Belo Horizonte, o que 

geraria mais um custo, ou dirigir sem habilitação. Apesar de incorreto, a segunda 

alternativa - dirigir sem habilitação - foi a adotada pela maioria dos interessados, o 

que levou a Edilidade a lançar esforços para que a banca examinadora do DETRAN 

fosse mais vezes ao Município de Ponte Nova. Após inúmeras negociações, acordou-

se que a Cântara Municipal arcaria com o almoço dos examinadores que iriam 

deslocar-se para Ponte Nova no dia 17/05/91. Como visto, a impugnada despesa foi 

promovida em observância aos interesses locais, o interesse de regularizar a situação 
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dos munícipes que dirigiam sem carteira no Município por não ter condições de arcar 

com as despesas para tirar a carteira em Belo Horizonte. 

5 - Por derradeiro, ressalta-se que, consoante pode ser observado 

nas notas de empenho referentes às questionadas despesas (doe. n. º 04), todas elas 

foram efetuadas dentro da dotação orçamentária própria. É que se tratam de verbas 

destinadas à manutenção da Câmara Municipal, e que podem perfeitamente ser 

utilizadas para os fins determinados pelos Edis. 

6 - Isto posto, e considerando que as despesas foram realizadas 

em observância aos interesses da Administração Pública, requer-se seJa 

desconsiderado o parecer técnico, declarando-se a regularidade das contas em exame. 

7 - Lado outro, urge mencionar que o princípio da legalidade a 

que o Administrador Público está adstrito não representa a legalidade estrita, mas de 

uma legalidade conjugada com os demais princípios informativos do Direito 

Administrativo, sobretudo o da moralidade. 

7.1 - Destarte, para que o Gestor possa ser punido pela prática de 

irregularidades, necessário se faz que o ato esteja maculado pela má-fé, o que, in casu, 

não ocorreu. 

7.2 - A ilustrar a questão destaca-se passagem do voto do Relator 

Desembargador Orlando Carvalho que, ao se manifestar pela improcedência da 

Apelação n.º 235.372-0, afirmou que: 

"Para a condenação do agente público à devolução de 
quantias desembolsadas pelo pagamento das despesas 
realizadas até mesmo sem prévio procedimento licitatório ou 
outras formalidades legais, mister se faz demonstrar a 
ocorrência de efetivo prejuízo e ocasionado com má-fé, dolo 
ou culpa, não bastando mera presunção. 

16 



' ' 

JN&C 
(. .. ) 

Assentou, ainda, a jurispmdência pretoriana: 
"O inegável é que a moralidade administrativa integra o 
direito conw elemento indissociável na sua aplicação e na sua 
finalidade, exigindo-se em favor da legalülade. Dai porq11e o 
Trib11nal de Justiça de São Paulo decidiu com inegável acerto: 
"O controle jurisdicional se restringe o exame da legalidade 
ou ilegalidade do ato administrativo; mas, por legalidade ou 
ilegalidade se entende não só a conformacão do ato com a lei, 
como também com a moral administratii>a e com o interesse 
coleti1•0". (IJSP, RDA 891134). 
"Consoante o STF, "Irregularidades formais sanadas por 
outro meio, ou irrelevantes por sua natureza não anulam o ato 
que já criou direito subjetivo para terceiro". 
"Como agente político, o Chefe do Executivo local só responde 
civilmente por seus atos funcionais se os praticar com dolo, 
culpa manifesta, abuso 011 desi•io de poder. O só fato de o ato 
ser lesivo não lhe acarreta a obrigação de indenizar. 
Necessário se torna, ainda, que, além de lesivo e contrário ao 
direito, res11lte de conduta abusiva do prefeito no desempenho 
do cargo ou a pretexto de seu exercício" (STF, RDA 481171). 
Na conformidade desse princípios, decidiu o então magistrado 
paulista, DR. RODRJGUES DE ALCKMIN, com plena 
confirmação do Eg. TJSP, em ação regressi1•a intentada 
contra prefeito: 
"que o ato praticado por uma autoridade, principalmente em 
matéria que depende de julgamento, embora reconhecido 
legítimo pelos Tribunais, se mio se macula de má-/ é, de 
corrupção, de culpa de maior monta, não de1•e acarretar a 
responsabilidade pessoal da autoridade" (RDA 891134; RT 
2051213- 214; TJSP, RT 1431198, 1451165, 1491607) 
DESCABIDA. pois, a prete11são da devolucão de 
gastos ao erário público. eis que, em 11e11llum 
mome11to, se provou sequer i11dfcio de deso11estidade, 
de má-fé ou i11te11cão do Prefeito de se apropriar de 
be11s públicos a seu favor ou de terceiros." (g.n.) 

(TJMG - 1• CC - Ap. 235.372-0/00. Relator Desembargador 
Orlando Carvalho. Julgamento: 02.04.02. DJ. 05.09.02. p. 2) 

III - DO PEDIDO 

Assim sendo e havendo procedido aos devidos esclarecimentos, 

requerem os Peticionários sejam suas justificativas apreciadas por este Egrégio 
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Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, reconhecendo-se as contas da Câmara 

Municipal de Ponte Nova, exercício de 1991, como legítimas, requerendo, ao final, o 

arquivamento do processo epigrafado. 

Nestes termos, e com os documentos em anexo. 
Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 17 de julho de 2. 003. 

ilo de astro 
OABIMG 14.656 

Lilian Maria Salvador Guimarães Campos 
OABIMG 84.323 
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ASSUNTO: 

SERVIÇO.: 

ftxa o val=;4os subs:!tios' dos Verea.dorea de 
·-:· ·· . · ··:·: · :·... · · · · .. : .. . f•-P: ··" ... , ··· . ·: ·. ·. 
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A <!lãmara. Mu:nioipal de Ponte l'fo,át'. .. cone:l,derando o con · 
.. · . · • "· · ·. ··:: ﾷﾷﾷＮﾷﾷﾷﾷＧﾷｾ｡Ｎﾷ＠ ｾＭＺﾷﾷ＠ ··.1 ···-· ·· · ·· · .. .,. 

tido ! tem V artitJo 29 ato í tem. XI do. ar.ti&o ＺｾＷ＠ dadlonst:Ltuição 
. ·:· Ｌｾﾷﾷﾷ＠ .. ···· .. , .. ··::· ... ,: ..... ﾷＬＮＢＧﾷＧﾷＺﾷｾﾷＺｾＺ［ＧＮＧ＠ ... ＭﾷｾＭＭ .·· . 

Federal, .aprova: e prol!Qllga a. seguinte Resolu.ç1uu 
'·. • .. .&rtZ·"ia 6. ｯｾＬＬｾ｢￩￭､ｩｯｳ＠ anlUIJ. .dos ｖ･［［｡､ｾｾｾ＠ ＦＧ･ｾ＠

·. Municipal· de PGi4te :No'"9 compreendendo a pàrte :rua1 e va;riável, 

que serão pagos meneaJmente, ficam füados em Cz$4oo:oo<t;oo b• 
(quatrocentos mil aruzadoe). 

§ i11 ;.; i. de ｣Ｎｺｮ･､［ｯｯｯｾＭｯｯ＠ (cento e oitenta mil cruza -
dos) a pa.rte f1Xa«dos sube:Ídios·dos Vereadores. 

§ 22 ;;: :Q d& ｏＧｺＤＲＲＰｾｯｯｯＧｾﾷｯｯＧ＠ (duzentos e: vinte mil ci-u,..; 

zados) ｾＮｰ｡ＺＭｴ･＠ variável dos subsídios dos. Vereadora$ e será1(l& 

Vida pelo compa:r:-ecilll.ento dos mesmos às sessões. e por.· sua ｾＱ＠ -
cipagio nas votações. 

ｵｴﾷｾＧ＠ 29 ..; Revogadas; as dis:Pos19ões anteriores, estsl,! 
' 

Resol119ão entra em Vig01!· &e partir de ·12 de janeiro de ＱｾＧＹＸＹｾ＠

"'."_ .. , 

Sala; das Sessões,. 29 de; dezembro de i.988. 

ｾ ﾷｨｾＹＬＲｾﾷﾷ＠ . .... . ,_.,,1···. !• ... ' •. 1:'·j ....... . . cf ,:i ﾷｾＭＭＭＭﾷ＾ＮＮ＠ ....__.__. ... ' 

JOPhlt; d• ＱｐＮＱｩｸｩｯｦｾ＠ ｾ＠ ' . . : " • ·I• 
l'IÍlldelllt dli lit-• ｍｷｩｾｰｴｬ＠ .41 l'on11 HOJI (Ma) . . .-). , ｾＺﾷﾷＧ＠ \ \ ... ,.;:··.- ... r•;1, 1.:r:c.: 

. . ｾＺ＠ . . . .... ··.·· . 

ｾｾＮｾｾ＠
Vlt1.f'raaJdenl1 da C.m111 MUnlc"'•I de p, ! N .,... on e ova (MG) 

. . 1 1 
ＮﾷＩＱＱｩＱＱｮｮｾｵ＠ __ . 1 ..... , 

1(11\ ｦｬｦﾷＮｾｴﾷｩＱＩＧＮＯＮ＠
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ﾷｾﾷﾷ＠ · ASS TO: 
k : · , sf/v1ço: 
｜ｾ＠ . 

f ;;;1, 
:·,· 

i•J ,. 
［Ｚｾ＠ .. 
ii.i• 
ＬＺｾｾ＠ .. 

RESOLUÇÃO N• 04/89 . 
' ' ' 

Reajusta o valor dos ｳｵ｢ｳￍ､Ｚｫ＿ＮＮｾ＠ dos· 

Vereadores de Ponte Nova e dá· ｯｾ＠

tras providências. 

..... ··' A câmara Municipal de Ponte Nova, no uso de ' ·- ., ; 

ｾｦＬＺｾﾷＡﾷﾷ＠ :' ·. suas atribuições legais, aprova e· e.u •. ｾｲＮ･ｳｩ､･ｮｴ･Ｌ＠ promulgo a se-' 

{!· .. • g111nte Resolução: 
ｾｽ［［Ｚ［［［ｾ［＠ .· 

i!i ... 

:;,; . ｦＭＧﾷＮｾﾷＮｲｩｴｾﾷ＠
:;· 

\·,; 
:::.: . ｾﾷﾷ＠

'·. 

:. ·· · 'Art. lll -.'os .subsídios. dos ·vereadores à câma-. 

ra Municipal de Ponte Nova, compreendendo a parte fixa e variável 

passam a ser, a partir do mês de junho de 1989, de NCZ$1,024,00 ' 

(Hum mil e vinte e quatro cruzados novos) reajuste es.tabelecido ' 

pelo Índice do IPC acumulado no período de janeiro a junho/989 '' 

(156,12?$),conforme tabela anexa·. 

§ lQ - É de NCZ$500,00 (Quinhentos cruzados 1 

novos), a parte fixa dos subsÍdios. 

§ 2Q - É de NCZ$524,00 (Quinhentos e vinte e 

quatro cruzados novos} a parte variivel e é devida pelo compareci 

mento do Vereador às srssÕes ordinárias e por sua participação '' 

nas votações. 
ｾ＠

Art. 2e - o valor de cada sessão ･ｸｴｲ｡ｯｲ､ｩｮ￡ｾｌ＠
ｾ＠ . , , 

r1 a i:;era obt1.do dividindo-se o total da parte var1avel pelo nume-

ro cte sessões extraordinárias remuneradas permitidas por Lei e 

devtdo·,ao Vereador pelo seu comparec!mento. 

' e 

Art. 3g - Pela superintendência geral dos tra 

balhos o Presidente da câmara perceberá uma Verba de Representa7\ ... 

çao no valor correspondente a 2/3 (dois terços) do total ･ｳｴ｡｢･ｬｾ＠

cido no artigo 1• desta Resolução, enquanto o Vice-Presidente e o 

Secretário !arão jus a 1/3 (Hum terço). 

Fica a Mesa autorizada, a partir de julho, a• 

----·. ..---------------------
11'\[H) PODER EMANA DO POVO E EM SEU NOME E EXERCIDO 

ﾷﾷｾＧＢＭＭＭＮＭＮＭＭ

.' .. ,· 

;." 

; ,. 
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ｾ＠
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' '· ,. 
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N.' 
.ASSUNT01 
. SERVIÇO: 

·Câmara Municipal de Ponte Nova 
ESTADO DE MDIAS GERAIS w 

.. 
·reajustar mensalmente, de acordo com indice estabelecido pelo Gove! 

no Federal, os subsidias atua11zados por esta Resolução; os quais. 1 

serão estendidos aos servidores ·desta Câmara. 

Art, 4a - Revogam-se as disposições em contrá- 1 

rio. 

Sala das sessoes·, 15 de junho de 1989, 

' 
lprftado em .... ｊＬｾ＠ .. Votação pot .. ｾｾ＠ .. -.... }:=±.U1t1ni111itlede 

Sala das Sessões -0 e:. I "' 6 l li' 9 

ｰｬｾｩｾﾷｾﾷ＠
.. 

,::1 ｾｾｾ＠
ｾﾷＺ＠

" '· ' , 
' 
ｾＺ＠

ｾＺ＠
:·-· .. ... 
' ' ' Í·-
' 
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ｾＮ＠
r ., 
! 
t 
r· 
i" 
' r 

" 
" 
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., .,. 
ﾷｾ＠ .. Ｚﾷｾ＠ :· 

ｴｾ＠ ::; . " 1 

ｾｦＡＺ＠ .... )'".· . 

.1º. 

ISSUllO: 

SHYICO: 

....:-·----------· 

Câmara Municipal de .Ponte Nova 
ESTADO DE MINAS 

RESOLUÇÃO ｎｾ＠ 06/990 

' 

ａ｣ＺｲＺＺ･Ｎｳ｣ｾｴ｡＠ &. Resolução nll 04/89 o parágra:< 

·· .. ·. ··;'( . 
. ﾷＮｾ＠ . : .... . . '• 

::· . _.;! . ... : 
.: ﾷＮＺＮＺＮｾＺﾷＺ＠ .·. • .. <·< . . . ..... . · 

A. Câma.t'a Municipal de Ponte Novait: .no.·,uao ·de ·suas;• · 
. . .. . ·-:' '···- . . . . 

Art. lll - Os subsídios doa Vereadorea à Câmara;; :Mu -
n1c1pal de Ponte Nova, compreendendo ｡ｰ｡ｲｴｾ＠ fiXal. e variável ｰ｡ｾ＠

,.; · sa.m,a: ser., a :partir· do mês de junho. de 1989, de.NOZ$1.02.4,00. (Ham. 

-: .,,. mil e vinte e quaitro cru.zados novos} reajusta estabelecido pelo' 

·-·: ' 

ｾｾｾｻ＠ .: ＮＮＺ［ＮＺＺＺＭｾ＠ ·.: \ 

. ..... 

·;.> . 

Índice· do IPC acumulado no período de janeiro a junhG/989 (156,12%), 

conforme; tabela; anexa. 

· § lll - ｾＮ､･Ｚ＠ NCZ$ 500,00 (Quinhentos cruzados novos), 

ai.parte: fixa: dos eubsÍdios. 

§. 2,11 - t de NCZ$524,,00 (Q.uinhentoe e; tiate e- q.ua;;< 

tra cruzados. novos) a parte variável. e é deVida pelo compareci- 1 

mento do Vereador. às sessões, ord:Ulárias e. por sua partittipa.çíio ,, 

nae votações. 

§ 3a - Havendo diversidade de informações no cá1-

• cuJ.o do IFC ｰ｡ｲｾ＠ atualização do subsídio deste artigo, Ａｩ｣｡ｴｾ＠ Me· -
ea da Câmara ｡ｵｴｯｲｩｺ｡､ｾ＠ a. se. basear.· nos reajustes dos fiuncioná-• 

;;,;:'..:.>.: .. ,; ,, . rios: pÚb11ooa ?nUnicipais ou.no l!'Wldo de Participação dos Mwiic.í-

ﾷｾＡＪｴｾｾＧｾｩｯ＠ ｾ＠ ! ;'-"1</ ＺＰＺＱＺｾｾＮＨ［ＬＺＯＮＺＺ＠ '-"'.=.··i: : .• i: .. ｴＮＯｾｩ＿ｦ＠ :· f ;[ ｊＧＮ［ｾￚｪＧＮｽ＠ ｜ＮＧＺＬ［｟［Ｉﾷｾｾ［ＧＮＧ＠ · · '.- ＮﾷＮ［Ｎｩ［］ｾﾷＧﾷＧＮＧＧ＠ : ﾷｩＧＶＭ［［ＡｾｽＡＴｾｩｾ［ｽ＠ '. ｊﾷＧＮｪ［ｾｾ＠ ［［ｾＺ•ＬＬＺＱﾷｾＺｦ［ｾＺｾＩｦ＠ ｾ［［Ｎ［＠

!>;,"e'':•· · . Art. a;Q - O valor de oada sesaao extraordinaria: 1• :, :. . ＺＮｾＮ＠ . 

•1. ·será obtido dividindo-se o total da parte variá11el pelo número.• 1 

de sessões extraordinárias remwieradas permitidas por Lei e é d,! 

vido ao ｖ･ｲ･｡､ｯｾ＠ pelo seu comparecilnento. 

Art. J:l! - !'ela; super:Lntendência geral dos. traba-' 

lhos. o Presidenta da; Câmara.. perceberá< uma Verba de Hepreeentação 

no. valor correspondente a 2/3 (dois terços) do total estabelecido 

TDl!ll P011f2 EIUll DO POVO E Hil SfD IDllf . t UfBCIDO 

. : ... •· 

;: 

1 ;. 

' 

; 

ｾ＠ 1-

1 ' r 
ｾ＠ ' ' ,. 

f 
i' 

' ' .. 
; 



! ·:': .. 

:;·' 

.'.i . 
i ·.}=· ... 

·f; 

Ｎｾ＠ .. 

··•·············'""'··"e 

Ó'IMARA MUH 1 C 1 PAL DE POHTE ｾｉｏｕａ＠ FRX 31 3817 2017 19 JLJH. ＲＰＮｾＺ［［ＺＮＲＮＮＮＺＱｾＸＮＮＮＺＺＰｾＲＭ｟ｐ｡ＬＮＮﾷＹ＠ ..... s_ ............. ﾷＭｾ＠

Câmara .Municipal de Ponte 
ESTADO DE MINAS 

ISSUllO: 

SERVIÇO: 

na. ｾｴｩｧｰ＠ ｬｾ＠ desta Resolução, enquanto o Vioe..J>residen11e a• e Se-

cretário farão jÚa a:. l/'3 (hum terço). 

Fica. a: Meea; autor1zàda, a.· partir de julllo, a rea;..; 

jus.tar mensal.mente., de acordo com índice. estabelecido pelo G'ove,I' 

no. Federal, os subsídios atualizados; por esta Resolução, os quais 

serao estendidos. aos servidores· desta.. Câmara. 
Art. ＴｾＧＭ Revogam-se as disposições em contráriQ. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1990. 

t_?Mé c$1fiH 
PrLll h • llo •'P"I n P- N.._ 

ｌＺＴＺｾ＠
llW1't slsilooto " C.ito!tti M.,,...,_, a. r,.., 11 ... 1 

Aprovado ･ｭＮｩＮｗＬｩＮ￧Ｌｾｯｴ｡￧￣ｯ＠ ｐｏｬＧＮ］ￍｾｴＭＭｩＬｕｍｮｬｭｩ､｡､･＠

Sala das Sessões,.. LI O/, / qQ . 
' • 
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CAMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA FAX 31 3817 2017 19 JUN, 2002 17:59 · Pág.3" 

eei.mara . ｊ｜ｴｴｵＮｮｬ｣ｬｾ｡ｾ＠ d e "Ponte 
ESTADO DE MINA.8 GJ;a\AIS 

. ' 
··: 

. ,.: 

. ··N·· ·. . ·.• . ｦｾﾷ＠ ._-, 

'!.' .·· 

I P O - -- BELATIVO AO PRIMElBO ｓｾｾｔＺＦｅＯＸＹ＠

JANEIR0/89 ••••••••••••••••••••••••• 
FEVEREIR0/89 •• ,,,.,,,., ••••••••• , •• , 

MARÇ0/89 

.Â.BRIL/89 

••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••• 
ＮｋａｉｾＯＸＹ＠ • • ••••••••••••••• , •••• , , •••• 

70,28% 

3,60" 

6,09" 

ＷＮＳＱｾ＠

ＹＬＹＴｾ＠

&\ftLIE' e .-:;) O...: 
9J Sccre:::.rla Ｍｾ＠
ｾ＠

O:: 1• ｃ｡ｭｾｲ＠ 1' ,__ . (/) 

Fls_h 
\ J . 

ｾｾＭ

JtmHo/89 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ｬ￳ＬＰＰｾ＠ ( PROJEÇXO ) 

I?{DIOE I P O acU11ulado no período acima = ＱＵＶＬｬｾ＠



ｾ Ｑ＠ • • ﾷｾ ＭＺ ﾷ Ｚﾷ Ｎ＠ ｾ｜ Ｍ Ｎ Ｇ＠ ·: : • •• • .. .. ...... . . ...... . . ;. . : • ••• 1 • • • ; -. · ·; • .: .. . . > ... :.: ... ..... ｾｾ Ｎ Ｚ ｾ＠ ............. '" . ... ＺＮ Ｎ Ｚ Ｎ ｾ ＺＺＮ＠ . .. ... .. ..... .. .; . ... .. ... _ •. - . ... .... .. . . . .... ; ' ... --- ·· · , .... ... . . ; . ... , . . . . . . .......... . . .. . .... . .... . .... ... . · -· ···· ·- --- .. - · . - -

• ': .' 

1 MES SUBSÍDIOS 

i JAN CrN$ 400,00 
• FEV CrN$ 400 00 
1 

. , 
ｾｍｒ＠ 1 CNrS 4001 00 1 ｾ＠

ABRIL CrN$ 400.00 
r. MAi CrN$ 400 ,0D 
f JUNHO CrN$ 1.024,00 
l JULHO CrN$ 1.363,98 

AGOST CrN.$ 1.764, 17 
SET CrN$ 2.398,39 
OUT CrN$ 3.300,66 r 

NOV CrN$ 4.620,92 ! 
1 DEZ 1 CrN$ 6.908,31 ! 1 -

DEMONSTRATIVO 
1989 

Nº DE SESSÕES EXTRAS 
4 

1 
2 

-

1 

1 
i 

J 

: 

1 
! 

VALOR RECEBIDO 
CrN$ 220,00 · 

CrN$ 55,00 
CrN$ 110,00 

CrN$ 225,00 
CrN$ 305,80 

CrN$ 933,64 

U fl.S .: JUNH0/89 Correção de subsídios cfe. Res. 004/89 156,12% 
JUN H0/89 Complementação de reajuste 6,83 ºío 
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DEMONSTRATIVO . 
1990 

MES ｳｵ･ｳ Ｑ｣ ｾ ｯｳ＠ Nº DE SESSÕES EXTRAS VALOR RECEBIDO 

JAN CrN$ 11-.745,88 

FEV CrN$ 20.624,21 CrN$ 5.259, 18 

MAR 1 
_ Cr$ 35.634,51 Cr$ 18.173,60 

ABR\L Gr$ 35.634,51 

MAl ..... Cr$ 39.351 ,1B 2 Cr$ 10.034,54 

JUNHO Cr$ 51.156,53 4 Cr$ 26.089,90 

JULHO Cr$ ＶＱ Ｎ ＳＸｾ Ｎ ｯｯ＠

AGOST Cr$ 73.666,00 2 Cr$ 18.785,00 

SET Cr$ 88.399,00 2 Cr$ 22.541,00 

OUT Cr$ 106.079,00 2 Cr$ 27,050,00 

NOV . Cr$ 120.898,00 3 Cr$ 46.243,00 

DEZ Cr$ 132.988.00 4 Cr$ 67. 824,00 

oss.: Janeiro e Fevereiro/Cruzados Novos Março/Cruzeiros 
COMPLEMENTAÇÃO \PC 5,55º/o 

' 

. .. 
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.···· · · ···- • · - · - . .. . ·- - · . .. ｾＭＮ＠ lo. •• . .. .. .. . . \ . . . .. . •, . .... . . .. . . . ｾ＠ ·• . . . : 

; 

' ' 

C·1.; ;:.., 

MJ-.1 

J . j<( 
!.PC . ll. 10 e ·-l!i IPC 

. a: IPC 

c:5 a.. 
LU 2 IPC uO 
ｾ＠ (.) 

I PC 

IPC 

J UL 

r .. co 
IPC 

IPC 

1 

j 
I PC 1 

l 
1 2 , 76 

! ; _, ·,: 

TPC 
1 

1.4, 20 IPC 
. . DE Z 

•t5, 58 
; 

'.; ... .. ...-.... -- ........ 

;, 

7.459, 4 6. 12.131 .. 8 9 (+} 5.662,43 

11.644,97 25. 883 1• .39 (+) l.4. 238.42 20 ,63 5 5 
.. ....... ｾ＠ .... ..... _ 

. 20.120,19 35.634,51 41 , 7 3 4 0 
._ .. .,. ｾ ＭＭＭ

37.085 ,54 

53.699,86 

57.926,04 

35.634,51 (- ) 1..451,03 

(-) 14.348,.68 

-
(-} 6.769,.51 

41,7 3 4.0 · 1 
1 

43, 4 9 80 \ 

ﾷ ＴＸＬＲ ＰｾＩＧＷ＠ l 

.. ｩｾ ＮＬ［ﾷ＠

- ·. ·'- ... ,: 

· ... . . 
-· 

63.457,97 61.388,.00 . --·· ·(-) ·. ＲＮＰＶＹＬｾＷ＠
ＵＳＬ Ｑｾ ＲＮｬ＠

! 
71. 65 6 .75 73.666,00 (+) 2.009,.25 

- ..,,... .... , ....:. 

66 , 6 4 65 __ - .. r. ｾＭﾷ＠

! 

i 

75 ,_1 1 18 ·'"·.+ -
80.277,05 

90 . 520 ,.41. 

8 8 .399,00 

106 .07 9,00 

- · --- - . .... 

(+) 8.121.95 

.. ﾷ ｾ ＭＭＭ .. Ｇ ＧＢＺＮＮＮ ＧＭＭ ＭﾷＭ Ｍ ＭＬＬ ｾＭ -:.---.-- 1 .. 
(+) 

l 87 , 29 9 8 1 

100 . 374;30 120.8 98,.oo .. -·-- ｊ ＫＮｌ Ｂ｟ ｾｺＺ ｾｾ Ｎ Ｚ ｾ ｾ ＺＬＧＺＧ ｾ＠ l 
ｾ＠ 1· • - ·: .. · s ·s .; ·, ··· i ＢＧｾ＠ ·· Ｎ ﾷ Ｚ Ｎ ｾＬ＠ .. ｾ＠ ,&--r.· ·.· 

11.9.480,02 i 132.988,00 (+) Ｑ Ｓ ﾷ Ｇ ﾷ ｾ ｾＺﾷ Ｎ ｾ Ｌ＠ _i.· ｾ ｾ ｾ ＺＮ ＭＺ ｾ ＭＭ o ｾ Ｎ＠ . l . -
ＭＭＭ ｾﾷ ｡＠ -

.-- .· 
,. . 
ｾ＠ .. _· ,· . , ·_. ＭＮｾＮＭ Ｍ Ｎ＠ ｾ ＭＭ : .. .• ｾ｟ ［＠ Ｍｾ ］ﾷ＠ . . ::·· 

: • : • 1 , •• \ :·· . ; ·' •• : : • •• '! .. . · . 
' . . . ｾ＠ . . . . . . .. \ . 

•i r .. . ·, . • • • • • • • · 
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ｐｇｌｴｔｾｃｏＺ＠

J ÍNDI CE 
ＭＭ ﾷ ＭＭＭ ｾｾ＠ ｳ｟ｳ｟ｾ＠ ___ ,L CORRE ÇÃO 

J:u 

.JUN 

.JUr. 

AGO 

01.rr 

1 

1 
1 
l 
l 

1 

.. 
1 

18 ,30 

1-9 , 91 

2 1. ,87 

6,60 

8.92 

7 ,05 

11,72 

J.5,49 

1 5 .. 62 

21-, 08 

.. .... _J ··-··· . . -· .... . 

. . . . . ... ; • .._ · ·- .. _ - · - · - : • ' • ;,. w . : ·- • • • ! .. :...· . ·,, •' .' . ｾ＠ .. ... ·· ··· · .i _:·-·· ＭＭ Ｍ ｾ＠ Ｍ ｾ• Ｎ ｜Ｑ＠ • • • ﾷ ﾷ ﾷ ﾷ ﾷ ＭＭ ﾷﾷ ﾷ ﾷ ﾷ ｾ Ｍ . .. . .. . . . . .. . . • · • • ••····· · - · -- .. ·-- · - · - · - -

Ｈ ｾ ﾷ ＭＭＺＬ＠' ·.t 

--•. ,, l<.:.\ ｾ＠ '., '·-.> ::1 
ﾷ ＭＭ ＱＮＮｾ ［ｺ ｾ Ｍ ｊｩＮＮ＠

ｾ＠ . ·._" . .. :··-· :: :. . 
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EXERC!CIO: 1991 

ｾ ﾷ［Ｚ ﾷ ｾ Ｍ Ｍ Ｚ ﾷ ﾷ ＭＢ＠ _;_. :_:-· .. .; . _ . _ .. .;· . 

e r '$ _____ ---n 
D 
ｾ＠, y , 
;u 
D 

3:: 
B.TN DO ｄｉＱＧＮＢＧｅ ｒｅ ｾｬￇ［Ｇ｜＠ ! ｂ ｔｬ ［ ｾ＠ｖ ｾｔｯｮ＠ vr·1.LOR O"".i.. PERENÇA 1 , c·'U !J • e 

ｾｾｊｩＺＧＮＮＮＧＮＺＮｎＺＧＮＺＺｄｾＮＡＺＮＺＺ ｃ ｾｬ ｟ＺＺ＠ ... ｄ Ｚ｟Ｚ ｏＺ｟Ｚｒ ｾ ｾ＠ Ｍ ｬ ＭＮＮＮＮＮＡｃｾ ｏｑｅＮｒｂｒｕＬｉｉｾｇｊｩｦｄＡｦｏ ｌ｟ｊ｟｟ＮＡｒｾｒｾｃＺＲ ￉ｾ ｄＺ｟［ｉｾｄｾｏＺｌ｟ｩ｟ｊｴＮＡＫＱ ｬ＠ _....J.f.:-.!.) _ -l-__ ｈｾｴｦＮ ＺＺＺ ﾷ ＮＺＺＺＡｳ＠ ___ r __ E_I·_1 _B_'l_' ｾ Ｍ Ｑ＠ __ Ir h . .... () 

1 1 ｾ＠IPC 141.,344 ,87 150.000,00 (<-) 6.655,13 105, 5337 I "1 

1 

1 
1 

i 
1 
1 

I · 
l 

' 

IPC 

I PC 

IPC 

IPC 

IPC 

IPC 

IPC 

IPC 

n>c 

. IPC 

;'• . · .· .. ---· -. 

1.69.486,63 100. 000,00 

206.553,.36 220 .OOC,(lO 

ＲｾＰ Ｎ ＱＸＵＬＸＸ＠ 2-40.000,00 

239.826, 46 262 .000 .00 

2.56.734,23 287.oOO,OO 

256.823,48 31.6 . 000,00 

324.999,68 

375. 342,1.3 414 .000,00 

433.970,57 4S6.800,00 

525. 451,56 

(+) 10.51.3,3-7 126 ,8621 

( +) l3€i,136 1 

(+} 19-.814,.1.2 Ｑ Ｕｾ Ｎ ｴ＠ 7210 

(+) ｾＮＲＮＱＷＳＬＵＴ＠

{ +) 30.265,77 

( + ) 

{+} 29.000, 32 

( + ) 38.657,87 - . 

(+} 

' ｾ＠

1 
l 
ｾ＠. 
1 

t 
t 

1 
ｾ＠
1 

1 

' ｾ＠

1 
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o z 
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ｾ＠ ,,,·- .... · """" 

. : ·JARA ｍｕｎｉｃｾｾａｌ＠ DE ｐｏｾｊＧｅ＠ _NOVA 
. . . ::·: ｾＭ

• • ﾷ ｾ＠ 1 

ｓｦ ｾ Ｎ ｖ［＠ PRESIDENTE 
••• 1 • "; 

.. 

· · : ·. 1, 

' Ｚ ＭＭｾＺ＠ · ... .. ., 
A .·AUTO ESCOLA SÃO CRISTÓVÃO LTDA.,firma estabelecida nesta 

ｾ Ｔ ､｡､･＠ á Av.CustÓdio Silva,1528,devidamente inscrita no CGO/MF sob o nQ 

17.468.125/0001-43,tendo como ramo de negócio a prestação de serviços de 

Auto Escola.;recebeu em nossa cidade o pessoal de DETRAN de Belo Horizonte 

·c.orn propósito de _proporcionar serviço_ à nossa ｣ｯｭｗＱｩ､｡､･［ｳｯｬｩ｣ｩｾ｡＠ desta 

... ,.. 
ﾷ Ｚ ｾｩ､｡､･＠ o pagamento do almôço que roi oferecido aquele pessoal. 

1· 

(; .Ú1. xt..· ｾ＠ l Termos em que espera daferimento, 

. Ｍ ｾ＠ \ ＱＰＰｾ＠
ｾ＠ P.Nova-M.G.,20 de maio de 1991 

ｾｾ［＠

. . 
.. >. Ｚ ｾＮ＠ :-

' •' 
ｾＭ

' 
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ｾﾭ
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Ｎｾ＠
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ｉｾ＠
ｾ＠

t Sl'ADO DE MINAS GERAIS 

EXERCÍCIO 

1 
1;'99:1 . ｾＳｌＹＭｌ Ｍ -_, 

Ó rei ão 

Unidade 
ｦｵｮ￧ｾｯ＠

Programa 
ｾＭｐｲｯｧｲ｡ｭ｡＠

Projeto/Atividade 

ISub·Elernento 
Cal. Ecor,ôrnica 

ｾ Ｍ ' 

;:. FAVOR DE . , .. _._---

-.t:LATIVA A 

Ｍ ｾ ｄ･ｳｰ･ｳ｡ｳ＠ ｃｯｲ［ｮｮｾ＠

ORO -

:pagt2 Conselho RG!gianal de Cont&bi] ｾａ￠､•Ｚｊｴ＠ w.nu G.s:raia, 

ref : · anuidade de ＱｾＹＹＱＧｾ Ｂ＠ da :funcioná.ria Marta.. ｌｾ ｣ｩ ｡＠ L:illlu. 

ｓｯｾﾷ･｡ Ｑ Ｇ ｴ＠ con:f. J?egierm.·o nQ ｾＴＸＴＹＱＯＰＮＮＮＺＹ ﾷ ｾﾷ＠ .Alle.xo xe;cox do 

com.provante e ｣ｾｉ＿ｩ｡＠ da Porla:ria que designa. a:. ｳｲ｡ Ｍ ｾ＠ i'h' 

-.. 

ｾ］｡ｲＺｾﾺ］ｾ＠ Soam COllO ｃ｢･ｾ･＠ a;__ºJf --tab. ilidade da-1! 

Ponte! Novas 15/03/9l. ｾＭ Ｍ ---
ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＺＮＮ［ ﾺＢｾＱｾ ＭｾＭ PRESIDF.N:i:E: 

DOTAÇÃO: NCzS 7 ｯＮＵｑｑｾｏｏ￼ＱＰＰ＠ Cd) SALDO ａｎｔ ｾ＠ RIO!l NCt$ 

CREDITO 

Crédito (lei) N, de (1 9 

ﾷ ﾷ ﾷ ﾷＭ Ｍ ﾷ ｾ ｯｮｩｴ｡Ｚ＠ Nova, l5/03/9l 

i ｾＮｾＺｴＭＺﾷｾＺ ｾﾷＭ ｾ Ｍ ｾＮ［Ｍ Ｎ［Ｚ ［ＮＺ＠
ｾｊ［ｾｾ Ｚ ｾｾｾＺＺＺＺｳ￺ｾ ｾ ＧＮ＠

1,. ｾＢＧｊｻｾ ｾ ｩ ｾｾｾ［ ｾ Ｚｪ ｾ＠
ｾｾ ｾ＠ ｾＭＩ Ｚ ｾｾﾷＨ Ｌ ＺＢＧＺＮ ｾＺ＠

Ｚ ｾｾｾｾｾｾｾ＠
1 ｾＬＮ Ｌ Ｌ ｟ Ｌ＠ ｾﾷ＠ •ＺＮ Ｋﾷ Ｋ Ｂﾷｾ＠

. ｾＬ＠ .. , ......... , _ .. 

' ｬｾｻ Ｚ ＺＬＺＩ［ ｾｾ ＧＮ＠ ·\ 
Ｌ ｾｾＺ＠ .. " : .. ·: 
ｴＺ Ｎ ｾｾ Ｎ＠ ｾ＠ :::·· . : 
,._. 

ｴｴＺﾷｾ ＭＬＭ .. : ｾ ＭＭ ... \· '. ［ｾＮ ［＠ｾ＠

ｎｃ ｚＤ ＱＷｾ Ｇ ＸＹＲ ｰｩ［ Ｖｊ＠ {Cr$) ( ｄｾｺ･ｳｳ･ｴ［｣ｾｊＡ＠ · \·:> · ... -.. ﾷＭ［［ＮｾＺＺＺ ＭＺＺＭ ＭＺＺＺＺＭＺ］ＺＺＭ］Ｍ ＭＭＮＭ ＫｾｾｾｾｾｾｾＺＡＮＺＧｊｴｌＺｾｊＮｾｯ｣･ｮｴｯｳ＠ e. ｾｯｶ･ｮｴＦ＠ ee dois:. cru •• ; · ＺＭｾＧＮ ﾷ＠ · .· · 
ｺ･ｩｲｯｾ＠ sessenta;. a. t:u.ês, ceRtavos) ! [t; ﾷ Ｎ ＭＺＺ＼ ｾ ﾷ ﾷ Ｚ Ｎ＠

Recebi da Csmara Municipal a ﾷ ｭｾｲｴｾ｡ｾ ﾷ＠ t:-:-:=:--:-:-::-:::--:--:-"'.-::-:------- ---- - -- · , .. · ... · · . 1 '"':::• qultoça::::::" ''ª' ー｡ｲ｡ｾ＠ ,6·,,;1:
0 

.""' ｾＺＺ＠ ｾＢＧＢＢＧＧ＠ desto Noto.'• ｅｭｰ･ｮｾｾＺＺＺＺｾｾﾷ＠ , ,,.. . ｾＧｾｉＺＭＺ Ｍ

f ｦｯ｟ｴｩ｟ｳ｟Ｍｾﾷ ｾ＠ .... ___________ ____ _ ; ｩ ﾷｌ Ｚ Ｚ Ｚ Ｎ ｜ Ｚ ｾﾷ ｾＺ Ｎ Ｚﾷ Ｚ＠

Ｚ ｾ＠ ｴ ｾＭ］ ＺＭＭ ＭＭ ｾ［ ＺＺ［Ｎ ＭＺＺ［ ﾷ ［Ｚ ＭＺＺ Ｍ ﾷ＠ = __ ］ ｟ ］ ｟ ］ ｟ ］ ｟ ］ Ｍ ＺＺＺＺＺＺ ｾ ｾＺＺ Ｉ＠ ＭＭ ＭＭＭＭＭ ＭＭ ＭＭＭ ｾ Ｎ￧ＨｪＭｪￇ ＭＰＴＮｊＭｾＭ Ｍｾ Ｍ Ｍ ＭＭＭＭ Ｍ Ｇ Ｑ｟Ｙ ｾ Ｍ 1 f Ｇｾ ＧＮ ｾＧＮ ｩ ｩ＠
Ｂｾ＠ ........ ｾｾＮＮＮＭＮｾｾ ｍｬｬｬｬｬｴｦｩ• ｃｾｍ •ｭｮｐＮＮＮＮＬＮ ｾｾＮＺＺＦＱＮＱＱＱ Ｚ ＺＺＺＺＺＺＺＺＺｾｾｾｾＺＺＺ ］］］］］］］］ＺＺＺＺＺ ＺＺＺ［ＺＺＮ］｟Ｌｾ ＡＮ｟ｾｬｩＺ ｾｾＺＮＮ＠

- rc .. •ff"'· wc.'A'.1·• - -....- - ··--- .. . . 

ｾ］ｾｾ Ｎ ］ｾｾＭ］ＭＭＭｾｳＺ､､ｍＭｦｦｾ Ｇ ｃＭｾ＠ ｾ ｩｬｩ＠
ｾ ｾＧｦｾｾｾ＠

. ,,, Câmara Municipal de Ponte Nova • 
ｾ
ｩＺＺＧＮｻＺｻｴｦｾ＠

ESTADO DE MINAS GERAIS ［［ｦ Ｚ［Ｌ ｾ［ｾｾｾ＠
ＢＧＮﾷｾ ｾ Ｚ ｾＭＧＡｾｾ ﾷ＠

＿ ｴ ＮＺＮｳｾｇＮＱＧｴ ｴＡ＠e.: .,,,'". ｩＧｩＺｬＺｾ＠
ＬＮ ｾ Ｎｾ Ｌ Ｚｾ＠ ｾﾷ＠ .11 tíTtr 
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE PONTE NOVA 

ESTADO OE i\HNAS GERAIS· 

O t>RESIDEN'.fE, PARA EFEITO ｾａ＠ EXECUÇÃO ｄ ｾ Ｎ ｃａｍ ｅ ｎ ｔ ￂｒｉａ Ｚ＠ NOS ! ERMOS OA t.EGISLAÇÁO VIG5Nt i;, OE;TEAMINA SEJA 
EM!=>ENHADn NESl':_ EXEACICIO A IMPORTANCIA A SEGUIA ESPECIFICADA. 

Órgão 

ldnidade Ol ｾ＠ Corpo L!e;1slarti vo 
Função Ol ｾ＠ Legisla.tiva 
Programa 

Sub-Programa 

.P.rojeto/Atividade 

/Sub· Elemento 
Cal. Econômica 
ｾＭＢＭＮ［Ｎ［Ｎ［Ｎ［［Ｎ［Ｎ］Ｍ Ｍ ｾＭＭＭＭ Ｍ Ｍﾷｾ • Ｑ•Ｓ•Ｒ＠ ｾ＠ Outros Servj,çoa; e · Jàcargos 

... Despesas Coru..ntes. 
:\'" .. 

!:A.VOA Dt: ORO ｾ＠ Conselho ltegica&l de Qo.ntabilirlJlrle; ｾ･＠ Mi,):IU. Gerai.a 

CPF/C/JÇ ou ｬ､ ･ｮＱ ｩ ｣ｯｯｾ＠

.ATIVA A 
ｰ｡ｧｴｾ＠ Oonflelho ｒｾｯｮ｡ｬ＠ de Goutab:llidàcle:it JU.nu Gera.ia, 

. ｲ･Ｚｲ ｾ ﾷＧ＠ anuidade de ｬ Ｇ ｾ ＹＹｬｦ ｾｩ＠ da funcionária ｍ｡ｲｴ｡ ｾ＠ ｉＴｯｩｾ Ｎ＠ Lizla, 

Soares'i': coni". :ttegisiiro n.Q ｾＴＸＴＹｬＯＰＭＧＹ Ｇ ｩ＠ ａＮ｡ｾ＠ xerox do 

ooa:provante e ｾｰｩ｡＠ da. Portaria que deaigJW. a:. Srt J· ｴ＼• ｴ ｾ＠

ｍｾ｡＠ I4.cia L:illa soarellli OOD.O Chefe :ãd& e, tab:Uida.de da ｉｾ＠
CaJJ.a.ra.Municipal 

Poll't.e: Nova. 15/03/91.. Ｍ Ｍ Ｍｾ ＮＮＭＭ ＭＭＭＭＭ
ｄ ｯｴ ｾ＠ PRESIDEl'iTE: 

DOTAÇÃO: NCz$ 7 ｾＵＰＰｾＰＰＰＧ ｴ Ｚ ｏｯ＠ (€!$) 

CrédltD (Lei) N. de /19 

Ponte; Nova; l.5/03/91 

· RECIBó. 
ＡＺ［Ａｃ ｚＤ ＮＡ ＷＧ ｾ Ｇ ｾｾＲ ｾ ［ＶＳ＠ (cr$L ______ ｊＮ ｾｾ･ｳ｡ ﾷ ･ｴ･＠ IliJ!i oitocentos e .. noventa. e ､ｯｩｳ ｾ ｾＭ

.... ｊ ｾ ｟ ｦｴ［ｬｲＮ｟ｯＮﾧＮｩ ｩ Ｎ＠ ｾﾪﾪﾪｾ｝ｾ ｟ ﾧＡ ＧＮ＠ .. ｾｪ ｾｌￇ･ＮﾻＮ Ｎ ｾＭﾪｶﾺﾪｌＭＭＭ ＭＭ ＭＭＭＭＭＭｾＭｾＭＭＭｾﾭ
RE:cebi da Cãmara Munic i pal, a importância supra constante desla Nota de Empenho da qual é dada apre-

senta quitação em todas as vias para um sô eleito. 
-- = ﾷＭｈｾ Ｌ ｟｟｟ＮＮ Ｎ Ｍ｟ｙ™｟ＮｾＺＺ］ＺＺＺ｟｟ＮＮ］］］Ｍ］Ｍ］］］ｲＭ］］］］］ＺＺＺＺ］ＺＺ］ｾｊ＠L'"'" 000015 ］ＩＺ ｾｾ Ｍｾｾ Ｍｾ Ｍ ﾷ＠ ----- :OtlTA N. Ｙ ［ ＰＰﾩＶＳｾＵ＠
, Obs 

Ｂ Ｍ Ｍ ＭＭＭＭＭＭＭ Ｍ ＭＭｾＭＭＭ Ｍ ＭＭ
I, ' ----··- .......... - .. ｾ ｾ Ｍ ｾＭＭＭＭＭ
ｦ ｾ＠ ＭＭ Ｍ ＭＭ Ｍｾ ﾷﾷＭﾷ Ｍ ＭﾷＭＭ ﾷＭﾷＢ＠ -==--=--= Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ ＭＭＭＭＭＭ ｾ ｾｾ ＭＭ Ｍ ＭＩ＠
ＮＺ｡ＮＺＱＮＧｾｾ Ｍ .... ｾ ﾷ Ｚ［Ｚ ［ＭＮＮＮＬｾＺｾｾｾ ｾ ﾷ ﾷ ＺｲＮ＠ r.- ｒｾﾷｯ［ ＧｬＺＭｾＢ ＢＧ ＢＢｾ ｬｴ￭ ｵ［ｾＮＺ［ｾ ＱＱＮＮ［Ｌ ｾ ｾ ｾ ｾ＠ Ｎ ｾ Ｍﾷ＠ ［［［ ［［［［［Ｚｾ［［［［［［［［［ｾ ＿ＧＱＧ ［Ｍ［ｾ［［Ｐｉｊ Ｚ［ •＠ IOIÕI=·=====--==:-:-:--' = ｾﾷ • Ｐ ﾫＱｲＱＮＮＬＬ ｾ＿ Ｚｴｺ［ｅ［＠ .. ｾ Ｍ Ｍ ｾ＠ - ... 

, l r.:;f.,. .. ｾＬ ｃＢ• ｬ •＠ . ... .,. • • ＧｾＧＭ Ｚ＠
1 & .. ［［ＺｾＮ ｾ ｾｾ ｾ ｾ ＿ｾ ｾ Ａ ﾷ＠
1 ｳ［Ｎ ｾｾ Ｎ ｾ ｾ＠ y-....-;: ｾ＠ .. ;; ... ｾ＠ ...... ｾ ＼ＧＺＺ＠

1:11 1 ｾ ｬＬｩ Ｇｓ［Ｌ Ｇｊ ＧＡｻ ｛ Ｚ ｾｾＮＺＺｾ ｾ［＠
f ｾｾ］ｾ ﾷｲ ｾ ｾ ＺＭＭ ｓ ｾｾ ﾷ ｾ＠

•··. . 

' -· 
ｾ ｾ＠ :· .. ｾ＠ .. ::'_:: ::" 

. . 
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Em 

.Jl\f&C 
Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado..-;:1[ô€.Cõ;;;. 

Ｚｾ ﾷ＠ ﾷ•ｾ｣ｴ･ｍ ｬ ｬＡ＠ ＢＧｾ＠
Minas Gerais. l ｾ ｖ ＡＧ＠ ｾｾＱ＠

ｦ ＱｾｾＳｦｦＬＬＮＭ 1 . 
. J--{;I 

\, 'J/1.1.. \ ａｉＮＮｾ＠" ··uis ･ｾﾷＺ＠

Prestaç<io de Contas n. º 6. 856 
Câmara Municipal de Ponte Nova 
JªCâmara 
Relator Conselheiro Simão Pedro Toledo 

JOSÉ NILO DE CASTRO, por si e pelos demais advogados 

substabelecidos integrantes de seu escritório de advocacia, vem, perante V. Exa., expor 

e requerer o seguinte: 

Somente agora chegou ao conhecimento dos signatáiios o 

falecimento do Sr. Luiz Paula da Costa (doe. n. º 01), pessoa que representam no 

processo acima epigrafado. 

Ante ao exposto, vem requerer a juntada nos autos do 

instrumento de procuração outorgado pela viúva, Sra.. Maria da Conceição ａ ｰ｡ｲ ｾ ｩ､｡＠

12/ 
Costa (doe. n. º 02), para que tenha o feito o seu regular prosseguimento. E 

Nestes termos, 
pede e espera defe1imento. 

Belo Horizonte, 21 de julho de 2. 003. 
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1 Se9ov N. ｆｾｘ＠ 1 ＳＸＱＷＱＹｾＰ＠ JUL 28,2003 
KCJ' VLJL-'"""' .; , -- ｾﾷ＠

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio do Registro Cívil das Pessoas Naturais 
]\'1aur::\ l\farin ､ｮＢｓ￭ｬｖｬｾｩｲｮﾷ＠ Snlgndo ｓｾｴｴ｣＠ • OfLdal 
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"' PROCURÃÇAO 

Ivla.ria da Conceiçào Aparecida Costa, brasileira, viúva, 

residente e domiciliada nesta cidade_. portadora da CI M-'7.750.003 .. CPF 

procurador o Sr. 

nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 117.180.566-72 e CI l\Jí -

1 1 si;::.. ·j .::: ·1 
, V ,.,.JO"i- SS P / IvIG_. ao qual outorga poderes especiais junto ao 

T:ribu:nal de Contas do Estado de rvlh1as Gerais, para vistas aos autos 

do Processo nº 6.856, podendo o dito procurador . ｾ＠assinar o aue ror ... 

nree.!c ,, r' ｾ［［Ｚ｜ｮ｣Ｑ Ｇ＠ ＢＢＢＮＺｾ＠ Ç:. ｴﾷｵ､ｵｾ＠ ＭｲＮＱＭＭＱ［ＬＭＬ ｟ｾ Ｑ＠ •• c. 1-i·uo. l-1 ｾＭｬＬ｟ｊ｜ＮＬ＠ .' _l LJ-1. ._, 511 ｾ＠ - .1.J ._.......__ ""J. '-' se fizer necessário para cu1nprimento 

do presente r11andato. 

Ponte Nova, 1 O de outubro de 2002 . 

. ·1.r 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio nº 21.615/2004 - SEC/lª Câmara 

Belo Horizonte, 13 de outubro de 2004. 

-.......... __ 

Prezado Senhor, 

Por orqt:;m çlq Exn:w: Sr,. Presidente da 1 ª Câmara deste 
Tribunal, ｃｯｮｳ･ｬｾｹｩｲｯ＠ ,,$.ªp.g[_çl.g ﾧＦｲｯｱＥ Ｌ ＺＺ Ｙ Ｎ Ｙﾧｾﾧｽ ｜｟｜ ｹ＠ nos termos da decisão 
prolatada em Ses$3:0 ｣ｬＮﾩ Ｎ Ｚ Ｎ ［ ｾｧｦＺＺｆｬＭＯＰＱＬ＠ ｣ｰ［ｩＺｮ￺ｲｩＺｩ￪ｧ ｾｊｧ･Ｚ Ｚ ｱ｟ﾵｾ Ｚ＠ estq Corte determinou a 

ｾｾｾｾｾｩｾﾪ｡ｬ＠ ､Ｔｾ Ｚ ＺＧ Ｊ､ｾｾｾ ﾷ ｾｾＡ［ＺｾｾｾＺｾｾ Ｎ ｢ｩＬ￴Ｚｾ Ｚ ｢ｾￍＬｾｾｾＧ］Ｌ •• • •• • ＺｾｾＡ ﾷｾｾｾｾｾ ＮＺ• Ｚ • ｬ •､ｾ •Ｍ ｾｦＺＺｾﾪｾ･＠ ＭＲｾｾＺＺ［･Ｉ＠

ｾＺｾｾＺｲｩｾｩＡ ｾｾｾｾｦ＠ ! ｦｾ［ｾｾ［ｾｾＤｩＺｾｾＡｾｾ￭［ｾｾｾｾ｜ｾｨｾ［ｲＺｾｾｾｾＺ､ｾＺ＠
. ·.· . . . . ·. .. . ﾷ ﾷＮＭ Ｚ Ｚ ﾷ Ｎ ＺＺＮ［ ［ ＺＺ＾ｾ［ ［Ｚ Ｚｾｻｻ｜Ｈ＠ :::- ··::-

/ "'·,, ... ' + ::·.-,.,:.(. ＼ＺﾷﾷﾷﾷﾷＮﾷＺ ﾷ ﾷＮ ＺＮﾷ Ｎ Ｚ ｃｯｾＶｾￍ｣Ｙ Ｓ ｧＱ･Ｌ Ｌ＠ §lin;q5, ' ｾｾｾ ＾ ﾷ ｦｩ￣ ＬＬ ﾷ Ｚ ｧｱ￧ｾｉﾵｾｂＬｴｾｑ￣ｯ＠ a ser 
enca:rniri.Hâ.cia: a este ｔｲｩ｢ｵｲＫｾｕ ｦ＠ ､･ｶｾｴﾧｬ＠ Cqp§tar Ｎ ｡Ｎｪ､ｾｩｩＮｰｩｦｩｱｩￇｾｱ ｻ＠ Ç,ómpleta de 
v. ｳｾ ＧＮ＠ ,\gq·s termq$ 'da ｐｯｲｴ｡ｰｾｦ＠ iJ? :6fJj 99)fpttfulicádg l)ó Ｂｍｩｲｴ￢Ｎｳ Ｚ Ｚ ｱｧｲｾｩｳＢ＠ do dia 
15/.P1/.$$/:,<:, qüê : §'s ' ー･ｴｩ￧￵￪ｳ ﾷ ﾷ ﾷﾷ､･ ＼ ｾￇｦｾｾｩＡｩ Ｚ＠ deverão;. ｾ￩ｴ＠ ＬﾧＮﾵｰＬ ｾ｣ｴｩｴｬｩｳ Ｚ • ﾷ Ｚ ｩＩ･Ｑ Ｌ ｢＠ próprio 
ｩｮｴｾｲ･ｾ･ｹｾｧ､＠ 9\La;q\tpgai:fo: ｾｯｭ＠ proc}}fa'.gÇão bastaA.pe: nqs': *tltosr '."é ''§qUbtp sejam 
inf ｣ｨＺｲｴｩｾｦｬｧｳＯ＠ qhí?:fiCJq ªª ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴ＿ＮＺ￧ﾪＹＮ［ ｪ ｱｾ＠ . n úmetqs ￡ｾｳｴￇ ＼ ｱｦ￭｣ｩｰ Ｎ＠ e Çlô ,rê$pectivo 

;., : .. ·:·:·>:· .·> .·:-: ... · ... .... ' . .... .... .. .. . .· .·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.;.:.:.:->:::::::::: . . . :::. :::: .·'.· ·'.·'.·'··:· ·=:· . ::::-: . .. . . , ..... .... . . . 

ｰｲｯ｣［ ＬｾＺＺ＿Ｎｩ＿Ｙｌ ＮＯＧ ＧＮ ﾷＯ ＺＺＮＮ＠ .. , ,.,_ .. ,. ,,,,,,,,,,,. ,, _,,,. .:'''··· ... . ... . . 
. )//. ? "{\ :f / .. • ..... ,,,_ \ .. \) 

à ､ｩｾｐ ｾｾ｛ｾｾｾ＠ ｰ ｾｾ Ｇ［Ｚ ｊＺｊｩｴｾｾｾｾ ［ ｾＡｾｲｾｾｾｾｾｾｴｾｾｬｾｾｾｊ｜ｦ＠ ［ｲｾｬｩｾｾｦ＠ ｬｾｴＯ ｾ［Ｌｴｲｾｾｾｾ＠
ｈｯｲｩｺｯｰｦｾ ﾷ ﾱ＠ ｾＨｽｩｮ￳＠ .. ｨｯｲ￣ｲｾﾧ＠ ﾷ ､･ Ｇ ｂＧＧＮ￴Ｖ Ｇ ￣ｾ Ｇ Ｎ ｬＲ Ｇ Ｚ ￳ｯ･＠ ＡＤＮｩ､ｯ Ｌ ｾＤ＠ ｬｾＺ ｑｑ＠ :!lgtâ.s. .. 

ﾷＮ ﾷ Ｎﾷ ＮＺ ﾷ Ｚ ﾷＺ Ｚ Ｚ ＺＺ ﾷＺ ＺＺ［［ＺＺ Ｚ ｾ ＺＺ ＺＭ Ｚ［Ｚｾ Ｚ＠ .. _.;:/ .. . :::= .. :::· Ｎ ＺＺｾＺ＠ ］ｾ ｾｾ Ｚ Ｚ Ｚ Ｚ ＺＯＯ Ｚ ｦ Ｚ Ｈ ｴ＠ .... ·.-:.:::::} 

Ilmo. Sr. 
José Rubens Tavares 
Vereador, em 1991, à Câmara Municipal de Ponte Nova 
Rua Antônio Brant Ribeiro, 71 - Pacheco 
35430-000-PONTE NOVA- MG 

CRS/zmb 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ＴＺｾｾｹＮＱＮ｜Ｎ＠ DE ｣ｯｾｾ＠
'°" llOlllTARIA '* 

f' OÃU4RA 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

Processo nº: ＭＭＭ］Ｍ ＮＮＮＮＮＡＮ ｨ［ｩ｟ＬｊＺＮＮＮＮＺＺＭ ｾ ｬ ｾＵ ＮＮＮＮＮＡＮ Ｌ｢ ｾ ﾷ＠ __ _ 
Ref.: Ofício nº - -=-1;},_./__,.-ii{l..LL,/ ｾ ＮＬＬｌＮｴｩＺＮ｟｟ ｟＠

CERTIDÃO 

Certifico que, nesta data, recebi da E.B. C. T. 0 

presente A VISO DE RECEBIMENTO - "AR", 

juntando-o aos autos. 

Secretaria da.1ª Câmara, emJ1_1Jí)_1.J2!1 

Ｎ Ｏ＿Ｇ ｀ｾｾ＠
Diretor 

AR 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DEST/NATAl8E 

Ofido n º 21. 615/ 2004 - SEC/ 1 ª Câmara - ''ARMP" autos n ° 6. 856 

flmo. Sr. 
José Rubens Tavares 2 3 OUT ＲＰＰｾ＠

[ 

Rua Antônio Brant Ribeiro, 71 - Pacheco 
35430-000 - PONTE NOVA - MG 

ASSINATURA DO RECEBEDOR/ SIGNATURE OU RÉGEPTEUR 

fMEJ 
j LJ SEGURADO., VALEUR DÉCLARÉ 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

RUBRICA E MAT. DO EM_i;fEGAíl.O l nl:il , 
SIGNATURfi f L'1JN'fl , f'le 

ｾｾＮ＠ 24\Q9?2.-fbê) 

DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VE 

75240203-0 FC0463/ 16 114 x 186 mm 

1 ｐｌｬＮＺ｟ ｊＮＲＭｾ＠ 1 

ＭＭＭ ｾ ＭＭ.. /. ｾ＠
"''48 aEti.t-



CRS/zmb 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo nº: 6.856 

CERTIDÃO 

Certifico que procedemos à juntada da documentação 
de fls. 300 a 337, remetida a esta Corte pelos Srs. Baltazar 
Antônio Chaves, José Silvério Felício da Cunha, José 
Raimundo dos Santos, João Carlos Bitencourt Brant Ribéiro, 
Oswaldo donato, Geraldo Felício da Cunha, José Bueno de 
Magalhães, José Lana Teixeira, José Januário Pereira, José 
Carlos Moreira, Olímpio Guilherme Toledo, Lélio dos Reis 
Corrêa e Maria da Conceição Aparecida ｃｯｳｾ｡ Ｎ＠

Certifico, ainda, que, até a presente data, às 8h25min, 
conforme informações obtidas junto ao Sistema Gerencial de 
Administração de Processos- SGAP, os demais interessados 
não se manifestaram, embora regularmente citados. 

Concluso. 

Secretaria da 1 ª Cãmara, em 04/03/05. 

Marconi e Castro Braga 
iretor 

SECRETARIA 
1ª CAMARA 

1 ... ＬＳｾＭ

ｾｾ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｾ Ｏ￧Ｚ［ｴ｣￪Ｍｩ ［ＮｾｾＭ ｬＺ ＾Ｌ＠
I , , '' 

À DISTRIBUIÇÃO Ｈ［ ＯｧｲｎＡｴｦｦｊＭ［ Ｎ ｾ ｾ ｾ Ｇ＠
\t- ｾＧＢＧ ｟ＯＧＨ ｦｩ＠ u:azo_, ''/ 

J01 03 16s- ｜ ｾ Ｌ＠ 0/ 
· ..... ::i_ to e ｴ ｾＮ ＩＯ＠

.-\utosde n.º 08'5(ó 

ｾｾｾｾ＠ .... ___ ... 

Eduardo Carone Costa 
Conselheiro-Presidente 

Distri buição em: ___ / ___ / __ _ 

Red istribuição em: ) O / O 3 / 05 

.-\o Ex mo. Sr. Conselheiro: ｟ ｦＹￍ｣ｾｌ［Ｌｾ ＡＮＮｌＮＮＺＺＺＮｾＭＭｬ ｾ ｌＮＺ ｾ ］Ｍ］ＮＮＮ ＿ＺＺＮＮＮ｟ＮＬＩＨ Ｚ｟｟＠ _______ _ 

Distribuição em: ___ / ___ ; __ _ 

kedistribuiçâo em: ___ / ___ / __ _ 

Concl u!!ios ao Rela orem 10 / [)3 10S-



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｊＱ｡ｊｭｩ･ｴ･ＬｾＶｐｕﾻＭｾ＠

Processo nº: 6856 

Natureza: Prestação de Contas Municipal 

Entidade: Câmara Municipal de Ponte Nova 

Exercício: 1991 

À Secretaria da 1 ª Câmara, 

ＭｾｾｰＮＮｬＮｄｴＺ￣｡＠ -
ｾ＠ Ｍｾ＠

:{! GABINETE ｾＺ＠

- FLS . .]lf 1 -

Em obediência ao princípio da ampla defesa assegurado no inciso L V 
do art. 5° da Constituição Federal/88, detennino que seja intimada por meio 
de "ARMP", a Sra. Maria da Glória de Freitas e Silva, Representante do 
Espólio do Sr. Wilson Carvalho e Silva, ex-Presidente da Câmara _Municipal 
de Ponte Nova, de janeiro a junho de 1991, para que, no prazo regimental, se 
manifeste acerca das ocorrências apontadas pelo Órgão Técnico no relatório 
às fls. 10 e 24, e decisão da Primeira Câmara em sessão do dia 13/11/2001, 
uma vez que na intimação por via postal, com "ARMP", às fls.271 , este foi 
recebido por terceiros. 

Havendo manifestação da parte, junte-se a documentação apresentada 
e, em seguida, dê-se vista dos autos aos Órgãos Competentes, bem como dos 
documentos juntados às fls. 300 a 337. 

Na hipótese do prazo acima estabelecido expirar sem manifestação do 
interessado, dê-se vista à Auditoria e ao Ministério Público Especial, para 
análise do mérito. 

Tribunal de Contas, 21 de março de 2005. 

Conselheiro ｾｯ＠ B az 
Relator 

C:\DOCUME-1\ae/isa\MEUSD0-1\ANAELl-1\CM Ponte Nova.doc/AE/ae 

Mod.TC-18 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio nº 10014/2005 - SEC/ 1 ªCâmara 

Belo Horizonte, 23 de junho de 2005. 

Prezada Senhora, 

. . . ;.:;:::: .. :: .. . ) /;.}? 

:,.,,: ＺＺ ｾＺｾｾｾﾪｩ ｩＺ ｴｾｾｾｾｾ［ｾ ｊｩ Ｚｾ ＺｾｾＺＺＺＺＺ［［［Ｚ Ｂ＠ !' 
· ﾷ］Ｚｯ ﾷ ﾷ ﾷ Ｎ ﾷ ﾷ ｰ ｬｦＭ ･ｹ［ｩ ｲ Ｚ ｡ｾ ｳ･ ｳｴｾｴ｡ ｜ｩｾ ﾷＬ ﾷ ﾷ］ﾷ ﾷﾷ ］＠ ;::;.:+=: .. 

· · · ··· ··· ·· da:·tª Câmara .. : .. :.:.:., ...... =.:,::::· 

Uma. Sra. 
Maria da Glória de Freitas e Silva 
Rua Dr. João Vida.1 de Carvalho, 223/202- Guarapiranga 
35430-000 - PONTE NOVA/MG 

MIV/bmf 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESJ:ADO DE MINAS GERAIS 

Processo nº: 0 ＭｾＰ＠
Ref.: Oficio ·nº f ()Q l 4 

CERTIDÃO 

Certifico que, nesta data, recebi da E.B.C.T. 

o presente AVISO DE RECEBIMENTO - "AR", 

juntando-o aos autos. 

Secretaria da 1" Câmara, em Li; .D.!l; iS, 

Marconi ａｵｧｵＰｲｾｴ［ｯ＠ Braga ｾｲ＠
Rcídiw!do de Pl:dua Ribr:iro 

Oíiçial do ｔｲｩ｢ｵｮｾＱｉ＠ de Contas 
TC - 1464-5 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO 1 NOM OU RAISON SOCIALE OU OESTINATAIRE 

E 

1 ·' ｾ＠ ' ! 'l z r:-'tl : ｾＭ ｾ＠ u OOJ 
Oficio nº 10014/2005 - SEC/ 1 ª Câtnara "ARMP" Autos: 6.856 MIV 
Ilma. Sra. 

c Maria da Glória de Freitas e Silva 
Rua Dr. João Vidal de Carvalho, 223 /.202- Guarapiranga 

[ 
35430-000 - PONTE NOVA/MG _ ............. ｾ Ｍｾ＠

ASSINATURA DO RECEBEDOR 1 SIGNATURE OU RECEPTEUR 

NOME LEGÍVEL D::J RECEBEDOR 1 NOM L/SIBLE DU RECEPTEUR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE 

,240203-0 
/ 

DATADE RECEBIMENTO 

ã{;Q_y(;16> 
CARIMBO DE ENTREGA 
UN DADE DE DESTINO 

BUREAU DE OESTINATION 

SECRETARIA 
11 CÂMARA 

l'L$,: .J1L 



PESQUISA NO "SGAP" 

Documentos relativos aos autos nº ｟Ｎ Ｐ ｾ Ｍ ｟ ｻＵＧＮ］｟［ＺＵ ｾ ｢ ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

em atendimento aos oficios abaL'{O 

relacionados: 

Nº Oficio: 
. OD l'-1 

Resultado: 

Pesquisa realizada por: Ｍ ｾＧＭ］ＭＭＭＭＧＢＭＭｾｬＢＧＢＢＢＮｅＮ｟＠ __________ _ 
Secretaria da 1 ª Câmata, aos ｾ Ｏｯ ｾ＠ / ｾＮ＠ Hora: ...... 1 ....... 1_: _o_D __ _ 



·' 

ｾ＠

ｾ｜ＮＭ Dt: o' 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾ＠ ｳ ｯ｣ ｲｾｴ｡ｲｩ｡＠ ｏｾ＠

ｾ＠ 1" Camara "' e: Fl<J._J5.f.. t; 
Ｑ

ＱＯａｾＰ＠

Processo nº: 6.856 

Conselheiro Relator: Elmo Braz 

CERTIDÃO 

Certifico que, até a presente data, às 14:00horas, 

conforme informações obtidas junto ao Sistema Gerencial de 

Administração de Processos - SGAP, a interessada não se 

manifestou, embora regularmente citada. 

Processo nº: 6.856 

Encaminho 

Secretaria da 1 ª Cãmara, em 22/08/05. 

Marconi ａｵｧｵｾｳｴｲｯ＠ Braga 
Diretor 

os presentes autos à 

CAL/DECOM/DAC, Auditoria e Procuradoria, em 

cumprimento ao despacho de fls. 347. 

Secretaria da 1ª Cãmara, em 22/08/05. 

ＧｖＴｓｇｾ＠
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6856 (Em apenso processo nº 654984) / 
CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA ,, 
PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL / 
1991 / 

Versam os autos sobre Prestação de Contas da Câmara Municipal de Ponte Nova, 
exercício de 1991, que retornam a esta Coordenadoria para manifestação, tendo em 
vista da nova juntada dos documentos de folhas 300/337, após abertura de vista 
determinada no Acórdão de folhas 17, processo nº 654984 - Recurso de 
Reconsideração, em apenso, em razão da reformulação da decisão quanto à 
remuneração dos agentes políticos. 

Nos termos do Acórdão de folhas 169/170, publicado em 06/12/97, as contas da 
Câmara, referente ao exercício de 1991, foram consideradas regulares por este 
Tribunal, condicionada ao ressarcimento dos valores impugnados aos cofres 
municipais, quais sejam: 

1 - Recebimento a maior de remuneração por parte de cada um dos vereadores no 
valor total de Cr$2.615.263,95 (dois milhões, seiscentos e quinze mil, duzentos e 
sessenta e três cruzeiros e noventa e cinco centavos); pelo Sr. Wilson Carvalho e Silva 
no valor de Cr$595.605,56 (Quinhentos e noventa e cinco mil , seiscentos e cinco 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos); pelo Sr. Angelino Cardoso no valor de 
Cr$1.186.506,34 (um milhão, cento e oitenta e seis mil, quinhentos e seis cruzeiros e 
trinta e quatro centavos), e por parte do Secretário e Vice-Presidente da Câmara, a 
título de verba de representação, no valor de Cr$2.585.334,00 (dois milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, trezentos e trinta e quatro cruzeiros); 

2 - Despesas não afetas nos valores de Cr$17.892,63 (dezessete mil , oitocentos e 
noventa e dois cruzeiros e sessenta e três centavos) e de Cr$34.330,00 (trinta e quatro 
mil, trezentos e trinta cruzeiros). 

Inconformados com a decisão, o Sr. Baltazar Antônio Chaves e outros vereadores à 
Câmara Municipal de Ponte Nova, às folhas 2/4 dos autos nº 654984, em apenso, 
interpuseram recurso alegando que até o recebimento do ofício que os cientificaram da 
decisão prolatada, não tiveram conhecimento da existência do processo e solicitaram 
oportunidade de apresentarem justificativas acerca das irregularidades apontadas em 
estrito cumprimento aos direitos da ampla defesa e do contraditório. 
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Consoante decisão prolatada em sessão do dia 13/11 /2001, publicada no "Minas 
Gerais" em 23/02/2002, folhas 17 do processo nº 654984, Recurso de Reconsideração 
em apenso, os Exm08

• Srs. Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas, por 
unanimidade, deram provimento ao recurso tempestivo de reconsideração para 
reformarem o item 1 do Acórdão (tis. 169 e 170), uma vez que os recorrentes somente 
foram notificados após o julgamento das contas da Câmara Municipal, o que contraria 
o disposto no inciso LV, do art 5° da CF. 

Por conseguinte, determinou-se o retorno do processo à 1 ª Câmara para a abertura de 
vista a todos os vereadores da gestão de 1991, bem como à Maria da Glória de Freitas 
e Silva, representante do Espólio de Wilson de Carvalho e Silva, para que 
apresentassem documentos e/ou esclarecimentos que julgassem convenientes acerca 
do recebimento de remuneração a maior constante do item 1 da decisão recorrida. 

Ante o acima exposto, passa-se a analisar a documentação ora juntada, folhas 
300/337, relativamente à remuneração dos agentes políticos: 

Alegam os defendentes, às folhas ＳＰＹＬ Ｂ ｾｵ･＠ não houve irregularidade nenhuma com 
relação à prática do ato impugnado, eis que o mesmo obedeceu às normas que 
regulamentam a fixação de remuneração de ｖ･ｲ･｡､ｯｲ･ｳｾＧ＠ respeitando, também,' 1o 
princípio da remunerabilidade quanto aqueles do Direito lntertemporal quando da 
fixação dos vencimentos dos agentes políticos. " 

"E em atenção ao princípio da legalidade, que configura o regime jurídico-
administrativo, imperativo do Estado Democrático de Direito, houve o Presidente da 
Câmara Municipal por, mensalmente, com fincas no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, determinar o pagamento da remuneração dos Vereadores em total 
consonância com a legislação em vigor, o que resta comprovado pelos demonstrativos 
em anexo". 

No que tange à verba de representação, esclarecem que não há dúvida quanto à 
legalidade de seu pagamento, visto que a legislação que a criou é anterior à EC nº 
19/98. A Resolução Municipal nº 6, de 18 de junho de 1990 fez constar expressamente 
o pagamento da verba de Representação. 

Enfatizam que a lei, que se origina do Poder Público, limita sua própria atuação. 
Assim, a remuneração dos vereadores, bem como a verba de representação do 
Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário da Edilidade foram pagas em 
obediência à Resolução nº 06/90. 

Afirmam, ainda, que não restou caracterizado qualquer lesão decorrente de ato da 
Administração, pois a mesma só ocorreria se ultrapassado o limite de 5% (cinco por 
cento) da Receita do Município, no ensejo de efetuar a debatida fixação, o que não se 
concretizou. Não sendo passível de retaliação ou anulação, portanto, o ato referente à 

2 
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situação em exame, tendo-se que a Resolução nº 17/1992 é válida, não sendo 
merecedora de qualquer repreensão. 

Em seguida, alegam que o ressarcimento ao Município só poderia vingar se tivesse 
havido lesão ao patrimônio público por ação ou omissão dolosa ou culposa do agente, 
o que não ocorreu no caso em questão. 

Concluem que os técnicos do controle externo incorreram em grande equívoco ao 
rotularem de irregularidades os pagamentos efetuados aos Edis de Ponte Nova, eis 
que, consoante se depreende de fls. 33, a Resolução que ancorou o parecer técnico 
foi a de nº 10/88, enquanto a correta seria a de nº 06/1990 (doe nº 02), devendo suas 
razões serem desconsideradas. 

Analisando os quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e Presidente 
da Câmara, folhas 23/24, constatou-se que os valores referentes ao VBCC, de 
dezembro de 1990, base de cálculo para o exercício de 1991, de Cr$42.461,55 e 
Cr$28.307,64, respectivamente, foram obtidos aplicando os índices de 0,00% para 
abril e maio/90 e 5% para junho/90, baixados pelas Portarias Ministeriais n.0 191-A, 
239 e 308 do governo Collor de Melo, que expurgam alguns índices do ano de 1990. 

Porém, conforme entendimento desta Corte de Contas no Recurso de Revisão 
n.º 612.935, em sessão do dia 22/08/01, foram admitidos os índices inflacionários reais 
aplicados nos meses de abril, maio e junho/90 e medidos pela Fundação IBGE de 
84,32%, 44,80% e 7,87%, respectivamente, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, na decisão proferida em 20/05/96, nos autos do Recurso Especial 
n. 87.365, relatado pelo Sr. Ministro Demócrito Reinaldo. 

Diante do exposto, para se obter o valor do VBCC de dezembro de 1990, atualizou-se 
o subsídio de Cz$400.000,00, fixado para os vereadores no art. 1° da Resolução 
Fixadora nº 10/88, de 29/12/88, pelo IPC de janeiro/89 a fevereiro/90; de março a 
dezembro/90 pelo INPC,''índices oficiais de ｩｮｦｬ｡￧￣ｯｾＧ＠ conforme estabelecido no art. 3° 
da Resolução 04/89, e, ainda, a Instrução Normativa nº TC - 02/89. 

Demonstra-se às folhas 35 t- , a evolução do VBCC de 1989/1990. 

Quanto à verba de representação do Presidente da Câmara, verificou-se que a 
Resolução 04/89, previu no art. 3°, recebimento no valor equivalente a 2/3 do subsídio 
do vereador. 

Elaborou-se novos quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e 
Presidente da Câmara para o exercício de 1991 (folhas ＳＵｚ Ｏ Ｓ Ｕｾ Ｉ＠ e constatou-se valores 
recebidos a maior, conforme discrimina-se a seguir: 

3 
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Subsídios Verba de TotalNalor 
Agente Político Cr$ Representação Histórico 

Cr$ Cr$ 

Presidente da Câmara 84.077,84 58.331,22 142.409,06 
(Wilson C. e Silva) 
Janeiro a junho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668,12 122.148,40 
Angelino Cardoso 
Julho a dezembro 

Demais Vereadores 129.558, 12 129.558, 12 -
(cada um) 

TotalNalor 
corrigido até 

04/07 
R$ 

1.753,27 

1.263,33 

1.583,40 

Relativo ao recebimento de verba de representação pelo Vice-Presidente da Câmara e 
pelo Secretário da Mesa, verificou-se que a Resolução 04/89 previu no seu art. 3° 
valor correspondente a 1/3 do subsídio do vereador. 

Contudo, de acordo com a Consulta nº 231.251-4, formulada pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Guarará, em sessão do dia 14/02/96, à Presidência é atribuída 
competência exclusiva para prática dos atos de representação da Câmara, bem como 
de todos os seus atos de direção. Ao Presidente da Câmara assegura-se o direito à 
percepção de Verba de Representação, que tem caráter não remuneratório, mas 
ressarcitório, indenizando-se os gastos inerentes e específicos da função 
representativa. Somente ao Presidente é devida a Verba de Representação, fixada em 
uma legislatura para viger na seguinte. 

Desta forma, ratifica-se o anexo 16-A, folhas 25/26, devendo os Senhores Angelino 
Cardoso (Vice-Presidente), Olímpio Guilherme Toledo (Secretário) e Lélio dos Reis 
Correia (Vice-Presidente) devolverem aos cofres públicos, devidamente atualizado, na 
data da efetiva liquidação, as quantias a seguir discriminadas: 

4 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

0i1<eto-1w de, ￁ｾ＠ f?701ma/ de, BCHlta& 

0eJmwn&úo- ck,, Áaá/i,se,-ck,, Boata& Jfk.taictjbais/ e-.!le.stão-f!hsca/ 

Bo-o-n:leaculorúu ck,, .Áadi.se- cftw Boata& cio- $'rg:i.slatioo- .lfiluzictJal 

Verba de Valor Histórico Agente Político 
Representação Cr$ 

Cr$ 

Angelino Cardoso - Vice-Presidente 445.967,00 445.967,00 
da Câmara 
Janeiro a Junho 

Lélio dos Reis Corrê a - Vice- 794.200,00 794.200,00 
Presidente da Câmara 
Agosto a Dezembro 
Olímpio Guilherme Toledo -

Secretário 1.345.167,00 1.345.167,00 

Total 2.585.334,00 2.585.334,00 

Valor 
corrigido 
até 04/07 

R$ 

5.692,79 

4.984,64 

11.679,17 

22.356,60 

Informa-se que os valores foram atualizados até 04/2007, conforme Tabela da 
Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" do dia 17/05/2007. 

Considerando que o Acórdão de folhas 169/170, determinou reformular a decisão do 
item 1, relativa ao recebimento a maior de remuneração, não foram analisadas as 
razões apresentadas pela defesa de folhas 313/317. Mantém-se a decisão quanto ao 
item 2 - despesas não afetas no valor de Cr$17.892,63 (dezessete mil, oitocentos e 
noventa e dois cruzeiros e sessenta e três centavos), relativo ao pagamento de 
anuidade ao Conselho Profissional - CRC1 e de Cr$34.330,00 (trinta e quatro mil, 
trezentos e trinta cruzeiros), relativo ao pagamento de almoço a servidores do 
DETRAN, que atualizados até abril/07, perfazem R$240,56 e R$390 ,52, 
respectivamente. 

À consideração superior, 

CAL/DECOM/DAC, em 14/06/2007. 

ｾｾｾ＠
<ffJa!cbJ ｾｰＣｊｕ＠ !Jtd!lzenne-

Técnico do Tbbunal de Contas 
TC - 1545-5 

3072sC:\Usuario\Reexame2007\Ponte Nova1991 1.doc 
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Mês 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

Mês 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

Valor Base Corrigido de Cálculo - Ref .: Subsídios 

1989 

Índice (%) 
Reajuste/Mês 

Valor VBCC 

28,79 400,00 
70,28 681 , 12 
3,60 705,64 
6,09 748,61 
7,31 803,34 
9,94 883,19 

24,83 1.102,49 
28,76 1.41 9,56 
29,34 1.836,06 
35,95 2.496,12 
37,62 3.435, 16 
41,42 4.858,01 

IPC - janeiro/89 a fevereiro/90 
INPC - a partir de março/90 

Índice (%) 
Reajuste/Mês 

53,55 
56,11 
72,78 
84,32 
44,80 
7,87 
9,55 
12,92 
12,03 
12,76 
14,20 
15,58 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

1990 

Valor VBCC 

7.459,47 
11.644,98 
20.120,19 
37.085,54 
53.699,87 
57.926,04 
63.457,98 
71.656,75 
80.277,06 
90.520,41 
103.374,31 
119.480,03 

Valor Base Corrigido de Cálculo - Ref.: Verba de Representação 

1989 
Índice (%) 

Reajuste/Mês 
ValorVBCC 

28,79 266,66 
70,28 454,07 
3,60 470,42 
6,09 499,06 
7,31 535,54 
9,94 588,78 

24,83 734,97 
28,76 946,35 
29,34 1.224,01 
35,95 1.664,04 
37,62 2.290,05 
41,42 3.238,59 

IPC - janeiro/89 a fevereiro/90 
INPC - a partir de março/90 

1990 
Índice (%) 

Reajuste/Mês 
ValorVBCC 

53,55 4.972,86 
56, 11 7.763,13 
72,78 13.413, 13 
84,32 24.723,08 
44,80 35.799,02 
7,87 38.616,40 
9,55 42.304,26 
12,92 47.769,97 
12,03 53.516,70 
12,76 60.345,43 
14,20 68.914,49 
15,58 79.651,36 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
QUADRO DEMONSTRATIVO DE RECEBIMENTOS 

AGENTE POLITÍCO: 

CAMARA MUNICIPAL: PONTE NOVA 1991 

REMUN. CONF. RESOL. DEZ/90 VBCC DEZ/90 = 119.480,03 

MÊS NºDA REMUNERAÇÃO ÍNDICE VALOR BASE DE DIFERENÇA 

CR$ RESOL CONF. RESOLUÇÃO CONF. FL. PAGTO REAJ/MES CÁLCULO CORRIGIDO APURADA 

JAN 10/88 142.348,51 150.000,00 19,14 142.348,51 7.651,49 

FEV 10/88 172.170,52 180.000,00 20,95 172.170,52 7.829,48 

MAR 10/88 206.948,97 220.000,00 20,20 206.948,97 13.051 ,03 

ABR 10/88 231.348,25 240.000,00 11,79 231.348,25 8 .651 ,75 

MAi 10/88 242.938,80 262.000,00 5,01 242 .938,80 19.061 ,20 

JUN 10/88 259.167,11 287.000,00 6,68 259.167,1 1 27.832,89 

JUL 10/88 287.234,90 316.000,00 10,83 287 .234,90 28 .765,10 

AGO 10/88 322.105,22 354.000,00 12,14 322.105,22 31.894 ,78 

SET 10/88 372.418,06 354.000,00 15,62 372.418,06 (18.418,06) 

OUT 10/88 430.589,76 496.800,00 15,62 430.589 ,76 66.210,24 

NOV 10/88 521.358,08 496.800,00 21,08 521.358,08 (24.558,08) 

DEZ 10/88 659.413,70 621 .000,00 26,48 659.413,70 (38.413,70) 

TOTA L 129 .558, 12 
OBS.: 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
QUADRO DEMONSTRATIVO DE RECEBIMENTOS 

-
VERBA DE REPRESENTAÇÃO 

CAM ARA MUNICIPAL: PONTE NOVA 1.991 

REMUN. CONF. RESOL. DEZ/90 VBCC DEZ/90 = 79.651,36 

MÊS NºDA REMUNERAÇÃO ÍNDICE VALOR BASE DE DIFERENÇA 

CR$ RESOL CONF. RESOLUÇÃO CONF. FL. PAGTO REAJ/MES CÁLCULO CORRIGIDO APURADA 

JAN 10/88 95.095,76 100.000,00 19,14 94.896,63 5.103,37 

FEV 10/88 114.314,61 120.000,00 20,95 114.777,47 5.685,39 

MAR 10/88 137.406,16 146.600,00 20,20 137.962,52 9.193,84 

ABR 10/88 153.606,35 160.000,00 11,79 154.228,31 6.393,65 

MAi 10/88 161.302,03 174.000,00 5,01 161.955,14 12.697,97 

JUN 10/88 172.077,00 191.334,00 6,68 172.773,75 19.257,00 

JUL 10/88 190.712,94 210.000,00 10,83 191.485,14 19.287,06 

AGO 10/88 213.865,49 236.000,00 12,14 214.731,44 22.134,51 

SET 10/88 247.271,28 276.000,00 15,62 248.272,49 28.728,72 

OUT 10/88 285.895,06 331.200,00 15,62 287.052,66 45.304,94 

NOV 10/88 346.161,74 331.200,00 21,08 347.563,35 (14.961,74) 

DEZ 10/88 437.825,37 414.000,00 26,48 439 .598, 13 (23.825,37) 

TOTAL 134.999,34 
OBS.: 

o Presidente da Câmara faleceu em julho/91. 

Wilson carvalho e Silva - janeiro a junho - Cr$58.331 ,21 

Angelino Cardoso - julho a dezembro - Cr$76.668,12 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: PONTE NOVA 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA(%)* : 

Irregularidade 1: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2.007 

Remuneração recebida a maior pelos Vereadores (cada um) 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 7.65 1,49 0,01 72932 R$ 132,32 R$ 132,32 

FEV 7.829,48 0,0143858 R$ 112,63 R$ 112,63 

MAR 13.051,03 0,0134447 R$ 175,47 R$ 175,47 

ABR 8.651,75 0,0123914 R$ 107,21 R$ 107,21 

MAi 19.061,20 0,0113756 R$ 216,83 R$ 216,83 

JUN 27.832,89 0,0104372 R$ 290,50 R$ 290,50 

JUL 28.765,10 0,0095404 R$ 274,43 R$ 274,43 

AGO 31.894,78 0,0086692 R$ 276,50 R$ 276,50 

SET -18.418,06 0,0077438 (R$ 142,63) (R$ 142,63) 

OUT 66.210,24 0,0066311 R$ 439,05 R$ 439,05 

NOV -24.558,08 0,0055365 (R$ 135,97) (R$ 135,97) 

DEZ -38.413,70 0,0042419 (R$ 162,95) (R$ 162,95) 

TOTAL 129.558,12 R$1.583,40 R$ 0,00 R$1.583,40 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 
** Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia 17 /05/2007. 
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DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: PONTE NOVA 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA(%)*: 0,0 

Irregularidade 2: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Verba de Representação recebida a maior pelo Sr. Wilson Carvalho e Silva 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 5.103,37 0,0172932 R$ 88,25 R$ 88,25 

FEV 5.685,39 0,0143858 R$ 81,79 R$ 81,79 

MAR 9.193,84 0,0134447 R$ 123,61 R$ 123,61 

ABR 6.393,65 0,0123914 R$ 79,23 R$ 79,23 

MAI 12.697,97 0,0113756 R$ 144,45 R$ 144,45 

JUN 19.257,00 0,0104372 R$ 200,99 R$ 200,99 

JUL 

AGO 

SET 

OUT 
NOV 

DEZ 

TOTAL 58.331,22 - R$ 718,31 R$ 0,00 R$ 718,31 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 
**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia 17 /05/2007 . 
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DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Irregularidade 3: 
Verba de Representação recebida a maior pelo Sr. Angelino Cardoso 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DE M ORA TOTAL 

JAN 

FEV 

MAR 

ABR 

MAi 

JUN 

JUL 19.287,06 0,0095404 R$ 184,01 R$ 184,01 

AGO 22.134,51 0,0086692 R$ 191,89 R$ 191,89 

SET 28.728,72 0,0077438 R$ 222,47 R$ 222,47 

OUT 45.304,94 0,0066311 R$ 300,42 R$ 300,42 

NOV -14.961,74 0,0055365 (R$ 82,84) (R$ 82,84) 

DEZ -23 .825,37 0,0042419 . (R$ 101 ,06) (R$ 101 ,06) 

TOTAL 76.668,12 - R$ 714,89 R$ 0,00 R$ 714,89 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 

**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia l 7 / 05 /200 7 . 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

Irregularidade 4: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Remuneração recebida a maior pelo Presidente da Câmara Sr. Wilson Carvalho e Silva 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 7.651,49 0,0172932 R$ 132,32 R$ 132,32 

FEV 7.829,48 0,0143858 R$ 112,63 R$ 112,63 

MAR 13.05 1,03 0,0134447 R$ 175,47 R$ 175,47 

ABR 8.651,75 0,0123914 R$ 107,21 R$ 107,21 

MAI 19.061,20 0,0113756 R$216,83 R$ 216,83 

JUN 27.832,89 0,0104372 R$ 290,50 R$ 290,50 

JUL 

AGO 

SET 

OUT 

NOV 

DEZ 
TOTAL 84.077,84 R$ 1.034,96 R$ 0,00 R$ 1.034,96 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 

**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no 11Minas Gerais" no dia 17 /05/2007 . 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

ｾ＠ · .. \ - . 

\-h *!r-} 
\·:.,., ｾ＠ / : ,,· 

ＢＭ ｾ Ｎｾｾｾｾ Ｚｅ＠ｲＺ ［ｾ＿＠

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 
ANO: 2007 

Irregularidade 5: 
Remuneração recebida a maior pelo Presidente da Câmara, Sr. Angelino Cardoso 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 

FEV 

MAR 

ABR 

MAI 

JUN 

JUL 28.765,10 0,0095404 R$ 274,43 R$ 274,43 

AGO 31.894,78 0,0086692 R$ 276,50 R$ 276,50 

SET -18.418,06 0,0077438 (R$ 142,63) (R$ 142,63) 

OUT 66.210,24 0,00663 11 R$ 439,05 R$ 439,05 

NOV -24.558,08 0,0055365 (R$ 135,97) (R$ 135,97) 

DEZ -38.413,70 0,0042419 (R$ 162,95) (R$ 162,95) 

TOTAL 45.480,28 R$ 548,44 R$ 0,00 R$ 548,44 

* Calculados sobrl ·o valor principal atualizado, não capitalizados. 
** Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia 17 /05/ 2007 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA(%)*: 0,0 

Irregularidade 6: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Verba de Representação recebida pelo Vice-Presidente, Sr. Angelino Cardoso 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DE MORA TOTAL 

JAN 50.000,00 0,0172932 R$ 864,66 R$ 864,66 

FEV 60.000,00 0,0143858 R$863,15 R$ 863, 15 

MAR 73.300,00 0,0134447 R$ 985,50 R$ 985,50 

ABR 80.000,00 0,0123914 R$ 991,3 1 R$ 991,31 

MAI 87.000,00 0,0113756 R$ 989,68 R$ 989,68 

JUN 95.667,00 0,0104372 R$ 998,50 R$ 998,50 

füL 

AGO 

SET 

OUT 

NOV 

DEZ 

TOTAL 445.967,00 R$ 5.692,79 R$ 0,00 R$ 5.692,79 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 

**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia 17 /05/2007 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

Irregularidade 7: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 
ANO: 2007 

Verba de Representação recebida pelo Vice-Presidente, Sr. Lélio dos Reis Correa 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 

FEV 

MAR 

ABR 

MAi 

JUN 

JUL 

AGO 11 8.000,00 0,0086692 R$ 1.022,97 R$ 1.022,97 

SET 138.000,00 0,0077438 R$ 1.068,64 R$ 1.068,64 

OUT 165.600,00 0,0066311 R$ 1.098, 11 R$1.098,11 

NOV 165.600,00 0,0055365 R$ 916,84 R$ 916,84 

DEZ 207.000,00 0,0042419 R$ 878,07 R$ 878,07 

TOTAL 794.200,00 - R$ 4.984,64 R$ 0,00 R$ 4.984,64 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 
**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia l 7 /05/2007 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｓ ｾｾ ﾧＮ｜ ＺＮＮ Ｌ＠

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

Irregularidade 8: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Verba de Representação recebida pelo Secretário, Sr. Olímpio Guilherme Toledo 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 50.000,00 0,0172932 R$ 864,66 R$ 864,66 

FEV 60.000,00 0,0143858 R$ 863,1 5 R$ 863,15 

MAR 73.300,00 0,0134447 R$ 985,50 R$ 985,50 

ABR 80.000,00 0,0123914 R$ 991,31 R$ 991,31 

MAI 87.000,00 0,0113756 R$ 989,68 R$ 989,68 

JUN 95.667,00 0,0104372 R$ 998,50 R$ 998,50 

JUL 105.000,00 0,0095404 R$ 1.001,74 R$ 1.001,74 

AGO 11 8.000,00 0,0086692 R$ 1.022,97 R$ 1.022,97 

SET 138.000,00 0,0077438 R$ 1.068,64 R$ 1.068,64 

OUT 165.600,00 0,00663 11 R$ 1.098, 11 R$ 1.098,11 

NOV 165.600,00 0,0055365 R$ 916,84 R$ 916,84 

DEZ 207.000,00 0,0042419 R$ 878,07 R$ 878,07 

TOTAL 1.345.167,00 R$ 11.679,17 R$ 0,00 R$ 11.679,17 1 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 
**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia 17 /05/2007 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA(%)*: 0,0 

Irregularidade 9: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Pagamento de anuidade ao Conselho Regional de Contabilidade de funcionário 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 

MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 

FEV 

MAR 17.892,63 0,0134447 R$ 240,56 R$ 240,56 

ABR 

MAI 

JUN 

JUL 

AGO 

SET 

OUT 

NOV 

DEZ 

TOTAL 17.892,63 R$ 240,56 R$ 0,00 R$ 240,56 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 

**Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" no dia l 7 /05/2007 . 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE ANÁLISE FORMAL DE CONTAS 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTIDADE: Câmara Municipal 

MUNICÍPIO: Ponte Nova 

EXERCÍCIO: 1991 

JUROS DE MORA (%) * : 0,0 

Irregularidade 10: 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ 

MÊS: 4 

ANO: 2007 

Pagamento de almoço para examinadores do DETRAN 

VALOR ÍNDICE DE VALOR JUROS 
MÊS HISTÓRICO CORREÇÃO** CORRIGIDO DEMORA TOTAL 

JAN 

FEV 

MAR 

ABR 

MAI 34.330,00 0,0113756 R$ 390,52 R$ 390,52 

JUN 

JUL 

AGO 

SET 

OUT 

NOV 

DEZ 

TOTAL 34.330,00 R$ 390,52 R$ 0,00 R$ 390,52 

* Calculados sobre o valor principal atualizado, não capitalizados. 
** Segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais 11 no dia 17 /0 5/ 200 7 . 



Processo nº 
Natureza: 
Órgão: 
Exercício: 
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6856 (Em apenso processo nº 654984) / 
Prestação de Contas Municipal / 
Câmara Municipal de Ponte Nova / 
1991 / 

De acordo com a informação de tis. 352/369. 

À Consideração do Sr. Diretor da DAC. 

DECOM, aos 25/06/2007. 

rllo--ule-,ru:/ 9lo-o4a-
Coo rd en adora de Área 

TC 1567-6 

De acordo. 

DECOM, aos 2f / {) (:; 12007 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Auditor Hamilton Coelho· 

PROCESS<_> N.º 6.856 (Piloto) e 654.984(Apenso) 
PRESTAÇAO DE CONTAS MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
EXERCÍCIO: 1991 

!-RELATÓRIO 

Cuidam os autos da Prestação de Contas da Câmara Municipal de 

Ponte Nova, Processo n.º 6856, concernente ao exercício de 1991. O órgão técnico 

procedeu ao reexame, fls. 300/337, após abertura de vista determinada pela decisão, 

fls. 14/17, no julgamento do Processo n.0 654.984, relativo ao Recurso de 

Reconsideração, em apenso, tendo em vista reformulação da decisão quanto à 

ren1uneração dos agentes políticos. 

A Primeira Câmara, na Sessão de 9/9/97, ao apreciar as contas da 

Câmara do exercício de 1991, considerou-as regulares, condicionadas ao 

ressarcimento dos valores impugnados aos cofres municipais: 

1 - recebimento a maior de remuneração por parte de cada um dos vereadores, no 

valor de Cr$ 2.615.263;95 (dois milhões, seiscentos e ·quinze mil, duzentos e 

sessenta e três cruzeiros e noventa e cinco centavos); 

. 2 - despesas não-afetas nos valores de Cr$ 17. 892, 63 (dezessete mil, oitocentos e 

noventa e dois cruzeiros e sessenta e três centavos) e Cr$ 34.330,00 (trinta e 

quatro mil, trezentos e trinta cruzeiros). 

Mod. TC - 18 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Auditor Hamilton Coelho 

Os vereadores interpuseram recurso, alegando o não-recebimento do 

oficio da decisão prolatada, e solicitaram oportunidade para apresentarem 

justificativas, de acordo com o princípio da ampla defesa e do contraditório. 

Este Tribunal, em Sessão do dia 13/11/01, deu provimento ao recurso 

de reconsideração, com base no disposto no inciso L V do art. 5° da Constituição da 

República. 

Houve abertura de vista a todos os vereadores da gestão de 1991 e à 

Sr.ª Maria da Glória de Freitas e Silva, representante do Espólio de Wilson de 

Carvalho e Silva, para que apresentassem os esclarecimentos. A documentação 

apresentada encontra-se às fls. 300/337. O órgão técnico realizou novo exame, 

fls. 353/369. 

É o relatório. 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

No exame do mérito e consoante o reexame elaborado pelo órgão 

técnico, verificou-se: 

1) Recebimento a maior de subsídios pelos Vereadores - fls. 

354/356. 

A Diretoria Técnica realizou novos cálculos, conforme quadros 

demonstrativos de recebimento dos subsídios dos Vereadores e Presidentes da 

Câmara para o exercício de 1991, fls. 358/359, e constatou o recebimento a maior 

pelos Presidentes da Câmara, Sr. Wilson C. e Silva Ganeiro a junho) -

Cr$ 142.409,06 (cento e quarenta e dois mil, quatrocentos e nove cruzeiros e seis 

centavos) e valor atualizado de R$ 1.753,27 (mil setecentos e cinqüenta e três reais 

e vinte e sete centavos), e Sr. Angelino Cardoso Gulho a dezembro) - Cr$ 

122.148, 40 (cento e vinte e dois mil, cento e quarenta e oito cruzeiros- e quarenta 

centavos), com valor atualizado de R$ 1.263,33 (mil duzentos e sessenta e três reais 

Mod. TC- 18 



TRlBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Auditor Hamilton Coelho 

e trinta e três centavos), e pelos demais Vereadores, Baltazar Antônio Chaves, 

Silvério Felício da Cunha, José Raimundo dos Santos, João Carlos Bitencourt Brant 

Ribeiro, Oswaldo Donato, Geraldo Felício da Cunha, José Bueno de Magalhães, 

José Lana Teixeira, José Januário Pereira, José Carlos Moreira, Olímpio Guilherme 

Toledo, Lélio dos Reis Corrêa, Maria da Conceição Aparecida Costa (viúva do Sr. 

Luiz Paula da Costa) - Cr$ 129.558,12 (cento e vinte nove mil, quinhentos e 

cinqüenta e oito cruzeiros e doze centavos) com valor atualizado de R$ 1.583,40 

(mil quinhentos e oitenta e três reais e quarenta centavos) cada. 

De acordo com a Consulta n.º 231.251-4, de 14/02/96, somente ao 

Presidente da Câmara é devida a verba de Representação. Assim os 

Vice-Presidentes, Sr. Angelino Cardoso (janeiro a junho)- R$ 5.692,79 (cinco mil, 

seiscentos e noventa e dois reais e setenta e nove centavos), Sr. Lélio dos Reis 

Corrêa (agosto a dezembro) - R$ 4.984,64 (quatro mil, novecentos e oitenta e 

quatro reais e sessenta e quatro centavos) e o Secretário, Sr. Olímpio Guilherme 

Toledo - R$ 11.679, 17 (onze mi4 seiscentos e setenta e nove reais e dezessete 

centavos), devem devolver os valores recebidos a título de verba de representação. 

Valores atualizados até 04/2007, conforme tabela da Corregedoria 

Geral da Câmara, publicada no MG, em 17/5/07. 

2) Realização de despesas não-afetas à competência da Câmara 

Municipal, fls. 245 e 356 

O Acórdão, fls. 169/170, determinou a reformulação da decisão 

relativa à remuneração dos vereadores, mantendo-se a decisão quanto às despesas 

não-afetas: 

a) Despesas relativas ao pagamento de anuidades do Conselho Regional de 

Contabilidade - CRC, de Cr$ 17 .892,63 (dezessete mil, oitocentos e noventa e 

dois cruzeiros e sessenta e três centavos), no valor atualizado de R$ 240,56 

(duzentos e quarenta reais e cinqüenta e seis centavos). 

Mod. TC -18 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Auditor Hamilton Coelho 

b) Pagamento de almoço a servidores do Detran no valor de Cr$ 34.330,00 (trinta e 

quatro mil, trezentos e trinta cruzeiros) e valor atualizado de R$ 390,52 (trezentos 

e noventa reais e cinqüenta e dois centavos). 

Valores atualizados até 04/2007, conforme tabela da Corregedoria 

Geral da Câmara, publicada no MG, em 17 /5/07. 

ID - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Auditoria opina pela irregularidade da 

Prestação de Contas da Câmara Municipal de Ponte Nova, exercício 1991, com 

fulcro no disposto no art. 145, III, do Regimento Interno deste Tribunal, com a 

responsabilização dos Presidentes, V ice-Presidentes, Vereadores e Secretário, que 

receberam seus subsídios de forma irregular, e, também, responsabilizando o 

Presidente, à época, pelas despesas não-afetas à Câmara Municipal. 

É o parecer. 

Mod. TC-16 



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete da Procuradora Sara Meinberg 

Processo nº: 

Natureza: 

Exercício: 

Órgão: 

Relator: 

6.856 

Prestação de Contas Muncipal 

1991 

Câmara Municipal de Ponte Nova 

Conselheira Adriene Andrade 

DESPACHO 

1. De acordo com a Decisão Normativa nº 05, de 2012, que regulamenta os artigos 11 O-A a 110-1 

da Lei Complementar Estadual nº 102, de 2008, com a redação conferida pela Lei 

Complementar Estadual nº 120, de 2011, os processos em que se verifica a ocorrência de 

prescrição estão afetos ao Tribunal Pleno. 

2. Na Reunião Institucional de 22/12/2011, o Colégio de Procuradores do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais "definiu que o Procurador-Geral atuará somente nos 

processos de competência originária do Tribunal Pleno, bem como nos afetados por relevância 

da matéria, nos termos do art. 26, inciso 1, do RITCEMG (Resolução nº 12/08). " 

3. Na Reunião Institucional de 15/02/2012, o mesmo Colégio definiu que "unicamente os 

processos sujeitos à prescrição foram afetados ao Tribunal Pleno - ao entendimento de que 

isso se deu em razão da relevância da matéria, e não aqueles submetidos à decadência." 

4. Por fim, em Reunião realizada no dia 26/03/2012, ficou estabelecido que "a competência para 

atuar nos processos com indícios de dano ao erário em que a pretensão punitiva estiver 

prescrita permanece a ser do Procurador-Geral, uma vez que, embora a relataria desses feitos 

não seja do Presidente do TCE/MG, a competência de julgamento continua afeta ao Tribunal 

Pleno." 

s. Por meio de consulta ao histórico da tramitação do processo no Sistema de Gerenciamento e 

Administração de Processos - SGAP -, verifica-se que o processo em epígrafe foi encaminhado 

ao Ministério público de Contas em 08/08/2007, ficando paralisado neste setor por mais de 5 

(cinco) anos, o que configura a prescrição descrita pelo art. 110-F, da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 2008. 

6. Assim, estes autos devem ser submetidos à consideração do Procurador-Geral. 

Belo Horizonte, ｾｓ＠ de ｫＮｗｯＧｦＮｴ｢ｾ＠ de 2012. 

g 
Procuradora do Ministério R • lico de Contas 

6.856MSPVF 
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Guia Dt Emissão/ 
Recebimento 

37821 06/05/1997 12:13 

07105/1 99717:19 

45313 17/06119971 3:46 

17106/1997 13:52 
51144 211071199715:09 

2110711997 16:25 
54337 13/08/1997 15:39 

1410911997 17:15 

55009 19108/1997 16:13 

20/08/1997 15:41 
56742 28108/1997 14:43 

0110911997 10:28 
58547 10/09/1997 09:45 

10109/1997 16:10 
66257 28110/1 997 14:12 

30/10/1997 07:04 
72175 10/1211997 07:29 

17/1211997 13:28 
76516 06/0211998 12:11 

10/02/1998 11 :00 
78652 26102/1998 11:00 

26102/1998 11: 11 
80565 11/0311998 10:48 

1210311998 17:01 
81272 16103/199810:11 

1610311998 10:1 6 
81395 1710311998 08:18 

1710311998 17:26 

81896 1910311998 09:16 

23103/1998 09:56 
82312 2310311998 10:00 

2310311998 14:52 
82745 25103/1998 10:04 

25103/1998 10:18 

83221 2710311998 09:15 

27/03/1998 14:39 
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Processo: 6856 

Guia Dt Emissão/ 
Recebimenlo 

83565 30!0311998 15:53 

30/0311998 16:11 
83697 31103/199811:45 

31103!1998 15:04 
83782 31/0311998 15:09 

3110311998 16:00 
84585 0610411998 14:17 

06104/1998 18:10 

84853 07/04/1998 15:41 

07104/1998 16:44 

86031 20/04/1998 14:11 

22104/199812:51 
86818 27104/1998 15:18 

27104/1998 15:44 
27/04/1998 15:44 

29104/1998 09:38 
01/06/1999 12:04 

86831 

137451 

01106/1999 15:43 
144516 22107/1999 17:51 

22107/1999 17:58 
365120 12103/2001 14:57 

12/03/2001 17:46 
381549 12107/2001 17:50 

13107/2001 14:14 
381919 17107/2001 08:49 

19107/2001 07:43 
386161 23/0912001 07:59 

2310912001 08:46 
386180 23/0912001 09:06 

24/08/2001 08:41 
386376 24/08/2001 10:23 

27/0912001 11 :51 
386626 27/0812001 11:51 

27/08/2001 15:06 
386691 2710912001 15:07 

31/09/2001 09:40 
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Unld.TC Emi1ente/ 
Destinatária 

5A. CAFFOM - DFOM 

4A. CAFFOM - DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 

GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 
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GABINETE DR. HELVECIO TAMM DE LIMA 
GABINETE DR. HELVECIO TAMM DE LIMA 

PROCURADORIA 
PROCURADORIA 

GABINETE DR. MAURÍCIO ALEIXO 
GABINETE DR. MAURÍCIO ALEIXO 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

TAQUIGRAFIA 
TAOUIGRAFIA 

ACÓRDÃO 
ACÓRDÃO 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

4A. CAFFOM - DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 
GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 
GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 

GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 

4A. CAFFOM · DFOM 

4A. CAFFOM • DFOM 
GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 

4A. CAFFOM - DFOM 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

ROMERO DE ASSIS CAIXETA 

LUCIO TRINDADE DOS REIS 
ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 

LUCIO FLAVIO ROSA 
LUCIO FLAVIO ROSA 

CASSIA MARIA DE LIMA RIBEIRO 
CEUNA DOS SANTOS VIEIRA 

SUELI ELISA GAMARA 
SUELI ELISA GAMARA 

ZAHYD MARCtA BAETA 
SIMONE CRISTINA DE OLIVEIRA 

LEtSA NUNES SPINOLA 
ZAHYD MARCIA BAETA 

ANA MARIA DE MATOS MIRANDA 
AMARILDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

MARIA ZIRLENE DA SILVA 
HELOISIO ANTONIO PEREIRA DE FREtT AS 
REGINALDO DE PADUA RIBEIRO 
CRISTIANE RODRIGUES 

GIOVANI SOARES SILVA 
GIOVANI SOARES SILVA 

MARIA CELESTE SOARES DE MELO 
MARIA CELESTE SOARES DE MELO 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
GIOVANI SOARES SILVA 

MARIA CELESTE SOARES DE MELO 
MARIA CELESTE SOARES DE MELO 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
GIOVANI SOARES SILVA 

ANDREA MARINHO 
ANDREA MARINHO 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
GIOVANI SOARES SILVA 

MARIA CELESTE SOARES DE MELO 
ANDREA MARINHO 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 
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Unid.TC Emitente/ 
Destinalária 

4A. CAFFOM - DFOM 
GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 
4A. CAFFOM · DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 

GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 

4A. CAFFOM - DFOM 
4A. CAFFOM - DFOM 
GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 
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GABINETE DR. HELVECIO TAMM DE LIMA 
GABINETE DR. HELVECIOTAMM DE LIMA 

GABINETE DFOM 
GABINETE DFOM 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

CAL-DAC 
CAL -DAC 

GABINETE DA DAC 
GABINETE DA DAC 
CAL-DAC 
CAL -DAC 

GABINETE DA DAC 
GABINETE DA DAC 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

PROTOCOLO 
PROTOCOLO 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 

FATIMA REGINA DE F. MENEZES 
MARIA CELESTE SOARES DE MELO 
ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
FATIMA REGINA DE F. MENEZES 
MARIA CELESTE SOARES DE MELO 

ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
ELIANA CRIVELLARI F. BRAGA 
FATIMA REGINA DE F. MENEZES 
LUCIO FLAVIO ROSA 
CELINA DOS SANTOS VIEIRA 
CELINA DOS SANTOS VIEIRA 

FATIMA REGINA DE F. MENEZES 
FATIMA REGINA DE F. MENEZES 

MARIA DE FATIMA ESPIRITO SANTO 
LUCIANA DANIELE DE OLIVEIRA 

DEIFILO TEIXEIRA COSTA 
DEIFILO TEIXEIRA COSTA 

MARIA BEATRIZ MOREIRA SANTOS 
LIGIA RACHE PEREIRA 

ANELISE CRISTINA GUIMARÃES 
ANELISE CRISTINA GUIMARÃES 

SORAYA MARTINS COUTO DE ABREU 
MARIA ELZA DINIZ A. AUGUSTO 

JANICE SANTOS BARRETO RIBEIRO 
ZAHYD MARCIA BAET A 

ELCIO FERREIRA MARQUES 
ELCIO FERREIRA MARQUES 
MARCIA MARIA AVELAR P. CORREA 
ZAHYD MARCIA BAETA 

SUZANA ROSENTHAL ROCHA 
SUZANA ROSENTHAL ROCHA 

MARIA MARGARIDA DE SOUZA 
ANDERSON RIBEIRO DE FARIA 
REGINA MARIA DA SILVA 
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ｏ｣ｯｾ￪ｮ｣ ｬ｡＠--v DILIGÊNCIA INTERNA 

ASSINATURA 1 DESPACHO DO DIRETOR 

PARECER DA AUDITORIA 

PARECER DA PROCURADORIA 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

CUMPRIMENTO DE DESPACHO 

ELABORAÇÃO DE NOTAS TAQUIGRÂFICAS 

ELABORAÇÃO DE ACÓRDÃO I SÚMULA 1 
EMENTA 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

EMISSÃO DE CERTIDÃO/ OFICIAR 

ASSINATURA 1 DESPACHO DO DIRETOR 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

ASSINATURA I DESPACHO DO DIRETOR 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 
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Ocorrência 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

PARECER DA AUDITORIA 

DEVOLUÇÃO 

DEVOLUÇÃO 

EMISSÃO DE CERTIDÃO/ OFICIAR 

ASSINATURA I DESPACHO DO DIRETOR 

DEVOLUÇÃO 

ASSINATURA/ DESPACHO DO DIRETOR 

EMISSÃO DE CERTIDÃO/ OFICIAR 

REDISTRIBUIÇÃO A RELATOR 

DEVOLUÇÃO 

DESPACHO DO RELATOR 

EM PR ESTIMO 

DEVOLUÇÃO 
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Guia Dt Emlssáol 
Recebimento - -------

387469 31/0B/2001 t4:44 

31/08/200t 15:28 

387487 31/08/2001 15:29 

04/09/2001 15:43 
387924 04/09/2001 15:49 

04/09/200t t 7: 13 
388219 06'09/200 t 06:38 

06109/2001 16:36 
389356 14/09/200t 15:52 

t7/09/2001 06:30 
389542 17109/2001 16:13 

24/09/2001 11 :00 
391661 28/09/2001 16: 1 1 

01/1G'2001 08:07 
391776 01110/2001 10:35 

01110/2001 16:05 
393449 t611 0/2001 09:51 

16110/2001 09:54 
393559 16110/2001 13:52 

17/10/2001 12:01 
393836 17/1G'2001 17:34 

18/10/2001 08:22 
394281 22110/2001 11:02 

22/1G'2001 11:40 
394488 23110/2001 09:52 

23110/2001 10:38 

394728 24/10/2001 11:40 

25/10/2001 15:40 

396008 05/1 1/2001 14:31 

06/1 1/2001 10:35 
397191 13111/2001 17:39 

14/11/2001 10:39 
404 187 28/01/2002 12:30 

30/01/2002 07:13 
406883 25/02/2002 13:52 

25/02/2002 15:48 

05/11 /2 012 17 :12 

Processo: 6856 

Guia D1 Emissão/ 
Recebimento 

442552 10/0212003 12:37 

HY02/2003 14:40 
442901 12102/2003 15:28 

1310212003 10:42 
443875 19/0212003 14:53 

21 /02/2003 09:55 
444367 24/0212003 10: 1 o 

24/0212003 13:13 
533967 09/03'200515:15 

10/0312005 14:26 
534272 HY0312005 16:24 

11/03/2005 09:49 
538298 05104/2005 11 :02 

05/04/2005 14:29 
562046 29/08/2005 17:23 

30/08/2005 12:34 
658591 25/0612007 17:00 

26106/2007 12:34 
659563 2910612007 12:35 

29/06/2007 t 3:38 
659668 29/06/2007 17:01 

29/0612007 18: 11 
660700 05107/2007 16:57 

06/0712007 11 :26 
666468 08/08/2007 16:32 

08/08/2007 17:02 

704314 09/04/2008 14:18 

09/04/2008 15:24 
706639 17/04/2008 16:31 

18/04/2008 09:54 

637124 19/1212009 14:49 

2710112010 12:09 
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Unid.TC Emitente/ Servidor Emitente/ 
Des:inatária Recebedor 

GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CELINA DOS SANTOS VIEIRA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA MARIA ISABEL VALADARES 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA ALEXANDRA MATOS DE CASTRO 

GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CELINA DOS SANTOS VIEIRA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CELINA DOS SANTOS VIEIRA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA MARIA tSABEL VALADARES 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA ZAHYD MARCIA BAETA 

GABINETE DR. SIMÃO PEDRO MARIA HELENA FONSECA LAGE E SILVA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CEUNA DOS SANTOS VIEIRA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA LEONARDO CUNHA CAMPOS BESSONE 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA ALEXANDRA MATOS DE CASTRO 

GABINETE DA. SIMÃO PEDRO REGINA MARIA DA SILVA 
GABINETE DA. SIMÃO PEDRO MARIA HELENA FONSECA LAGE E SILVA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA MARIA ISABEL VALADARES 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA IVANI AREIAS ROSENDO 

CAL· DAC JULIANA SANTANA RICK 
CAL·DAC ANEUSE CRISTINA GUIMARÃES 

GABINETE DA. SIMÃO PEDRO REGINA MARIA DA SILVA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CELINA DOS SANTOS VIEIRA 

PROTOCOLO PAULO PEREIRA BIET 
PROTOCOLO GEORGE WELLINGTON DE O BARROS 

SECRETARIA DO PLENO ROGERIA APARECIDA LAZARO 
SECRETARIA DO PLENO ANGELA LAMEGO F. DA SILVA 

GA31NETE DR. SIMÃO PEDRO SUZANA ROSENTHAL ROCHA 
GA31NETE DR. SIMÃO PEDRO REGINA MARIA DA SILVA 

SECRETARIA DO PLENO ROGERIA APARECIDA LAZARO 
SECRETARIA DO PLENO RONAN CANDIDO DA COSTA 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO ELZA ALFENAS DE FILIPPO 
GABINETE DR. SIMÃO PEDRO CELINA DOS SANTOS VIEIRA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA MARIA APARECIDA BAPTISTA DE OLIVEIRA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA FERNANDO CESAR DIAS FERREIRA 

TAQUIGRAFIA GUSTAVO HENRIQUE GOMES BAPTISTA 
TAQUIGRAFIA GUSTAVO HENRIQUE GOMES BAPTISTA 

ACÓRDÃO ELIANE SCHAEFER M DE SOUZA 
ACÓRDÃO DENISE CRISTINA BRAGA GARCIA SANTOS 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA MARIA ISABEL VALADARES 
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Unid.TC Emitente/ 
Destinatária 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

PROTOCOLO 
PROTOCOLO 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
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GABINETE DA. EDUARDO CARONE COSTA 
GABINETE DR. EDUARDO CARONE COSTA 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÁMARA 
PROTOCOLO 

PROTOCOLO 

GABINETE DA. ELMO BRAZ 

GABINETE DR. ELMO BRAZ 

SEC. PRIMEIRA CÂMARA 
SEC. PRIMEIRA CÂMARA 

CAL · DECOM · DAC 

CAL · DECOM · DAC 

GABINETE DO DECOM - DAC 
GABINETE DO DECOM • DAC 
GABINETE DA DAC 
GABINETE DA DAC 

PROTOCOLO 

PROTOCOLO 

GABINETE DO AUDITOR HAMILTON COELHO 
GABINETE DO AUDITOR HAMILTON COELHO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL-TC· 
TEMPORÁRIO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL·TC· 
TEMPORÁRIO 
PROTOCOLO 
PROTOCOLO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL·TC· 
TEMPORÁRIO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL·TC· 
TEMPORÁRIO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

IVANI AREIAS ROSENDO 

MARIA DE LOURDES C ALVIM 

LEILA MARINHO FERREIRA 

CARLOS ROBERTO DA SILVA 
ANDERSON RIBEIRO DE FARIA 

VIOLETA SILVIA MOREIRA VILACA 
FAIRUZE ISABEL BRAGA PARDINI 

MARIA MARGARIDA DE SOUZA 
BERNARDO MANGUALDE FELIZARDO 

MARIA AUXILIADORA C ELE UTERIO 
MARIA AUXILIADORA C ELEUTERIO 

FATIMA REGINA DE F. MENEZES 
FATIMA REGINA DE F. MENEZES 

LEONARDO CUNHA CAMPOS BESSONE 
BERNARDO MANGUALDE FELIZARDO 

SONIA MARISA NUNES DE ALMEIDA PRADO 
FRANCISCA AUGUSTA DA SILVA 

ELCIO VASCONCELOS COELHO 
SILMÁRIA ALVES BARBOSA DUARTE 

LIGIA RACHE PEREIRA 
LUCILENE MOURA DE SOUZA PONCIANO 

JUNIA SANTOS BARRETO 

LEDA MARIA DE CASTRO ALMEIDA 

ENEIDA FERNANDES OUINTAO 
JOSE DECIO GOMES 

LUZIA INES OE REZENDE PIRES 

LUZIA INES DE REZENDE PIRES 

LEILA MARINHO FERREIRA 

MARIA AUXILIADORA C ELEUTERIO 

IEDA LUCIA TOCAFUNDO 

MPESPECIAL7 

ANOAE CARVALHO DE AGUIAR RAMOS 

Pág. : 3 

Ocorrência 

EMPRÉSTIMO 

DEVOLUÇÃO 

EMPRÉSTIMO 

DEVOLUÇÃO 

EMPRÉSTIMO 

DEVOLUÇÃO 

CUMPRIMENTO DE DESPACHO 

EMISSÃO DE CERTIDÃO/ OFICIAR 

TRANSFERÊNCIA 

JUNTADA DE DOCUMENTO 

CUMPRIMENTO DE DESPACHO 

EMPRÉSTIMO 

DEVOLUÇÃO 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

CUMPRIMENTO DE DESPACHO 

ELABORAÇÃO DE MINUTA URGENTE DE 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS 

ELABORAÇÃO DE ACÓRDÃO / SÚMULA I 
EMENTA 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

Pág . : 4 

Ocorrência 

REDISTRIBUIÇÃO A RELATOR 

DEVOLUÇÃO 

DESPACHO DO RELATOR 

CUMPRIMENTO DE DESPACHO 

REDISTRIBUIÇÃO A RELA TOA 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

OFICIAR 

REEXAME 

ASSINATURA/ DESPACHO DO DIRETOR 

ASSINATURA/ DESPACHO DO DIRETOR 

REDISTRIBUIÇÃO A AUDITOR 

PARECER DA AUDITORIA 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESPECIAL 

REDISTRIBUIÇÃO A RELA TOA 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESPECIAL 

TRANSFERÊNCIA 
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Guia Dt Emissão/ 
Recebimento 

880339 3(110712010 12:35 

3(110712010 13:31 
901826 15112/2010 18:02 

1511212010 18:20 
1008692 18/10/2012 11:54 

18/10/201213:38 
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Relatório das Tramitações do Processo 

N1. Proc. Antigo: 49300 

Uni d. TC Emitente/ 
Destinatária 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

GABINETE DR. CLÁUDIO TERRÃO 
GABINETE DR. CLÁUDIO TERRÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
WINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

GABINETE ORA. SARA MEINBERG 
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Seividor Emitente/ 
Recebedor 

LUZIA INES DE REZENDE PIRES 

IEDAVIEIRA 
RACHEL CAMPOS PEREIRA DE CARVALHO 

ANA PAULA VASCONCELOS COSTA 
IARA ROSALIA CASTRO G DE SOUZA 

GLAUCIA SIMÕES DE SOUZA OOLABELLA 

Pág.: 5 

Ocor1êncla 

TRANSFERÊNCIA 

DEVOLUÇÃO SEM MANIFESTAÇÃO 

CONCLUSÃO AO PROCURADOR 
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REDISTRIBUIÇÃO 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

Redistribuição em : 21/02/2013 

Ao Exmo. Sr. Relator: CONS. WANDERLEY ÁVILA 

Motivo: EM CONFORMIDADE ART. 115 - RI -TCEMG 



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo nº: 006856 (Apenso Proc. 654984) 
Relator: Conselheiro Wanderley Ávila 
Natureza: Prestação de Contas Municipal 
Ano de Referência: 1991 
Entidade: Município de Ponte Nova (Câmara Municipal) 
Partes: Wilson Carvalho e Silva e Angelino Cardoso (Presidentes da Câmara Municipal 
nos períodos de janeiro a junho/91 e julho a dezembro/91, respectivamente) e demais 
Vereadores à época 
Advogado: José Nilo de Castro (OAB/MG nº 14656) 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, 

1. Trata-se de Prestação de Contas Municipal destinada a fiscalizar os atos de gestão 
relativos à execução orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal de 
Ponte Nova no ano de 1991. O Processo em apenso refere-se a Recurso de 
Reconsideração, interposto em 20.09.2001ejulgado13.11.2001. 

2. A Primeira Câmara do Tribunal de Contas, em sessão do dia 09.09.1997, ao apreciar 
as contas da Câmara relativas ao exercício de 1991, considerou-as regulares, desde 
que fossem ressarcidos aos cofres municipais os valores referentes a: 

"1) recebimento a maior de remuneração por parte de cada um dos vereadores no 
valor de Cr$2.615.263,95; do Sr. Wilson Carvalho e Silva, Presidente da Câmara no 
período de janeiro a junho, no valor de Cr$595.605,56; do Sr. Angelino Cardoso, 
Presidente no período de julho a dezembro, valor de Cr$1. 186.506,34 e por parte do 
Secretário e Vice-Presidente da Câmara, a título de verba de representação, no valor 
de Cr$2.585.334,00; 

2) despesas não afetas ao Município relativas ao pagamento da anuidade de 1991, ao 
Conselho Regional de Contabilidade, da funcionária Marta Lúcia Lima Soares, no 
montante de Cr$17.892,63, considerado irregular, nos termos da Súmula TC-95 e ao 
pagamento de almoço para os examinadores do DETRAN que estiveram na cidade 
para expedir carteiras de motoristas, no valor de Cr$34.330,00" (f 169 I 170). 

3. Inconformados com a decisão, os Vereadores interpuseram o recurso de reconsideração 
nº 654984 (f. 02104 dos autos em apenso), alegando o não recebimento de ofício da 
decisão prolatada, requerendo oportunidade para apresentação de justificativas, em 
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

4. Consoante decisão prolatada em sessão do dia 13.11.2001, o recurso foi admitido e 
provido, com a reforma "da decisão, relativamente ao item 1 do acórdão (fls. 169 e 170 
do Processo n º 6856), uma vez que os recorrentes somente foram notificados após o 
julgamento das contas da Câmara Municipal, o que contraria o disposto no inciso L V, 
do art. 5º da Constituição Federal, determinando, por conseguinte, o retorno do 
processo à Primeira Câmara para a abertura de vista a todos os vereadores da gestão 
de 1991, bem como à Maria da Glória de Freitas e Silva, representante do Espólio de 
Wilson de Carvalho e Silva" (f. 17 do processo em apenso). 

5. Assim, realizou-se a citação de todos os Vereadores da gestão de 1991 e da Sra. Maria 
da Glória de Freitas e Silva (f. 265/266, 270/280 e 344). Tendo em vista a certidão de 
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óbito do então Vereador à época, Sr. Luiz Paula da Costa (f. 340), o Conselheiro 
Relator determinou a citação da inventariante, Sra. Maria da Conceição Aparecida 
Costa (f. 288/289). 

6. Às f. 300/317, os requeridos apresentaram defesa, alegando que "não houve 
irregularidade nenhuma com relação à pratica do ato impugnado, eis que o mesmo 
obedeceu às normas que regulamentam a fixação de remuneração de Vereadores" (f. 
309). 

7. Às f. 352/356, o Setor Técnico procedeu ao reexame da matéria, ratificando o 
apontamento de recebimento a maior pelos Vereadores e Presidentes da Câmara 
durante o exercício de 1991, bem como confirmando o recebimento indevido de verba 
de representação pelos Vice-Presidentes e Secretário da Câmara à época. Quanto às 
despesas não afetas à Câmara Municipal, atualizou os valores devidos1, haja vista a 
manutenção da decisão que responsabilizou os Presidentes da Câmara à época pelos 
gastos indevidos com o pagamento de anuidade a Conselho Profissional e com almoço 
de servidores do DETRAN, respectivamente, nas quantias de R$240,56 (duzentos e 
quarenta reais e cinquenta e seis centavos) e R$390,52 (trezentos e noventa reais e 
cinquenta e dois centavos). 

8. Às f. 373/376, a Auditoria opinou pela irregularidade da Prestação de Contas da 
Câmara Municipal de Ponte Nova relativa ao exercício de 1991. 

9. Em seguida, foram os autos encaminhados ao Ministério Público de Contas para fins 
do disposto no art. 32, IX, da Lei Complementar nº. 102, de janeiro de 2008, o qual 
impõe a manifestação do Fiscal da Lei nos processos sujeitos a sua apreciação. 

10. É o relatório, no essencial. Passo à manifestação. 

FUNDAMENTAÇÃO 

1) Quanto à pretensão ressarcitória do recebimento a maior 

11. Quanto aos subsídios, segundo a Unidade Técnica, os Vereadores e os Presidentes da 
Câmara (Srs. Wilson C. e Silva2 e Angelino Cardoso3) receberam a maior, 
respectivamente, os valores de R$1.583,40 (um mil quinhentos e oitenta e três reais e 
quarenta centavos), R$1.753,27 (um mil setecentos e cinquenta e três reais e vinte e 
sete centavos) e R$1.263,33 (um mil duzentos e sessenta e três reais e trinta e três 
centavos), atualizados até abril de 2007, em decorrência da inobservância dos critérios 
fixados na Resolução nº 10/88 (f. 02 do anexo 1). Esta, em seu rui. 1º, fixou a 
remuneração dos Vereadores no valor mensal de Cz$400.000,00 (quatrocentos mil 
cruzados), corrigidos pelos índices oficiais de inflação (INPC). Entretanto, a Câmara de 
Vereadores utilizou os critérios estabelecidos pela Resolução nº 06/90 (f. 323/324) para o 
cálculo dos subsídios dos edis conforme os quadros abaixo: 

1 Valores atualizados em abril de 2007, conforme tabelas de f. 368/369. 
2 Presidente da Câmara de janeiro a junho de 1991. 
a Presidente da Câmara de julho a dezembro de 1991. 
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VEREADORES 

Mês Valor conforme ''Valor Base de Valor efetivamente Diferença 

CR$ 
Cálculo Corrigido" recebido apurada 

JAN 
142.348,51 150.000,00 7.651,49 

FEV 172.170,52 180.000,00 7.829,48 

MAR 206.948,97 220.000,00 13.051,03 

ABR 231.348,25 240.000,00 8.651,75 

MAI 242.938,80 262.000,00 19.061,20 

JUN 
259.167,11 287.000,00 27.832,89 

JUL 287.234,90 316.000,00 28.765,10 

AGO 322.105,22 354.000,00 31.894,78 

SET 372.418,06 354.000,00 - 18.418,06 

OUT 430.589,76 496.800,00 66.210,24 

NOV 521.358,08 496.800,00 - 24.558,08 

DEZ 659.413,70 621.000,00 -38.413,70 

TOTAL 129.558,12 

Valor total atualizado segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça do dia 
17/05/2007 (f. 360) = RSl.583,40 

PRESIDENTE DA CÂMARA (VERBA DE REPRESENTAÇÃO) 

Mês 
Valor conforme ''Valor Base de Valor efetivamente Diferença 

CR$ 
Cálculo Corrigido" recebido apurada 

JAN 
94.896,63 100.000,00 5.103,37 

FEV 114.777,47 120.000,00 5.685,39 

MAR 137.962,52 146.600,00 9.193,84 

ABR 154.228,31 160.000,00 6.393,65 

MAI 
161.955,14 174.000,00 12.697,97 

JUN 
172.773,75 191.334,00 19.257,00 

JUL 191.485,14 210.000,00 19.287,06 

AGO 214.731,44 236.000,00 22.134,51 

SET 248.272,49 276.000,00 28.728,72 

OUT 287.052,66 331.200,00 45.304,94 

NOV 347.563,35 331.200,00 - 14.961,74 

DEZ 439.598,13 414.000,00 - 23.825,37 
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TOTAL 1 
134.999,34 

Obs.: O Presidente da Câmara, Wilson Carvalho e Silva, faleceu emjulho/91 
Wilson Carvalho e Silva - Presidente da Câmara entre janeiro ajunho/91- CR$58.331,21 

Angelino Cardoso - Presidente da Câmara entre julho a dezembro/91- CR$76.668,12 
Valor total atualizado segundo tabela da Corregedoria Geral de Justiça do dia 

17/05/2007 (f. 361/364): 
Sr. Wilson Carvalho e Silva (subsídio - Cr$84.077,84 + verba de representação -

Cr$58.331,22) = R$1.753,27 
Sr. Angelino Cardoso (subsídio - Cr$45.480,28 + verba de representação - Cr$76.668,12) = 

R$1.263,33 

12. A Resolução nº 06/90, utilizada pela Câmara para o cálculo dos subsídios dos Vereadores, 
não deveria ser sido aplicada. Isso porque foi aprovada durante o próprio curso da 
legislatura, contrariando o princípio da anterioridade estabelecido no art. 29, VI, do 
texto constitucional. Portanto, patente sua inconstitucionalidade, razão pela qual foi 
desconsiderada no estudo técnico, sendo utilizada, para o cálculo dos subsídios, os 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 10/88 - aprovada na legislatura anterior 
para subsequente (1989/1992). Nesse sentido segue a jurisprudência: 

''EMENTA: CONSTITUCIONAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MINISTÉRIO PÚBLICO -
LEGITIMIDADE ATIVA - ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA VIA 
DIFUSA - ADMISSIBILIDADE - SUBSÍDIO DE VEREADORES - FIXAÇÃO POR LEI 
PARA VIGORAR NA MESMA LEGISLATURA - PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE 
NÃO OBSERVADO". (TJMG - Apelação Cível nº 1.0672.06.204364-7/002 - 6ª Câmara -
Rei. Des. Des. Edilson Fernandes - DJ 27/04/2010) (Grifos acrescidos) 

13. À primeira vista, poder-se-ia questionar o prosseguimento do feito, em razão dos fatos 
apontados como dano ao erário terem ocorrido em 1991, portanto, há mais de 22 anos. No 
entanto, ao analisar os autos, observa-se que os valores a serem constituídos neste 
procedimento são razoáveis e passíveis de gerar um efetivo proveito para a 
coletividade. Isso porque já se tem montantes relevantes e aptos a ensejar o 
prosseguimento do feito. Ademais , com a devida correção, certamente ter-se-ão 
valores ainda mais substanciais a serem constituídos. 

14. Assim, não se trata de valores irrisórios, o que importaria na ineficiência do 
processo, por ser mais custoso do que o próprio montante a ser auferido. Ao 
contrário, trata-se de valores que justificam o custo-benefício do presente 
procedimento, que é relevante para a sociedade e, por isso, deve prosseguir 
regularmente, a fim de que sejam restituídos os valores pagos irregularmente.4 

15. Ademais, verifica-se nos autos que há adequada instrução processual, tendo sido 
juntado no processo todas as folhas de pagamento dos Vereadores e a legislação 
municipal que fixou os subsídios. 

4 
Ressalta-se que a própria Con stituição Feder al afirma serem imprescritíveis as ações que visem ao ressarcimento ao 

erário. Assim, prescreve o § 5º do art. 37, CF: "A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento." 
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16. No caso, há a possibilidade de se cobrar todos os valores pagos a maior integralmente 
do Presidente da Câmara ou exigir de cada Vereador a sua parte recebida 
irregularmente. Isso porque tem-se aqui verdadeira responsabilidade solidária entre 
o Presidente da Câmara - quem ordena as despesas - e cada Vereador- quem recebe 
os valores irregulares -, já que ambos concorreram para a ocorrência de dano ao 
erário. Sobre o tema, prescreve o Código Civil, em seu art. 942: "Os bens do 
responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do 
dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
solidariamente pela reparação." 

17. Ressalta-se que a responsabilidade solidária ocorre entre o Presidente da Câmara e 
cada Vereador, no tocante ao pagamento/recebimento irregular dos subsídios, não 
ocorrendo solidariedade entre os próprios Vereadores, tendo em vista não haver 
relação entre a conduta de um edil e o recebimento irregular por outro. Ao contrário, 
na relação de responsabilidade solidária entre o Presidente da Câmara e os 
Vereadores, tem-se o pagamento irregular determinado por um e o recebimento de 
valores irregulares por outro. Portanto, a condenação ao ressarcimento pode ser 
dirigida a todos os responsáveis pelo dano (art. 275, CC/02). 

18. Tal compreensão da matéria é adotada em outros Tribunais de Contas Estaduais, a 
exemplo do TCE/PR, que assim já decidiu sobre o tema: 

ENUNCIADO. PREJULGADO. POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DOS 
AGENTES POLÍTICOS, NA HIPÓTESE DE SUBSÍDIOS RECEBIDOS A MAIOR, 
DA SEGUINTE FORMA: 
A) QUANDO CONSTATADO PELA UNIDADE TÉCNICA O RECEBIMENTO DE 
SUBSÍDIOS A MAIOR POR PARTE DE AGENTES POLÍTICOS, E NÃO HOUVER, 
NO PROCESSO, DECISÃO DEFINITIVA ACERCA DA MATÉRIA, POR 
DESPACHO DO RELATOR, PODERÁ SER DETERMINADA A INCLUSÃO DE 
VICE-PREFEITOS, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E VEREADORES NO PÓLO 
PASSIVO DA TOMADA OU PRESTAÇÃO DE CONTAS, PARA FINS DE CITAÇÃO 
PARA EXERCÍCIO DO DIREITO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA E, 
CASO CONFIRMADA A IRREGULARIDADE NO JULGAMENTO DA MATÉRIA 
PELO ÓRGÃO COLEGIADO COMPETENTE, PODERÃO SER CONDENADOS 
ESSES MESMOS AGENTES POLÍTICOS, INDIVIDUALMENTE E DE 
FORMA SOLIDÁRIA COM OS CHEFES DOS PODERES EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO, À RESTITUIÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE 
RECEBIDOS; 
(. .. ) 
C) OS CHEFES DE PODERES SOMENTE SE EXIMEM DE SUA 
RESPONSABILIDADE QUANDO CONSTATADO O RESSARCIMENTO 
INTEGRAL DOS VALORES PERCEBIDOS A MAIOR POR PARTE DE 
TODOS OS AGENTES POLÍTICOS INTEGRANTES DESSE MESMO PODER, 
RESSALVADO EM TODOS OS CASOS, SEU DIREITO DE REGRESSO CONTRA 
OS BENEFICIÁRIOS, NO PODER JUDICIÁRIO; (Prejulgado Nº 5, DJ 14/12/2007, 
do TCE/PR) (grifo nosso). 

19. Desse modo, todos os agentes políticos - Presidente da Câmara e Ver eadores - são 
responsáveis pelo ressarcimento dos valores pagos/recebidos irregularmente que lhe 
dizem respeito. Nesse âmbito, cada Vereador será responsável pelo valor recebido a 
maior e o Presidente da Câmara pelos pagamentos irregulares a cada edil, além, por 
óbvio, do eventual recebimento irregular pelo próprio Presidente do Poder 
Legislativo, como ocorreu no presente caso. 
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20. Assim, tendo em vista que houve a regular citação dos edis, todos poderão ser 
devidamente cobrados em sede de execução pelos valores pagos/recebidos 
irregularmente que lhe dizem respeito. Tal execução deverá ser realizada tendo em 
vista a solidariedade das obrigações - Presidente da Câmara/cada Vereador - e a 
melhor forma de satisfação do interesse público. 

21. Com isso, levando em consideração a qualidade da instrução probatória trazida ao 
feito pelo Setor Técnico, quanto à pretensão ressarcitória dos subsídios, o Parquet 
conclui que os demandados devem ser condenados ao ressarcimento dos valores 
recebidos a maior.5 Nesse sentido, deverão ser condenados os Presidentes da Câmara 
aos valores recebidos por eles a maior, além dos valores pagos a maior para os outros 
agentes políticos do Poder Legislativo. Ademais, devem ser também condenados os 
Vereadores ao ressarcimento dos valores recebidos a maior. 

II) Quanto à pretensão ressarcitória da verba de representação 

22. O Setor Técnico apontou o recebimento irregular de verba de representação pelos 
Vereadores Angelino Cardoso, Lélio dos Reis Correia e Olímpio Guilherme Toledo 
pelo exercício, respectivamente, da Vice-Presidência da Câmara entre janeiro a julho de 
1991, da Vice-Presidência entre agosto a dezembro de 1991 e do Secretariado da Câmara. 

23. De acordo com o quadro de f. 356, a Unidade Técnica apontou o recebimento indevido 
pelos requeridos supracitados nas quantias abaixo descritas: 

Agente polít ico Verba de Representação Valor corrigido segundo a 
tabela da Corregedoria 
Geral de Justiça do dia 

17 /05/2007 (f. 365/367) 

Angelino Cardoso (Vice- Cr$445.967,00 R$5.692,79 
Presidente da Câmara entre 

janeiro a junho de 1991) 

Lélio dos Reis Corrêa (Vice- Cr$794.200,00 R$4.984,64 
Presidente da Câmara entre 
agosto a dezembro de 1991) 

Olímpio Guilherme Toledo Cr$1.345.167 ,00 R$11.679,17 
(Secretário da Câmara) 

s Nesse sentido, o Tribunal de Contas de Minas Gerais sumulou a matéria: Súmula 69: 
"Os valores recebidos a maior dos cofres públicos devem ser restituídos devidamente 
corrigidos monetariamente, com base em índice oficial." 
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24. No caso em apreço, necessano se faz uma análise em separado. Perquirindo a 
jurisprudência da Corte de Contas Mineira, observa-se que, à época dos fatos, havia 
decisões em que se entendia ser lícito o pagamento de verbas de representação aos 
Vice-Presidentes da Câmara, o mesmo não ocorrendo quanto aos Secretários da 
Edilidade. 

25. No tocante ao Vice-Presidente, embora a Consulta nº 231.251-4 da Corte de Contas 
Mineira a:finnasse a impossibilidade do recebimento da referida verba, observam-se 
decisões do mesmo período em que se entendia pela regularidade desses pagamentos. 
Nessa linha, tem-se a Consulta nº 54.186, TCE/MG, Sessão do dia 14/08/1996, que 
assim decidiu: "No caso presente, a interpretação do texto constitucional exige 
fundamentalmente que se considere a natureza das parcelas remuneratórias, 
atribuídas ao Vice-Prefeito, reconhecendo-se em uma delas a verba de 
representação, sua inerência ao cargo para o qual foi estipulada." (grifo nosso). 

26. Desse modo, verifica-se que não havia, à época, uma consolidação das decisões do 
Tribunal quanto à impossibilidade de recebimento de verbas de representação pelos Vice-
Presidentes, ao contrário do que ocorre atualmente, em que já se tem uma jurisprudência 
quanto à impossibilidade desses recebimentos. Assim, diante de dúvida razoável quanto à 
interpretação legal, não há que se falar em dano ao erário6 • 

27. O mesmo não ocorre quanto ao Secretário da Câmara, uma vez que não havia, à época, 
decisões em que se permitia o pagamento de verba de representação. Ao contrário, 
conforme se observa na Consulta nº 231.251-4, TCE/MG, foi questionado expressamente 
se "O Secretário da Câmara Municipal de Guará poderá receber verba de 
representação ... ". E tal indagação foi negada, sem haver outras consultas com 
entendimentos em contrário. Desse modo, não há que se falar aqui em dúvida quanto à 
interpretação legal, uma vez que não havia decisões com entendimentos divergentes no 
Tribunal de Contas Mineiro. 

28. Sendo assim, o dispositivo da Resolução Municipal nº 04/89 (f. 321) que fixou essas verbas 
de representação deve ser desconsiderado, imputando-se como indevidos os recebimentos 
de tais valores pelo Secretário da Câmara à época. 

29. No caso, há a possibilidade de se cobrar todos os valores pagos irregularmente 
integralmente do Presidente da Câmara ou exigir do Secretário da Câmara a sua 
parte recebida irregularmente, nos moldes do entendimento acima exposto quanto à 
responsabilidade solidária dos subsídios recebidos a maior. 

30. Assim, levando em consideração a qualidade da instrução probatória trazida ao feito 
pelo Setor Técnico, quanto à pretensão ressarcitória das verbas de representação pelo 

6 
Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, por ocasião do julgamento do MS nº 25.641-9, a 

respeito dos requisitos imprescindíveis para a configuração do dever de reposição de valores ao erário. A propósito, vide 
trecho do voto do i. Min. Eros Grau: 
"A reposição, ao erário, dos valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos termos do ato impugnado, 
quando concomitantes os seguintes requisitos: 
"i] presença de boa-fé do servidor; 
ii] ausência, por parte do servidor, de infiuência ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; 
iii] existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma infringida, no 
momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; 
iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração." (MS 25.641-9 I DF - MANDADO DE SEGURANÇA 
- Rel. Min. Eros Grau -Julg.: 22.11.2007 · Tribunal Pleno - DJ 22.02.2008 - STF) - (grifos nosso). 
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exercício da Vice-Presidência e do Secretariado da Câmara, o Parquet conclui pela 
extinção do processo, quanto a esse item, em relação aos Vice-Presidentes, Srs. 
Angelino Cardoso e Lélio dos Reis Corrêa. Já com relação ao Secretário à época, Sr. 
Olímpio Guilherme Toledo, conclui o Ministério Público pela condenação ao 
ressarcimento dos valores recebidos irregularmente.7 Nesse sentido, deverão ser 
condenados os Presidentes da Câmara aos valores por eles ordenados 
irregularmente, bem como deve ser condenado o Secretário ao ressarcimento dos 
valores indevidamente percebidos. 

111) Quanto à pretensão ressarcitória das despesas não afetas à Câmara 

31. O Recurso de Reconsideração nº 654984 (f. 17 do processo em apenso) reformou 
apenas o item 1 do Acórdão proferido às f. 169/170, referente ao recebimento a maior 
de remuneração pelos agentes políticos e de verba de representação aos Vice-
Presidentes e Secretário da Câmara à época. Manteve-se, pois, a responsabilidade 
dos Presidentes da Câmara no exercício de 1991 pelas despesas não afetas à 
competência do Legislativo (pagamento de anuidade a Conselho Profissiona1 e a1moço 
a servidores do Detran). 

CONCLUSÃO 

32. Feitas essas considerações, quanto à pretensão ressarcitória dos subsídios recebidos a 
maior, conclui o Ministério Público, com base no art. 94 da Lei Complementar nº 
102/2008, que os Vereadores devem ser condenados à restituição aos cofres 
municipais dos valores que cada um recebeu a maior, bem como que os Presidentes 
da Câmara deverão ser condenados ao ressarcimento da quantia correspondente à 
totalidade dos pagamentos irregulares, tendo em vista a existência de 
responsabilidade solidária entre essas últimas autoridades e cada Vereador. Por 
óbvio, os Presidentes da Câmara também deverão ser condenados ao pagamento dos 
valores por eles recebidos a maior. 

33. Quanto à pretensão ressarcitória do pagamento indevido de verba de representação, 
conclui o Ministério Público, com base no art. 94 da Lei Complementar nº 102/2008, 
que o Secretário da Câmara deve ser condenado à restituição aos cofres municipais 
dos valores que recebeu irregularmente, bem como os Presidentes da Câmara à época 
deverão ser condenados ao ressarcimento da quantia, tendo em vista se tratar de 
responsabilidade solidária entre essas últimas autoridades e o Secretário do Órgão. 

7 Nesse sentido, o Tribunal de Contas de Minas Gerais sumulou a matéria: Súmula 69: "Os valores recebidos a maior dos 
cofres públicos devem ser restituídos devidamente corrigidos monetariamente, com base em índice oficial." 

MPC6 8 de 9 



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

34. Ressalte-se que a responsabilidade solidária do ordenador de despesas r ecai sobre o 
Sr. Wilson Carvalho e Silva no tocante ao período de janeiro a junho de 1991, ao 
passo que o Sr. Angelino Cardoso é o responsável solidário pelas despesas realizadas 
entre julho a dezembro de 1991. 

35. É o parecer. 

MPC 6 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2013. 

Glaydson Santo Soprani Massaria 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(Assinado digitalmente e dispomvel no SGAP) 
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Processo nº: 6856 

Natureza: Prestação de Contas Municipal 

Órgão: Câmara Municipal de Ponte Nova 

Exercício: 1991 

Responsáveis: Wilson Carvalho e Silva, Presidente da Câmara no exercício 
de 1991, falecido em julho de 1991, e seu sucessor, Angelino Cardoso 

Em Apenso: Recurso de Reconsideração nº 654.984 

1 - Relatório: 

Trata-se de prestação de contas da Câmara Municipal de 

Contagem referente ao exercício de 1991 , na qual se tem como responsáveis 

Wilson Carvalho e Silva, Presidente da Câmara no exercício de 1991 , falecido 

em julho de 1991, e seu sucessor, Angelino Cardoso (fls. 24). 

Consta dos autos a análise técnica inicial a fls.03/30, 

apontando as seguintes irregularidades: 

1 - pagamento de despesas não afetas ao Município (anexo 08, 

fls. 11 /13), no montante de Cr$320.518,63 (trezentos e vinte mil quinhentos e 

dezoito cruzeiros e sessenta e três centavos) , referentes a: 

- anuidade do Conselho Regional de Contabilidade - CRC do 

exercício de 1991 da servidora Marta Lúcia Lima, no valor de Cr$17.892,63 

(dezessete mil oitocentos e noventa e dois cruzeiros e sessenta e três 

centavos); 

- mensalidade na Faculdade de Ciências Contábeis dos 

servidores Marta Lúcia Lima Soares, Maria Aparecida Cardoso, Tânia 

Bartholomeu Brant Ribeiro e Luciano Gonçalves Teixeira, totalizando 

Cr$268.296,00 (duzentos e sessenta e oito mil duzentos e noventa e seis 

cruzeiros); 
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- almoço aos examinadores do Departamento de Trânsito -

DETRAN quando a serviço do Município, no valor de Cr$34.330,00 (trinta e 

quatro mil trezentos e trinta cruzeiros); 

2 - adiantamentos a vereadores e servidores, no valor de 

Cr$420.000,00 (quatrocentos e vinte mil cruzeiros); 

3 - recebimento a maior pelos vereadores (fls. 23), no valor 

total de Cr$2.615.263,95 (dois milhões seiscentos e quinze mil duzentos e 

sessenta e três cruzeiros e noventa e cinco centavos), e pelos Presidentes da 

Câmara (fls. 24), Senhor Wilson Carvalho e Silva, falecido em julho/91, 

Cr$595.605,56 (quinhentos e noventa e cinco mil seiscentos e cinco cruzeiros e 

cinquenta e seis centavos), e pelo seu sucessor, Senhor Angelino Cardoso, 

Cr$1.196.506,34 (um milhão cento e noventa e seis mil quinhentos e seis 

cruzeiros e trinta e quatro centavos) , conforme exposto às fls . 23 e 24. 

Também foi apontado (fls. 25/26) o recebimento irregular de 

verba de representação pelo Presidente Angelino Cardoso, no valor de 

Cr$445.967,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil novecentos e sessenta e 

sete cruzeiros), e pelos Secretários Olímpio Guilherme Toledo, no valor de 

Cr$1.345.167,00 (um milhão trezentos e quarenta e cinco mil cento e sessenta 

e sete cruzeiros), e Lélio dos Reis Correia, no valor de Cr$794.200,00 

(setecentos e noventa e quatro mil e duzentos cruzeiros). 

A Auditoria, às tis. 32/34, opinou pela emissão de parecer 

prévio pela aprovação das contas, ressalvadas as irregularidades apontadas. 

O Ministério Público, por sua vez, manifestou-se por diligência 

para correção das irregularidades e, desprezada essa providência, pela 

rejeição das contas e responsabilização do gestor (fls. 35). 

Aberta vista à Câmara (fls. 36), o então Presidente no exercício 

de 1992, Senhor Angelino Cardoso, apresentou suas justificativas às fls . 38/41 , 

acompanhadas dos documentos de fls. 42/11 O. 
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Em reanálise (fls. 113/115), o Órgão Técnico entendeu 

justificados os adiantamentos a título de 13º (décimo terceiro), elaborando novo 

quadro (fls. 117/ a 123), a fim de excluir as quantias respectivas. 

Às fls. 127/128, a Auditoria, acompanhando esse entendimento 

acerca do 13° (décimo terceiro), manifestou-se novamente como na primeira 

oportunidade. 

O Ministério Público repetiu seu posicionamento anterior (fls. 129). 

Levado a julgamento junto ao Pleno desta Corte (fls. 132), 

decidiu-se pela sua remessa o Órgão Técnico, Auditoria e Procuradoria, para 

novo exame e, após, vista ao Prestador. 

O Órgão Técnico (135/143) manteve sua posição. 

A Auditoria (tis. 144) entendeu o processo em condições de ser 

levado ao conhecimento do gestor, assim como o Ministério Público (fls. 145). 

Aberta vista ao Senhor Angelino Cardoso, este apresentou , às 

fls. 154/155, suas justificativas. 

Em nova análise, o Órgão Técnico manteve seu 

posicionamento pela irregularidade de todas as despesas apontadas (fls. 

158/159). 

A Auditoria (fls. 160/161) opinou pela irregularidade das contas, 

assim como o Ministério Público (fls. 162). 

Levado a julgamento junto à Primeira Câmara, pelo seu Relator 

à época, o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Maurício Aleixo (fls. 166/168), 

decidiu-se: 

1 - Quanto à Remuneração dos Agentes Políticos: 

Pela irregularidade dos recebimentos a maior, fixando-se o 

prazo de 30 (trinta) dias para sua restituição, sendo Cr$2.615.263,95 (dois 

milhões seiscentos e quinze mil duzentos e sessenta e três cruzeiros e noventa 

e cinco centavos) por cada vereador; Cr$595.334,00 (quintos e noventa e cinco 

mil trezentos e trinta e quatro cruzeiros) pelo Senhor Wilson Carvalho e Silva; 
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Cr$1.186.506,34 (um milhão cento e oitenta e seis mil quinhentos e seis 

cruzeiros e trinta e quatro centavos) pelo Senhor Angelino Carvalho; e 

Cr$2.585.334,00 (dois milhões quinhentos e oitenta e cinco mil trezentos e 

trinta e quatro cruzeiros) referentes à verba de representação paga ao 

Secretário e ao Vice-Presidente. 

li - Quanto às Despesas não Afetas ao Município: 

Consideradas irregulares e determinado o ressarcimento aos 

cofres públicos, no prazo de 30 (trinta) dias, do pagamento da anuidade ao 

CRC, no valor de Cr$17.892,63 (dezessete mil oitocentos e noventa e dois 

cruzeiros e sessenta e três centavos) , e do pagamento de almoço aos 

examinadores do DETRAN, salvo convênio, no valor de Cr$34.330,00 (trinta e 

quatro mil trezentos e trinta cruzeiros) 

111 - Quanto aos adiantamentos de Salários: 

Considerados irregulares com advertência ao Presidente da 

Câmara. 

Finalmente, votou-se pela regularidade das contas, desde que 

os valores citados fossem ressarcidos aos cofres públicos devidamente 

atualizados e, em caso negativo, pela irregularidade. 

Inconformados, os interessados protocolaram o Recurso de 

Reconsideração nº 654.984 em 20/09/2001, alegando não terem sido citados 

no curso da Prestação de Contas, ao qual foi dado provimento em Sessão da 

Primeira Câmara de 13/11/2001 , reformando a referida decisão exclusivamente 

quanto ao item 1, relativo à remuneração dos agentes políticos, e determinando 

a abertura de vista aos interessados (conforme cópia de acórdão de fls. 247) . 
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Após serem procedidas as citações dos 16 (dezesseis) 

vereadores à época, inclusive das representantes legais de 02 (dois) já 

falecidos, Luiz Paula da Costa (representado por Maria da Conceição 

Aparecida, conforme comprovante de citação às fls. 289) e Wilson Carvalho e 

Silva (representado por Maria da Glória de Freitas e Silva, conforme 

comprovantes de citação às fls. 271 e 349) , os interessados apresentaram sua 

defesa às fls. 300/317), exceto a Senhora Maria da Glória de Freitas e Silva 

representante do espólio do Senhor Wilson Carvalho e Silva, o Senhor José 

Rubens Tavares (comprovante de citação às fls. 344) e o então Presidente da 

Câmara Municipal Angelino Cardoso (comprovante de citação às fls. 292). 

Manifestou-se o Órgão Técnico (fls. 352/370), analisando as 

razões de defesa, da seguinte forma: 

Alegam os defendentes, às folhas 309, "que não houve irregularidade nenhuma com 
relação à prática do ato impugnado, eis que o mesmo obedeceu às normas que 
regulamentam a fixação de remuneração de Vereadores'', respeitando, também, "o 
princípio da remunerabilidade quanto aqueles do Direito Intertemporal quando da 
fixação dos vencimentos dos agentes políticos". 

"E em atenção ao princípio da legalidade, que configura o regime jurídico-
administrativo, imperativo do Estado Democrático de Direito, houve o Presidente da 
Câmara Municipal por, mensalmente, com fincas no índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, determinar o pagamento da remuneração dos Vereadores em total 
consonância com a legislação em vigor, o que resta comprovado pelos demonstrativos 
em anexo". 

No que tange à verba de representação, esclarecem que não há dúvida quanto à 
legalidade de seu pagamento, visto que a legislação que a criou é anterior à EC nº 19/98. 
A Resolução Municipal nº 6, de 18 de junho de 1990 fez constar expressamente o 
pagamento da verba de Representação. 

Enfatizam que a lei, que se origina do Poder Público, limita sua própria atuação. Assim, 
a remuneração dos vereadores, bem como a verba de representação do Presidente, do 
Vice-Presidente e do Secretário da Edilidade foram pagas em obediência à Resolução nº 
06/90. 

Afirmam, ainda, que não restou caracterizado qualquer lesão decorrente de ato da 
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Administração, pois a mesma só ocorreria se ultrapassado o limite de 5% (cinco por 
cento) da Receita do Município, no ensejo de efetuar a debatida fixação, o que não se 
concretizou. Não sendo passível de retaliação ou anulação, portanto, o ato referente à 
situação em exame, tendo-se que a Resolução n º 17 /1992 é válida, não sendo 
merecedora de qualquer repreensão. 

Em seguida, alegam que o ressarcimento ao Município só poderia vingar se tivesse 
havido lesão ao patrimônio público por ação ou omissão dolosa ou culposa do agente, o 
que não ocorreu no caso em questão. 

Concluem que os técnicos do controle externo incorreram em grande equívoco ao 
rotularem de irregularidades os pagamentos efetuados aos Edis de Ponte Nova, eis que, 
consoante se depreende de fls. 33, a Resolução que ancorou o parecer técnico foi a de nº 
10/88, enquanto a correta seria a de nº 06/1990 (doe nº 02), devendo suas razões ser 
desconsideradas. 

Analisando os quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e Presidente da 
Câmara, folhas 23/24, constatou-se que os valores referentes ao VBCC, de dezembro de 
1990, base de cálculo para o exercício de 1991, de Cr$42.461,55 e Cr$28.307,64, 
respectivamente, foram obtidos aplicando os índices de 0,00% para abril e maio/90 e 
5% parajunho/90, baixados pelas Portarias Ministeriais nº 191-A, 239 e 308 do governo 
Collor de Melo, que expurgam alguns índices do ano de 1990. 

Porém, conforme entendimento desta Corte de Contas no Recurso de Revisão nº 
612.935, em sessão do dia 22/08/01, foram admitidos os índices inflacionários reais 
aplicados nos meses de abril, maio e junho/90 e medidos pela Fundação IBGE de 
84,32%, 44,80% e 7,87%, respectivamente, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, na decisão proferida em 20/05/96, nos autos do Recurso Especial n. 
87.365, relatado pelo Sr. Ministro Demócrito Reinaldo. 

Diante do exposto, para se obter o valor do VBCC de dezembro de 1990, atualizou-se o 
subsídio de Cz$400.000,00, fixado para os vereadores no art. 1 º da Resolução Fixadora 
nº 10/88, de 29/12/88, pelo IPC de janeiro/89 a fevereiro/90; de março a dezembro/90 
pelo INPC, "índices oficiais de inflação", conforme estabelecido no art. 3° da Resolução 
04/89, e, ainda, a Instrução Normativa nº TC - 02/89. 

Demonstra-se às folhas 357, a evolução do VBCC de 1989/1990. 

Quanto à verba de representação do Presidente da Câmara, verificou-se que a Resolução 
04/89, previu no art. 3º, recebimento no valor equivalente a 2/3 do subsídio do 
vereador. 

Elaborou-se novos quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e Presidente 
da Câmara para o exercício de 1991 (folhas 358/359) e constatou-se valores recebidos a 
maior, conforme discrimina-se a seguir: 
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Subsídios Verba de TotalNalor Total/Valor 
Agente Político Cr$ Representação Histórico corrigido até 

Cr$ Cr$ 04/07 
R$ 

Presidente da Câmara 84.077,84 58.331,22 142.409,06 1.753,27 

(Wilson C. e Silva) 
Janeiro a ·unho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668,12 122.148,40 1.263,33 

Angelino Cardoso 
Julho a dezembro 

Demais Vereadores 129.558,12 129.558,12 1.583,40 

(cada um) 

Relativo ao recebimento de verba de representação pelo Vice-Presidente da Câmara e 
pelo Secretário da Mesa, verificou-se que a Resolução 04/89 previu no seu art. 3º valor 
correspondente a 1/3 do subsídio do vereador. 

Contudo, de acordo com a Consulta nº 231.251-4, formulada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Guarará, em sessão do dia 14/02/96, à Presidência é atribuída competência 
exclusiva para prática dos atos de representação da Câmara, bem como de todos os seus 
atos de direção. Ao Presidente da Câmara assegura-se o direito à percepção de Verba de 
Representação, que tem caráter não remuneratório, mas ressarcitório, indenizando-se os 
gastos inerentes e específicos da função representativa. Somente ao Presidente é devida 
a Verba de Representação, fixada em uma legislatura para viger na seguinte. 

Desta forma, ratifica-se o anexo 16-A, folhas 25/26, devendo os Senhores Angelino 
Cardoso (Vice-Presidente), Olímpio Guilherme Toledo (Secretário) e Lélio dos Reis 
Correia (Vice-Presidente) devolverem aos cofres públicos, devidamente atualizado, na 
data da efetiva liquidação, as quantias a seguir discriminadas: 
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Verba de Valor Histórico Valor 

Agente Político 
Representação Cr$ 

corrigido 
até 04/07 

Cr$ R$ 

Angelino Cardoso - Vice-Presidente 445.967,00 445.967,00 5.692,79 

da Câmara 
Janeiro a Junho 

Lélio dos Reis Corrê a - Vice- 794.200,00 794.200,00 4.984,64 

Presidente da Câmara 
Agosto a Dezembro 
Olímpio Guilherme Toledo -

Secretário 1.345.167,00 1.345.167,00 11.679,17 

Total 2.585.334,00 2.585.334,00 22.356,60 

Informa-se que os valores foram atualizados até 04/2007, conforme Tabela da 
Corregedoria Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" do dia 17/05/2007. 

Considerando que, em sede de Recurso de Reconsideração, 

somente foi determinada a reforma da decisão exclusivamente quanto à 

remuneração dos agentes políticos, o Órgão Técnico, no tocante às demais 

irregularidades, limitou-se a atualizar os valores do pagamento de anuidade do 

CRC e dos pagamentos de almoço a servidores do DETRAN, encontrando, 

respectivamente, R$240,56 (duzentos e quarenta reais e cinquenta e seis 

centavos) e R$390,52 (trezentos e noventa reais e cinquenta e dois centavos), 

referentes às despesas não afetas à Câmara. 

A Auditoria, às fls. 373/376, opinou pela irregularidade da 

Prestação de Contas e responsabilização dos Presidentes, Vice-Presidentes, 

Vereadores e Secretário, que receberam seus subsídios de forma irregular; e 

também responsabilizando o Presidente à época pelas despesas não afetas à 

Câmara Municipal. 
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O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do 

seu douto Procurador-Geral, por sua vez, às tis. 381/389, após salientar que a 

Câmara não poderia se utilizar da Resolução nº 6/90 para cálculos dos 

subsídios dos vereadores, porque aprovada durante o próprio curso da 

legislatura , e que, à época dos fatos, não havia uma consolidação das 

decisões do Tribunal quanto à possibilidade de recebimento de verbas de 

representação pelos Vice-Presidentes, assim se posicionou: 

32. Feitas essas considerações, quanto à pretensão ressarcitória dos subsídios recebidos a 
maior, conclui o Ministério Público, com base no art. 94 da Lei Complementar nº 
102/2008, que os Vereadores devem ser condenados à restituição aos cofres municipais 
dos valores que cada um recebeu a maior, bem como que os Presidentes da Câmara 
deverão ser condenados ao ressarcimento da quantia correspondente à totalidade dos 
pagamentos irregulares, tendo em vista a existência de responsabilidade solidária entre 
essas últimas autoridades e cada Vereador. Por óbvio, os Presidentes da Câmara 
também deverão ser condenados ao pagamento dos valores por eles recebidos a maior. 

33. Quanto à pretensão ressarcitória do pagamento indevido de verba de 
representação, conclui o Ministério Público, com base no art. 94 da Lei 
Complementar nº 102/2008, que o Secretário da Câmara deve ser condenado 
à restituição aos cofres municipais dos valores que recebeu irregularmente, 
bem como os Presidentes da Câmara à época deverão ser condenados ao 
ressarcimento da quantia, tendo em vista se tratar de responsabilidade 
solidária entre essas últimas autoridades e o Secretário do Órgão. 

É o relatório necessário. 

À Secretaria da 2ª Câmara. 

Incluir em pauta. 

Tribunal de Con as, ｾｓＧ＠ / _J__ /2015. 

ti 

J ' 

Conselheiro anderley Avila 

Relator 
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Processo nº: 6856 

Natureza: Prestação de Contas Municipal 

Órgão: Câmara Municipal de Ponte Nova 

Exercício: 1991 

Responsáveis: Wilson Carvalho e Silva, Presidente da Câmara no exercício 
de 1991, falecido em julho de 1991, e seu sucessor, Angelino Cardoso 

Em Apenso: Recurso de Reconsideração nº 654.984 

li -VOTO: 

Inicialmente, cumpre-me salientar que, conforme relatado, os 

autos já foram objeto de julgamento pela Primeira Câmara, em Sessão do dia 

09/09/1997, quando se decidiu pela irregularidade da remuneração dos 

agentes políticos, de despesas não afetas ao Município e do adiantamento de 

salários e quanto à questão da regularidade das contas (tis. 166/168). 

Objeto de Recurso de Reconsideração nº 654.984, essa 

decisão for parcialmente reformada, relativamente à remuneração dos agentes 

políticos, de forma que o objeto deste julgamento se restringe, exclusivamente, 

a esse tópico. 

Posto isso, decido, tendo em vista os fatos constantes dos 

autos, as análises realizadas pelo Órgão Técnico, o parecer do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas e as defesas apresentadas. 

E, nesse passo, com relação à remuneração dos agentes 

políticos, mais especificamente com relação ao recebimento a maior por parte 

de cada um dos vereadores, a defesa se baseia na alegação da legalidade da 

utilização, pela Câmara, dos critérios estabelecidos pela Resolução nº 06/90 

(tis. 323/324), aprovada durante o próprio curso da legislatura, contrariando o 

princípio da anterioridade estabelecido no art . 29, VI , do texto constitucional e 
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que levou o Órgão Técnico a desconsiderá-la, utilizando-se, pois, da Resolução 

nº 10/88 (fls. 319) aprovada na legislatura anterior para a subsequente. 

Oportuna, em a espécie, a jurisprudência apontada pelo 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MINISTÉRIO 
PÚBLICO LEGITIMIDADE ATIVA ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELA VIA DIFUSA - ADMISSIBILIDADE -
SUBSÍDIO DE VEREADORES - FIXACÃO POR LEI PARA VIGORAR NA 
MESMA LEGISLATURA - PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NÃO 
OBSERVADO". (TJMG - Apelação Cível nº 1.0672.06.204364-7/002 - 6ª Câmara -
Rei. Des. Des. Edilson Fernandes - DJ 27/04/2010) (Grifos acrescidos) 

Portanto, foram feitos pagamentos a maior aos Presidentes da 

Câmara Municipal de Ponte Nova e aos demais vereadores, no exercício de 

1991, na forma apontada pelo Órgão Técnico e relatada. 

Melhor sorte assiste os defendentes quanto ao recebimento de 

verba de representação por parte de Vice-Presidentes da Câmara e 

Secretários. 

Conforme destacou o ilustre Procurador-Geral do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas (tis. 387), cuja manifestação adoto como 

fundamento do meu voto, fazendo uso, in casu, da intitulada motivação per 

re/ationem: 

25. No tocante ao Vice-Presidente, embora a Consulta nº 231.251-4 da Corte de Contas Mineira 
afirmasse a impossibilidade do recebimento da referida verba, observam-se decisões do 
mesmo período em que se entendia pela regularidade desses pagamentos. Nessa linha, tem-se 
a Consulta nº 54.186, TCE/MG, Sessão do dia 14/08/1996, que assim decidiu: "No caso 
presente, a interpretação do texto constitucional exige fundamentalmente que se 
considere a natureza das parcelas remuneratórias, atribuídas ao Vice-Prefeito, 
reconhecendo-se em uma delas a verba de representaçfio, sua inerência ao cargo para 
o qual foi estipulada." (grifo nosso). 

26. Desse modo, verifica-se que não havia, à época, uma consolidação das decisões do Tribunal 
quanto à impossibilidade de recebimento de verbas de representação pelos Vice-Presidentes, 
ao contrário do que ocorre atualmente, em que já se tem uma jurisprudência quanto à 
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impossibilidade desses recebimentos. Assim, diante de dúvida razoável quanto à 
interpretação legal, não há que se falar em dano ao erário 1• 

27. O mesmo não ocorre quanto ao Secretário da Câmara, uma vez que não havia, à época, 
decisões em que se permitia o pagamento de verba de representação. Ao contrário, conforme 
se observa na Consulta nº 231.251-4, TCE/MG, foi questionado expressamente se "O 
Secretário da Câmara Municipal de Guará poderá receber verba de representação ... ". E tal 
indagação foi negada, sem haver outras consultas com entendimentos em contrário. Desse 
modo, não há que se falar aqui em dúvida quanto à interpretação legal, uma vez que não 
havia decisões com entendimentos divergentes no Tribunal de Contas Mineiro. 

28. Sendo assim, o dispositivo da Resolução Municipal nº 04/89 (f. 321) que fixou essas verbas 
de representação deve ser desconsiderado, imputando-se como indevidos os recebimentos de 
tais valores pelo Secretário da Câmara à época. 

Em consequência, tenho como irregular o pagamento de verba 

de representação ao então Secretário da Câmara Olímpio Guilherme Toledo, 

no valor atualizado, até junho de 2007, equivalente a R$11.679, 17 (onze mil 

seiscentos e setenta e nove reais e dezessete centavos). 

Conclusão: 

Por todo o exposto, determino o ressarcimento, aos cofres 

públicos, dos valores recebidos a maior, a serem devidamente atualizados, 

como discriminado neste voto, com base no disposto no caput do art. 316 do 

Regimento Interno desta Corte, a saber: 

1 
Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, por ocasião do julgamento do MS nº 

25.641-9, a respeito dos requisitos imprescindíveis para a configuração do dever de reposição de valores ao erário. 
A propósito, vide trecho do voto do i. Min. Eros Grau: 

"A reposição, ao erário, dos valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos termos do ato 
impu.gnado, quando concomitantes os seguintes requisitos: 

"ij presença de boa-fé do servidor; 
ii} ausência, por parte do servidor, de influência ou interferência para a concessão da uantagem 

impugnada; 
iii] existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma 

infl'ingida, no momento da edição do ato que autol'Ízou o pagam ento da vantagem im pugnada; 
iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração." (MS 25.641-9 / DF - MANDADO 

DE SEGURANÇA - Rei. Min. Eros Grau - Julg.: 22.11.2007 - Tribunal Pleno - DJ 22.02.2008 - STF) - (grifos 
nosso). 
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Subsídios Verba de TotalNalor TotalNalor 

Agente Político Cr$ Representação Histórico corrigido até 
Cr$ Cr$ 04/07 

R$ 

Presidente da Câmara 84.077,84 58.331,22 142.409,06 1.753,27 

(Wilson C. e Silva) 
Janeiro a junho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668,12 122.148,40 1.263,33 

Angelino Cardoso 
Julho a dezembro 

Demais Vereadores 129.558,12 129.558,12 1.583,40 

(cada um) -

Condeno, igualmente, a proceder à restituição aos cofres 

públicos de valores, a serem devidamente atualizados, pagos a título de verba 

de representação, o então Secretário da Câmara Olímpio Guilherme Toledo, no 

valor que, até junho de 2007, equivalia a R$11.679, 17 (onze mi l seiscentos e 

setenta e nove reais e dezessete centavos). 

Intimem-se o responsável pela Prestação de Contas e os 

demais vereadores interessados e, em caso de falecimento, os inventariantes 

e, na sua falta, seus herdeiros e sucessores, de acordo com o disposto no 

inciso 1 do § 1° do art. 166 do Regimento Interno. 

Transitada em julgado a decisão, sem recolhimento de débito 

e/ou multa, cumpra-se o disposto no parágrafo único do art. 364 do RITCEMG. 
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Cumpridas as providências cabíveis, arquivem-se os autos, nos 

termos do art. 176, 1, da Resolução nº 12/2008. 

É o voto. 

Tribunal de Contas, &S / 3_ /2015. 

Conselheiro W 

Relator 
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6856, PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL, Câmara Municipal de Ponte Nova, 1991. 
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Parte(s): Baltazar Antônio Chaves - CPF: 11 718056672 
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Em observância aos ditames do art. 97 da Reso lução n. 12/2008 - Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -, certificamos que na 7ª Sessão Ordinária da 

Segunda Câmara, realizada na presente data, decidiu-se pelo ressarcimento aos cofres 

públicos, dos valores recebidos a maior, devidamente atualizados, sem prejuízo das demais 

determinações, nos termos do voto do Relator. 

Votaram o Conselheiro José Alves Viana e o Conselheiro Gilberto Diniz. 

Presente à Sessão o Procurador Marcílio Barenco . 

Belo Horizonte, 09 de abril de 2015. 

Andréa Costa de Faria 
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Coordenador de Taquigrafia e Acórdão 
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Procedência: 

Apenso: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL N. 6856 

Câmara Municipal de Ponte Nova, 1991 

654984, Recurso de Reconsideração 

Res pousáveis: Baltazar Antônio Chaves, José Bueno de Magalhães, José Carlos Moreira, 
José Januário Pereira, José Lanna Teixeira, José Rubens Tavares, José 
Silvério Felício da Cunha, Maria da Conceição Aparecida Costa, 

Ｍｾ＠ j 
. 1 

J 

inventariante de Luiz Paula da Costa, Geraldo Felício da Cunha, Oswaldo 
Donato, João Carlos Bittencourt Brant Ribeiro, José Raimundo dos Santos, 
Angelino Cardoso, Olímpio Guilllerme Toledo, Lélio dos Reis Correia e 
Maria da Glória de Freitas e Silva, representante do Espólio de Wilson de 
Carvalho e Silva 

Procuradores: José Nilo de Castro, OAB/MG 14656; Adilson José de Oliveira, OAB/MG 
24301; Lílian Maria Salvador Guimarães, OAB/MG 84323; Christiane 
Flores de Araújo, OAB/MG 87741 ; Marcela Serra Santos, OAB/MG 87743; 
Karine Salgado, OAB/MG 87417; Renata Cristina Vilela Nunes, OAB/MG 
83179; Raquel Nogueira Martins, OAB/MG 87288 e Vanilza Ribeiro 
Xavier, OAB/MG 87492 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA 

EMENTA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - CÂMARA MUNICIPAL - RECEBIMENTO DE 
SUBSÍDIOS E VERBA DE REPRESENTAÇÃO A MAIOR PELOS AGENTES 
POLÍTICOS - DETERMINAÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO . 

Detennina-se o ressarcimento, aos cofres públicos, dos valores recebidos a maior, a serem 
devidamente atualizados, como discriminado no voto do Relator, confonne o disposto no 
caput do ait. 316 do Regimento Interno desta Corte. 

7ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara - 09/04/2015 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY Á VILA: 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de prestação de contas da Câmara Municipal de Contagem referente ao exercício de 
1991 , na qual se tem como responsáveis Wilson Carvalho e Silva, Presidente da Câmara no 
exercício de 1991 , fulecido em julho de 1991, e seu sucessor, Angelino Cardoso (fls. 24). 

Consta dos autos a análise técnica inicial a fls.03/30, apontando as seguintes irregularidades: 

V 
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l - pagamento de despesas não afetas ao Município (anexo 08, tis. 11/13), no montante de 
Cr$320.5 l 8,63 (trezentos e vinte mil quinhentos e dezo ito cruzeiros e sessenta e três 
centavos), referentes a: 

- anuidade do Consell1o Regional de Contabilidade - CRC do exercício de 199 1 da servidora 
Marta Lúcia Lima, no valor de Cr$ l 7 .892,63 (dezessete mil oitocentos e noventa e dois 
cruzeiros e sessenta e três centavos); 

- mensalidade na Faculdade de Ciências Contábeis dos servidores Marta Lúcia Lima Soares, 
Maria Aparecida Cardoso, Tânia Bartholomeu Brant Ribeiro e Luciano Gonçalves Te ixeira, 
totalizando Cr$268.296,00 (duzentos e sessenta e oito mil duzentos e noventa e seis 
cruzeiros); 

- almoço aos examinadores do Depattamento de Trânsito - DETRAN quando a serviço do 
Município, no valor de Cr$34.330,00 (trinta e quatro mil trezentos e trinta cruzeiros); 

2 - adiantamentos a vereadores e servidores, no valor de Cr$420.000,00 (quatrocentos e vinte 
mil cruzeiros); 

3 - receb imento a maior pelos vereadores (tis. 23), no valor total de Cr$2.6 l 5.263,95 (dois 
milhões seiscentos e quinze mil dt'tzentos e sessenta e três cruzeiros e noventa e cinco 
centavos), e pelos Presidentes da Câmara (tls. 24), Senhor Wilson Carvalho e Silva, fàlecido 
em julho/91 , Cr$595.605,56 (quinhentos e noventa e cinco mil seiscentos e cinco cruzeiros e 
cinquenta e seis centavos), e pelo seu sucessor, Senhor Angelino Cardoso, Cr$ l. l 96.506,34 
(um milhão cento e noventa e seis mil quinhentos e seis cruzeiros e trinta e quatro centavos), 
confo rme exposto às fls. 23 e 24. 

Também fo i apontado (tis. 25/26) o recebimento irregular de verba de representação pelo 
Presidente Angelino Cardoso, no valor de Cr$445.967,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil 
novecentos e sessenta e sete cruzeiros), e pelos Secretários Olímpio Guilherme Toledo, no 
valor de Cr$ 1.345. l 67,00 (um milhão trezentos e quarenta e cinco mil cento e sessenta e sete 
cruzeiros), e Lélio dos Reis Correia, no valor de Cr$794.200,00 (setecentos e noventa e quatro 
mil e duzentos cruzeiros). 

A Auditoria, às tis. 32/34, opinou pela emissão de parecer prévio pela aprovação das contas, 
ressalvadas as irregularidades apontadas. 

O Ministério Público, por sua vez., manifestou- se por diligência para correção das 
irregularidades e, desprezada essa providência, pela rejeição das contas e responsabilização do 
gestor (tls. 35). 

Aberta vista à Câmara (fls. 36), o então Presidente no exercício de 1992, Senhor Angelino 
Cardoso, apresentou suas justificativas às tis. 38/41, acompanhadas dos documentos de tis. 
42/110. 

Em reanálise (tis. 113/11 5), o Órgão Técnico enlemJeu juslifü.:ados os adiantamentos a título 
de 13° (décimo terceiro), elaborando novo quadro (tis. 11 7/ a 123), a fim de excluir as 
quantias respectivas. 

Às fls. 127/1 28, a Auditoria, acompanhando esse entendimento acerca do 13° (décimo 
terce iro), manifestou-se novamente como na primeira opo1tunidade. 

O Ministério Público repetiu seu posicionamento anterior (fls. 129). 

Levado a julgamento junto ao Pleno desta Corte (fls. 132), decidiu-se pela sua remessa o 
Órgão Técnico, Auditoria e Procuradoria, para novo exame e, após, vista ao Prestador. 

O Órgão Técnico (135/143) manteve sua posição. 
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A Auditoria (fls. 144) entendeu o processo em condições de ser levado ao conhecimento do 
gestor, assim como o Ministério Público (fls. 145). 

Aberta vista ao Senhor Angelino Cardoso, este apresentou , às fls . 154/155, suas justificativas. 

Em nova análise, o Órgão Técnico manteve seu posicionamento pela irregularidade de todas 
as despesas apontadas (fls. 15 8/159). 

A Auditoria (fls. 160/161) opinou pela irregularidade das contas, assim como o Ministério 
Público (fls. 162). 

Levado a julgamento junto à Primeira Câmara, pelo seu Relator à época, o Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro Maurício Aleixo (fls. 166/168), decidiu-se: 

I - Quanto à Remuneração dos Agentes Políticos: 

Pela irregularidade dos recebimentos a maior, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias para sua 
restituição, sendo Cr$2.615.263,95 (dois milhões seiscentos e quinze mil duzentos e sessenta 
e três cruzeiros e noventa e cinco centavos) por cada vereador; Cr$595.334,00 (q uintos e 
noventa e cinco mil trezentos e trinta e quatro cruzeiros) pelo Senhor Wilson Carvalho e 
Silva; Cr$ l.l 86.506,34 (um milhão cento e oitenta e seis mil quinhentos e seis cruzeiros e 
trinta e quatro centavos) pelo Senhor Angelino Carvalho; e Cr$2.585.334,00 (dois milhões 
quinhentos e oitenta e cinco mil trezentos e trinta e quatro cruzeiros) referentes à verba de 
representação paga ao Secretário e ao Vice-Presidente. 

11 - Quanto às Despesas não Afetas ao Município: 

Consideradas irregulares e determinado o ressarcimento aos cofres públicos, no prazo de 30 
(trinta) dias, do pagamento da anuidade ao CRC, no valor de Cr$ l 7.892,63 (dezessete mil 
oitocentos e noventa e dois cruzeiros e sessenta e três centavos), e do pagamento de ahnoço 
aos examinadores do DETRAN, salvo convênio, no valor de Cr$34.330,00 (trinta e quatro mil 
trezentos e trinta cruzeiros) 

Il1 - Quanto aos adiantamentos de Salários: 

Considerados irregulares com adve1tência ao Presidente da Câmara. 

Finahnente, votou-se pela regularidade das contas, desde que os valores citados fossem 
ressarcidos aos cofres públicos devidamente atualizados e, em caso negativo, pela 
irregular idade. 

Inconfonnados, os interessados protocolaram o Recurso de Reconsideração nº 654.984 em 
20/09/2001, alegando não terem sido citados no curso da Prestação de Contas, ao qual foi 
dado provimento em Sessão da Primeira Câmara de 13/ l l/200 1, refonnando a referida 
decisão exclusivamente quanto ao item I, relativo à remuneração dos agentes políticos, e 
determinando a abe1tura de vista aos interessados (conforme cópia de acórdão de fls. 247). 

Após serem procedidas as citações dos 16 (dezesseis) vereadores à época, inclusive das 
representantes legais de 02 (dois) já fàlecidos, Luiz Paula da Costa (representado por Maria da 
Conceição Aparecida, conforme comprovante de citação às fls. 289) e Wilson Carvalho e 
Silva (representado por Maria da Glória de Freitas e Silva, conforme comprovantes de citação 
às fls. 271 e 349), os interessados apresentaram sua defesa às fls. 300/317), exceto a Senhora 
Maria da Glória de Freitas e Silva representante do espólio do Senhor Wilson Carvalho e 
Silva, o Senhor José Rubens Tavares (comprovante de citação às fls. 344) e o então Presidente 
da Câmara Municipal Angelino Cardoso (comprovante de citação às fls. 292). 

Manifestou-se o Órgão Técnico (fls. 352/370), analisando as razões de defesa, da seguinte 
forma: 

V 
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Alegam os defendentes, às folhas 309, "que não houve irregularidade nenhuma com re lação à 
prática do ato impugnado, eis que o mesmo obedeceu às nonnas que regulamentam a fixação 
de remLmeração de Vereadores", respeitando, também, "o princípio da remw1erabilidade 
quanto aqueles do Direito lntertemporal quando da fixação dos vencimentos dos agentes 
políticos". 

"E em atenção ao pnnc1p10 da legalidade, que configura o regime jurídicoadministrativo, 
imperativo do Estado Democrático de Direito, houve o Presidente da Câmara Municipal por, 
mensalmente, com fincas no índice Nacional de Preços ao Consumidor, detem1inar o 
pagamento da remuneração dos Vereadores em total consonância com a legislação em vigor, 
o que resta comprovado pelos demonstrativos em anexo". 

No que tange à verba de representação, esc larecem que não há dúvida quanto à legalidade de 
seu pagamento, visto que a legislação que a criou é anterior à EC nº 19/98. A Resolução 
Municipal nº 6, de 18 de junho de 1990 fez constar expressamente o pagamento da verba de 
Representação. 

Enfàtiz.am que a ｬ･ｾ＠ que se orrgma do Poder Público, limita sua própria atuação. Assim, a 
remuneração dos vereadores, bem como a verba de representação do Presidente, do Vice-
Presidente e do Secretário da Edilidade foram pagas em obediência à Resolução nº 06/90. 

Afirmam, ainda, que não restou caracterizado qualquer lesão decorrente de ato da 
Administração, pois a mesma só ocorreria se ultrapassado o limite de 5% (cinco por cento) da 
Receita do Município, no ensejo de efetuar a debatida fixação, o que não se concretizou. Não 
sendo passível de retaliação ou anulação, portanto, o ato referente à situação em exame, 
tendo-se que a Resolução nº 17 /1992 é válida, não sendo merecedora de qualquer repreensão. 

Em seguida, alegam que o ressarcimento ao Município só poderia vingar se tivesse havido 
lesão ao patrimônio público por ação ou omissão dolosa ou culposa do agente, o que não 
ocorreu no caso em questão. 

Concluem que os técnicos do controle externo incorreram em grande equívoco ao rotularem 
de irregularidades os pagamentos efetuados aos Edis de Ponte Nova, eis que, consoante se 
depreende de tls. 33, a Resolução que ancorou o parecer técnico foi a de nº 10/88, enquanto a 
correta seria a de nº 06/ l 990 (doe nº 02), devendo suas razões ser desconsideradas. 

Analisando os quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e Presidente da 
Câmara, folhas 23/24, constatou-se que os valores referentes ao VBCC, de dezembro de 1990, 
base de cálculo para o exercício de 1991 , de Cr$42.46 l ,5 5 e Cr$28.307,64, respectivamente, 
foram obtidos aplicando os índices de 0,00% para abril e maio/90 e 5% para junho/90, 
baixados pelas Portarias Ministeriais nº 191-A, 239 e 308 do governo Collor de Melo, que 
expurgam alguns índices do ano de 1990. 

Porém, conforme entendimento desta Coite de Contas no Recurso de Revisão nº 612.935, em 
sessão do dia 22/08/01, foram admitidos os índices inflacionários reais aplicados nos meses 
de abril maio e junho/90 e medidos pela Fundação IBGE de 84,32%, 44,80% e 7,87%, 
respectivamente, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na decisão 
proferida em 20105196, nos autos do Recurso Especial n. 87.365, relatado pelo Sr. Ministro 
Demócrito Reinaldo. 
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Diante do exposto, para se obter o valor do VBCC de dezembro de 1990, atualizou-se o 
subsídio de Cz$400.000,00, fixado para os vereadores no art. 1 º da Resolução Fixadora nº 
10/88, de 29/12/88, pelo IPC de janeiro/89 a fevereiro/90; de março a dezembro/90 pelo 
INPC, "índices oficiais de inflação'', conforme estabelecido no art. 3º da Reso lução 04/89, e, 
ainda, a Instrução Normativa nº TC - 02/89. 

Demonstra-se às folhas 357, a evolução do VBCC de 1989/1 990. 

Quanto à verba de representação do Presidente da Câmara, verificou-se que a Resolução 
04/89, previu no a1i. 3°, recebimento no valor equivalente a 2/3 do subsídio do vereador. 

Elaborou-se novos quadros demonstrativos de recebimento dos Vereadores e Presidente da 
Câmara para o exercício de 1991 (folhas 358/359) e constatou-se valores recebidos a maior, 
conforme discrimina-se a seguir: 

Subsídios Verba de TotaINalor TotaINalor 
Agente Político Cr$ Representação Histórico corrigido até 

Cr$ Cr$ 04/07 
R$ 

Presidente da Câmara 84.077,84 58.33 1,22 142.409,06 l.753,27 

(Wilson C. e Silva) 
Janeiro a junho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668, 12 122.148,40 1.263,33 

Angelino Cardoso 
Julho a dezembro 

Demais Vereadores 129.558, 12 129.558,12 l .583,40 

(cada um) -

Relativo ao recebimento de verba de representação pelo Vice-Presidente da Câmara e pelo 
Secretário da Mesa, verificou-se que a Resolução 04/89 previu no seu art. 3° valor 
correspondente a 1/3 do subsídio do vereador. 

Contudo, de acordo com a Consulta nº 231.25 1-4, formulada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Guarará, em sessão do dia 14/02/96, à Presidência é atribuída competência 
exclusiva para prática dos atos de representação da Câmara, bem como de todos os seus atos 
de direção. Ao Presidente da Câmara assegura-se o direito à percepção de Verba de 
Representação, que tem caráter não remuneratório, mas ressarcitório, indenizando-se os 
gastos inerentes e específicos da fünção representativa. Somente ao Presidente é devida a 
Verba de Representação, fixada em uma legislatura para viger na seguinte. 

Desta forma, ratifica-se o anexo 16-A, fo lhas 25/26, devendo os Senhores Ange lino Cardoso 
(Vice-Presidente), Olímpio Guilherme Toledo (Secretário) e Lélio dos Reis Correia (Vice-
Presidente) devo lverem aos cofres públicos, devidamente atualizado, na data da efetiva 
liquidação, as quantias a seguir discriminadas: 

Agente Político 

Verba de 

Representação 

Valor Histórico 

Cr$ 

Valor 

corrigido 
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até 04/07 

Cr$ R$ 

Angelino Cardoso - Vice-Presidente 445.967,00 445.967,00 5.692,79 

da Câmara 
Janeiro a Junho 

Lélio dos Reis Corrêa - Vice- 794.200,00 794.200,00 4.984,64 

Presidente da Câmara 
Agosto a Dezembro 
Olímpio Guillierme Toledo -

Secretário 1.345.167,00 1.345. 167,00 11.679, 17 

Total 2.585.334,00 2.585.334,00 22.356,60 

Informa-se que os valores foram atualizados até 04/2007, conforme Tabela da Corregedoria 
Geral de Justiça, publicada no "Minas Gerais" do dia 17/05/2007. 

Considerando que, em sede de Recurso de Reconsideração, somente foi determinada a 
reforma da decisão exclusivamente quanto à remuneração dos agentes políticos, o Órgão 
Técnico, no tocante às demais irregularidades, limitou-se a atualizar os valores do pagamento 
de anuidade do CRC e dos pagamentos de ahnoço a servidores do DETRAN, encontrando, 
respectivamente, R$240,56 (duzentos e quarenta reais e cinquenta e seis centavos) e R$390,52 
(trezentos e noventa reais e cinquenta e dois centavos), referentes às despesas não afetas à 
Câmara. 

A Auditoria, às fls. 373/376, opinou pela irregularidade da Prestação de Contas e 
responsabilização dos Presidentes, Vice-Presidentes, Vereadores e Secretário, que receberam 
seus subsídios de forma irregular, e também responsabilizando o Presidente à época pelas 
despesas não afetas à Câmara Munic ipal. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do seu douto ｐｲｯ｣ｵｲ｡､ｯｲＭｇ･ｲ｡ｾ＠ por 
sua vez, às fts. 381/389, após salientar que a Câmara não poderia se utilizar da Resolução nº 
6190 para cálculos dos subsídios dos vereadores, porque aprovada durante o próprio curso da 
legislatura , e que, à época dos ratos, não havia uma consolidação das decisões do Tribunal 
quanto à possibilidade de recebimento de verbas de representação pelos Vice-Presidentes, 
assim se posicionou: 

Feitas essas considerações, quanto à pretensão ressarcitória dos subsídios recebidos a 
maior, conclui o Ministério Público, com base no a1t. 94 da Lei Complementar nº 
102/2008, que os Vereadores devem ser condenados à restituição aos cofres municipais 
dos valores que cada um recebeu a maior, bem como que os Presidentes da Câmara 
deverão ser condenados ao ressarcimento da quantia correspondente à totalidade dos 
pagamentos irregulares, tendo em vista a existência de responsabilidade solidária entre 
essas últimas autoridades e cada Vereador. Por óbvio, os Presidentes da Câmara também 
deverão ser condenados ao pagamento dos valores por eles recebidos a maior. 
Quanto à pretensão ressarcitória do pagame nto indevido de verba de 
representação, conclui o Ministério Público, com base no art. 94 da Lei 
Complementar nº 102/2008, que o Secretário da Câmara deve ser condenado à 
restituição aos cofres municipais dos valores que recebeu irregularmente, bem 
como os Presidentes da Câmara à época deverão ser condenados ao 
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ressarcimento da quantia, tendo em vista se tr atar de responsabilidade 
solidária entre essas últimas autoridades e o Secretário do Órgão. 

É o relatório necessário. 

11- VOTO: 

Inicialmente, cumpre-me salientar que, conforme relatado, os autos já foram objeto de 
julgamento pela Primeira Câmara, em Sessão do dia 09/09/1997, quando se decidiu pela 
irregularidade da remuneração dos agentes políticos, de despesas não afetas ao Município e 
do adiantamento de salários e quanto à questão da regularidade das contas (fls. 166/168). 

Objeto de Recurso de Reconsideração nº 654.984, essa decisão for parcialmente reformada, 
relativamente à remuneração dos agentes políticos, de forma que o objeto deste julgamento se 

. restringe, exclusivamente, a esse tópico. 

Posto isso, decido, tendo em vista os fatos constantes dos autos, as análises realizadas pelo 
Órgão Técnico, o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e as defesas 
apresentadas. 

E, nesse passo, com relação à remuneração dos agentes políticos, mais especificamente com 
relação ao recebimento a maior por parte de cada um dos vereadores, a defesa se baseia na 
alegação da legalidade da utilização, pela Câmara, dos critérios estabelecidos pela Resolução 
nº 06/90 (fls. 323/324), aprovada durante o próprio curso da legislatura, contrariando o 
princípio da anterioridade estabelecido no art. 29, VI, do texto constitucional e que levou o 
Órgão Técnico a desconsiderá-la, utilizando-se, pois, da Resolução nº 10/88 (fls. 319) 
aprovada na legislatura anterior para a subsequente. 

Oportuna, em a espécie, a jurisprudência apontada pelo Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MINISTÉRIO 
PÚBLICO LEGITIMIDADE ATIVA ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELA VIA DIFUSA - ADMISSIBILIDADE -
SUBSÍDIO DE VEREADORES - FIXAÇÃO POR LEI PARA VIGORAR NA MESMA 
LEGISLATURA-PRINCÍPIO DA ANTERIORlDADENÂO OBSERVADO". (TJMG-
Apelação Cível nº 1.0672.06.204364-7/002 - 6ª Câmara - Rei. Des. Des. Edilson 
Fernandes - DJ 27/04/2010) (Grifos acrescidos) 

Portanto, foram feitos pagamentos a maior aos Presidentes da Câmara Municipal de Ponte 
Nova e aos demais vereadores, no exercício de 1991, na forma apontada pelo Órgão Técnico e 
relatada. 

Melhor sorte assiste os defendentes quanto ao recebimento de verba de representação por 
parte de Vice-Presidentes da Câmara e Secretários. 

Conforme destacou o ilustre Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas (fls. 387), cuja manifestação adoto como fundamento do meu voto, fàzendo uso, in 
casu, da intitulada motivação per relationem: 

25 .. 186, TCE/MG, Sessão do dia 14/08/l 996, que assim decidiu: "No caso presente, a 
interpretação do texto constitucional exige fundamentalmente que se considere a natureza 
das parcelas remuneratórias, atribuídas ao Vice-Prefeito, reconhecendo-se em uma delas 
a verba de representação, sua inerência ao cargo para o qual foi estipulada. " (grifo 
nosso). 

V 
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TCEKI 
26. Desse modo, verifica-se que não havia, à época, uma consolidação das dec isões do Tribunal 

quanto à impossibilidade de recebimento de verbas de representação pelos Vice-Presidentes, ao 
contrário do que ocorre atualmente, em que já se tem tuna jurisprudência quanto à 
impossibilidade desses recebimentos. Assim, diante de dúvida razoável quanto à interpretação 
legal, não há que se fàlar em No tocante ao Vice-Presidente, embora a Consulta nº 23 1.251 -4 
da Coite de Contas Mineira afirmasse a impossibilidade do recebimento da referida verba, 
observam-se decisões do mesmo período em que se entendia pela regularidade desses 
pagamentos. Nessa linha, tem-se a Consulta nº 54dano ao erário 1• 

27. O mesmo não ocorre quanto ao Secretário da Câmara, uma vez que não havia, à época, 
decisões em que se permitia o pagamento de verba de representação. Ao contrário, 
conforme se observa na Consulta nº 23 l .251-4, TCE/MG, fo i questionado expressamente 
se "O Secretário da Câmara Municipal de Guará poderá receber verba de 
representação ... ". E tal indagação fo i negada, sem haver outras consultas com 
entendimentos em contrário. Desse modo, não há que se fàlar aqui em dúvida quanto à 
interpretação legal, uma vez que não havia decisões com entendimentos divergentes no 
Tribunal de Contas Mineiro. 

28. Sendo assim, o dispositivo da Resolução Municipal nº 04/89 (f 32 1) que fixou essas 
verbas de representação deve ser desconsiderado, imputando-se como indevidos os 
recebimentos de tais valores pelo Secretário da Câmara à época. 

Em consequência, tenho como irregular o pagamento de verba de representação ao então 
Secretário da Câmara Olímpio Guilherme Toledo, no valor atualizado, até junho de 2007, 
equivalente a R$ l 1.679, l 7 (onze mil seiscentos e setenta e nove reais e dezessete centavos). 

III - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, determino o ressarcimento, aos cofres públicos, dos valores recebidos a 
maior, a serem devidamente atualizados, como discriminado neste voto, com base no disposto 
no caput do a11. 316 do Regimento Interno desta Corte, a saber: 

Subsídios Verba de Total/Valor Total/Valor 

Agente Político Cri Represe ntação Histórico corrigido até 

Cri Cri 04/07 

R$ 

1 Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal finnou entendimento, por ocas ião do julgamento do MS nº 
25.64 1-9, a respeito dos requis itos imprescindíveis para a configuração do dever de reposição de valores ao 
erário. /\propósito, vide trecho do voto do i. Min. Eros Grau: 
"A repos ição, ao erário, dos valores percebidos pelos seividores torna-se des necessária, nos tennos do ato 
impugnado, quando concomitantes os seguintes requ is itos: 
"i] presença de boa-te do servidor; 
ii] ausência, por pa1te do serv idor, de influência ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; 
iii] existência de dúv id a plaus ível so bre a in terpretação, validade ou incidência da norma infring ida, no momento 
da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; 
iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Ad ministração." (MS 25.64 1-9 I DF - MANDADO DE 
SEGURANÇA - Rei. Min. Eros Grau - Julg. : 22.11.2007 - Tribunal Pleno - DJ 22.02.2008 - STF) - (grifos 
nosso). 
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TCEK; 
Presidente da Câmara 84.077,84 58.331,22 142.409,06 1.753,27 

(Wilson C. e Silva) 

Janeiro a junho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668, 12 122. 148,40 1.263,33 

Angelino Cardoso 

Jull10 a dezembro 

Demais Vereadores 129.558,12 129.558,12 1.583,40 

(cada um) -

Condeno, igualmente, a proceder à restituição aos cofres públicos de valores, a serem 
devidamente atualizados, pagos a título de verba de representação, o então Secretário da 
Câmara Olímpio Guilherme Toledo, no valor que, até junho de 2007, equivalia a R$11.679, 17 
(onze mil seiscentos e setenta e nove reais e dezessete centavos). 

Intimem-se o responsável pela Prestação de Contas e os demais vereadores interessados e, em 
caso de fàlecimento, os inventariantes e, na sua fàlta, seus herdeiros e sucessores, de acordo 
com o disposto no inciso I do § 1 º do aii. 166 do Regimento Interno. 

Transitada em julgado a decisão, sem recolhimento de débito e/ou multa, cumpra-se o 
disposto no parágrafo único do art. 364 do RITCEMG. 

Cumpridas as providências cabíveis, arquivem-se os autos, nos termos do aii. 176, 1, da 
Resolução nº 12/2008. 

É o voto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Consellleiros da 
Segunda Câmara do Tribunal de Contas, por unanimidade, em confo rmidade com a Ata de 
Julgamento, diante das razões expendidas no voto do Relator, em determinar o ressarcimento, 
aos cofres públicos, dos valores recebidos a maior, a serem devidamente atualizados, como 
discriminado no quadro, com base no disposto no caput do art. 316 do Regimento Interno 
desta Co1ie, a saber: 

Subsídios Verba de TotaINalor TotalNalor 

Age nte Político Cr$ Representação Histórico corrigido até 

Cr$ Cr$ 04/07 

R$ 

Presidente da Câmara 84.077,84 58.33 1,22 142.409,06 1.753,27 

(Wilson C. e Silva) 

V 
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Janeiro a junho 

Presidente da Câmara 45.480,28 76.668,12 122.148,40 1.263,33 

Ange lino Cardoso 

Julho a dez.embro 

Demais Vereadores 129.558, 12 129.558,12 1.583,40 

(cada um) -

Condenam, iguahnente, a proceder à restituição aos cofres públicos de valores, a serem 
devidamente atualizados, pagos a título de verba de representação, o então Secretário da 
Câmara Olímpio Guilherme Toledo, no valor que, até junho de 2007, equivalia a R$11.679,17 
(onz.e mil seiscentos e setenta e nove reais e dezessete centavos). Intimem-se o responsável 
pela Prestação de Contas e os demais vereadores interessados e, em caso de fàlecimento, os 
inventariantes e, na sua fàlta, seus herdeiros e sucessores, de acordo com o disposto no inciso 
1 do § 1 º do ait. 166 do Regimento Interno. Transitada em julgado a decisão, sem 
recolhimento de débito e/ou multa, cumpra-se o disposto no parágrafo único do art. 364 do 
RITCEMG. Cumpridas as providências cabíveis, arquivem-se os autos, nos termos do art. 
176, 1, da Resolução n. 12/2008. 

Votaram, nos termos acima, o Consellleiro José Alves Viana e o Conselheiro Gilberto Diniz. 
Presente à Sessão o Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mello. 

RAC/CBG 

Plenário Governador Milton Campos, 9 de abril de 20 15. 

WANDERLEY ÁVILA 

Presidente e Relator 

(assinado eletronicamente) 
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Limas Nascimento - OAB/MG 079162, Roberto 
Ribeiro Lopez - ÓAB/MG 104532, Gusttavo Reis 
Aragão Rodrigues - OAB/MG 72567, Alessandra 
Guimarães Rocha - OAB/MG 090498, Rosilene 
Pereira Alves - OAB/MG 089595, Sílvia Maria 
Machado - OAB/MG 84364, Ana Carolina Belém Rios 
- OAB/MG 086992, Marilda Marley Barbosa Oliveira 
e Silva - OAB/MG 65417, Claudionor Moura Júnior -
OAB/MG 118267 e Marcelo Souza Teixeira -
OAB/MG 120730 

Sessão: 19/11/2015 

Inteiro Teor 

Súmula do Acórdão: ｄｾ｣ｬ｡ｲ｡､｡＠ a extinção do processo, 
sem resolução de mérito. Declarada a suspeição do 
Conselheiro Gilberto Diniz. 

Processo nº: 951459 
Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Leonard Walter Moreira - Procurador 
da Câmara Municipal de Senador Firmino 

Representada: Prefeitura Municipal de Senador 
Firmino, 2015 

Responsáveis: Achilles Benedito de Oliveira, Gislene 
Maria Bicalho e Alessan.dro Goulart Fernandes 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 
Sessão: 10/12/2015 

Tnteiro Teor 

Súmula do Acórdão: Julgada irregular a acumulação 
remunerada dos cargos públicos de Vice-Diretor e 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo 
pelo Sr. Alessandro Goulart Fernandes. Advertências 
aos interessados e determinações aos gestores. 

Processo nº: 859153 
Natureza: DENÚNCIA . 
Apenso: Edital de Licitação n. 859115 

Procedência: Prefeitura Municipal de ltaúna 
Período: 2011 

Partes: Eugênio Pinto, Prefeito Municipal à época; 
Afonso Custódio do Nascimento, Secretário Municipal 
de Administração e subscritor do edital; e Osmando 
Pereira da Silva, atual Prefeito Municipal 
Procuradores: Heli de Souza Maia, OAB/MG 
116.554 e Adriano Machado Diniz, OAB/MG 51.985 
MPTC: Marcílio Barenco Corrêa de Mello 
Sessão: 25/06/2015 

Inteiro Teor 
Súmula do Acórdão: Aplicada multa aos Srs. Afonso 
Custódio Nascimento, Eugênio Pinto e Osmando 
Pereira da Silva. Determinada a realização de inspeção 
de regularidade e operacional no Município de ltaúna. 
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Belo Horizonte, sexta-feira, 19 de fevereiro de 2016 
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Processo nº: 6856 1$' · 1\ ··,_.\ 
Natureza: PRESTAÇÃO ｾｅ＠ t>NT ａｾ ｊ＠
MUNICIPAL Fl . . - I 
Procedência: Câmara Municipal de P ｾｊｊ｝ ｾ＠ Ｈ ｾ ｾ Ｍ Ｈ＠ ·&1 
Apenso: 654984, Recurso de ｒ･｣ｯｮｳｩ､･ｾ＠
Responsáveis: Baltazar Antônio Chaves, Jo ｾ＠ Bueno 
de Magalhães, José Carlos Moreira, José Januário 
Pereira, José Lanna Teixeira, José Rubens Tavares, 
José Silvério Felício da Cunha, Maria da Conceição 
Aparecida Costa, inventariante de Luiz Paula da Costa, 
Geraldo Felício da Cunha, Oswaldo Donato, João 
Carlos Bittencourt Brant Ribeiro, José Raimundo dos 
Santos, Angelino Cardoso, Olímpio Guilherme Toledo, 
Lélio dos Reis Correia e Maria da Glória de Freitas e 
Silva, representante do Espólio de Wilson de Carvalho 
e Silva 
Procuradores: José Nilo de Castro, OAB/MG 14656; 
Adilson José de Oliveira, OAB/MG 24301; Lílian 
Maria Salvador Guimarães, OAB/MG 84323; 
Christiane Flores de Araújo, OAB/MG 87741; Marcela 
Serra Santos, OAB/MG 87743; Karine Salgado, 
OAB/MG 87417; Renata Cristina Vilela Nunes, 
OAB/MG 83179; Raquel Nogueira Martins, OAB/MG 
87288 e Vanilza Ribeiro Xavier, OAB/MG 87492 
MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 
Sessão: 09/04/2015 

Inteiro Teor 

Súmula do Acórdão: Detenninado o ressarcimento aos 
cofres públicos dos valores recebidos a maior, a serem 
devidamente atualizados pelos agentes políticos 
responsáveis, bem como igualmente a restituição aos 
cofres públicos, a serem devidamente atualizados, 
pagos a título de verba de representação, pelo então 
Secretário da Câmara, Olímpio Guilherme Toledo. 

Processo nº: 887657 
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 
ADMINlSTRAÇÃO INDIRETA MUNICIPAL 
Procedência: Instituto de Previdência Municipal de 
Pintópolis 
Responsável: Luciene Andrade Mesquita Fiúza, 
Dirigente à época. 

Exercício: 2012 
MPTC: Sara Meinberg 

Sessão: 23/04/2015 

Inteiro Teor 
Súmula do Acórdão: Julgadas irregulares as contas. 
Aplicada multa à gestora. Recomendação ao atual 
gestor. Vencido em parte o Conselheiro Wanderley 
Ávila. 
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_ CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF ) _ _ ___ ___ _ ___ _ _ _ 
RFB 

NI -CP F : 073.061 .056-04 
NOME ANGEl INO CARDOSO 
DT NASC: 21/06 /1929 
MAE SANTINA BASO LI 

REGULAR 

USUA RIO : MARIA ISA BEL 
08/04 / 2016 14 :25 

INS CRICAO : 001001000 

TIT. ELE ITOR : 00.080.910.502 -64 SEXO : M ESTRANGEIRO: N OBITO : 
NAT URAL DE : 

EN DE RECO : R SANTO ANTONI0,452 
35430- 190 SANTO ANTONIO !,PONT E NOVA 

DOO 0031 TELEFONE : 388 11035 CE LULAR: 
RES. EXTERIOR : N OOMIC.ELET RON ICO : N 

COD.MUN.: 5041 MG 
COD.UA : 0610410 

PROX IMO NI -CPF : - - - 0 GS \(\) Ｈｾ＠
T25A _ _ __________ f--. __ ﾷ Ｍ Ｍ ｾＭ DA DOS CADASTRAIS_ 

PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CP F ) _ _ _ ___________ _ 
RFB 

NI -CPF : 117 .180.566 -7 2 
NOME BAL TAZAR ANTONIO CHAVES 
DT NASC: 05/07/1949 
MA E EFI GEN IA PINTO CHAVES 

REG ULAR 

USUAR IO: MARIA ISABEL 
08/04 /2016 14 :26 

INSCRICAO: 

TIT. EL EI TOR : 00 .314.946 .402-13 
NATURAL DE : 

SEXO: M ESTRANGEIRO : N OB I TO: 

ENDERECO : R JOS E VIEI RA MART INS,161,FUNDOS 
35430-233 PA LMEIRAS.PONTE NOVA 

DDD 0031 TEL EFONE: 88458757 CELULAR : 
RES.EXTER IOR: N DOMIC. ELETRONICO : N 

COD. MUN .: 5041 MG 
COD . UA : 0610410 

PROXIMO NI-CPF: __ {) ｾ Ｈ ｾ ＾＠ '?:0\1 
T25A Ｍ ＭＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭＭ ＢＭＭ］Ｍｌｾ｟｟Ｌ＼Ｍ｜ｊＢＭＭＭ ＭｾＭ］ Ｍ __ v_\_ DADOS CADASTRA IS 

PAl VO LTA PF2 MENU PF3 FIM 



ｾ＠ CP F,CONSULTA CONSUL TA BASE CPF 
RFB USUARI O: MARIA ISABEL 

08/ 04/2016 14: 27 

NI-CPF : 507 .436.516-34 REGULAR INSCR ICAO: 
NOME JOSE BUENO DE MAGALHA ES 
DT NASC: 02/04/1964 
MAE MARIA BUENO DE MAGAL HA ES 
TIT. EL EITOR: 00 .389.804.602 -13 SEXO : M ESTRANGEIRO : N OB ITO: 
NATURAL DE : 

ENDERECO: AV DOM. BOSC 0,78, 101 
35430 -232 PA LMEI RAS .PONTE NOVA 

DOO TELEFON E: CELU LAR: 
RES. EX TER IOR : N DOM IC. ELETRONICO: N 

COD.MUN.: 5041 MG 
COO.UA : 0610410 

PROX IMO NI -CPF: --- (' cQrv s-i\) 
T25A _________ __ 'f?_,____:J ___ ·_--.._ ·-_I _ DADOS CADASTRAIS 

PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



ｾ＠ CP F,CONSULTA ( CONSU LTA BASE CPF 
RFB 

NI -CPF : 204.900.116-91 
NOME JOSE JANUARIO PEREIRA 
DT NASC: 25/03 / 1945 
MAE ANA CAMPOS PERE IRA 

REGULAR 

USUARIO: MARIA ISABEL ｾ￩Ｚ Ｍ ｃ［ｾ Ｎ＠

15 /04/2016 14:29 Ｏ ＼ ｾ ｐ ﾷ＠ Ｂｾｴ ＮＺ ｜＠

ｾ
Ｂｖ＠ " ' L';J - ·:... ' .... \; . 

I NSCRI CAO: 00/00 Ａｏ､｜ｾ＠ ｾｩｬｩ ＮＮＮＮＮ＠ ) 
\ /!;,.·,. .. ｾＺ＠ ﾷ ＮＬＬｾ＠ / 

• . .. '"" ./ \-\ ,;; J 
"'-.; __ : ··' 

TIT. ELEITOR: 00.346.246.302 -56 
NATURAL DE : 

SEXO: M ESTRANGEIRO: N OBITO: 

\ f\.,.,! 

ENDERECO: RUA MANOE L ALVES DA SILVA,205 
35430 -126 TRIA NG ULO NOVO. PONTE NOVA 

DDD 0031 TELE FONE : 38813715 CE LU LAR: 
RES. EXTERIOR: N DOMIC . ELETRO NICO : N 

COD.MUN.: 5041 MG 
CO D.UA 0610410 

PROXIMO NI -CPF: 
T25A ______ _ _ _ ___ ｾ ｟ ｳ ｟ｾ＠ ｟ｑ｜ ｟ Ｎ ｟ ￧［｟ｌ｜ ｟ｬ｜ｾ Ｍ DAD OS CADASTRAIS _ 
PAI VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF ,CONSU LTA ( CONSU LTA BASE CPF ) ___ _ _ _ _ _ _ ___ _ _ _ 
RF B US UAR IO: MARIA ISABEL 

Ｌｆ ｾ Ｍ ＭＭＭ Ｍ

08/04/ 2016 14:28 ＮｦＮＮﾷＯ［ＮｾＬＱＬＮ ＺＮ ｌ＠ r>. 
N 1 -CPF ' 021. 4 75 . 306- 97 CANCE LADA ENCERRAMENTO ESPOLIO 1NSCR1 CAO' 00100 / 000(1º' . f, 1 .. ·;·-{) 

ｾｾｍｾａｓｃＺ＠ ｾｾｾ ｾ Ｕ ｾ ｾｾｾｾ＠ TEIXE IRA ｾ ｾ ｾｾ ｾｾ ＩＧＯ＠
MA E FRANCISCA LANNA MART INS TEIX EI RA - ｾ ｜ＱＧ＠

TIT. ELEITOR : SEXO: M ESTRANG EI RO: N OBITO: 2006 
' NA TURA L DE : 

EN DERECO: R DOUTO R OTAV IO SOARES , 592 
35430 -229 PALMEIRAS .PONTE NOVA 

DOO 0031 TEL EFON E: 38813656 CELULAR : 
RES. EXTERIOR : N DOMIC.EL ET RONICO : N 

COD .MUN.: 5041 MG 
COD . UA : 0610410 

PROXIMO NI- CPF: _ _ _ [.:_ 0 f.\ f"'í[) 
T25A _______ _ _ _ _ _ ｑｾｾ Ｍ ﾷ ｵ｟ Ｇ＠ ＲＧＮｬ ｾﾷ ｲｲ ｾ＠ DADOS CADAS TRAIS 
PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FI M 



ｾ＠ CPF, CO NSULTA { CONS ULTA BASE CPF 
RFB 

NI-CPF : 274 .120.166-87 
NOME JOSE RU BE NS TAVARES 
DT NASC: 28/06/1958 
MA E GEIZA GLORI A TAVA RES 

REGU LAR 

USUARIO : MARIA ISAB EL 
08/04/20 16 14:29 

INSCRICAO : 

TIT. ELEI TOR: 00 .314.930 .202-56 SEXO : M ESTRANG EIRO: N OBITO : 
NATU RAL DE : 

END ERECO: R ANTONIO BRANT RIB EIR0. 71, CASA 
35430-101 SAG COR DE JESUS .PONTE NOVA 

DOO 0031 TELEFO NE: 88130703 CE LUL AR : 
RES . EXTERIOR: N DOMI C. EL ET RO NI CO : N 

COD .MUN .: 5041 MG 
COD . UA : 0610410 

PROXIMO NI -CPF : _ _ _ () r5 Â Qq 
T25A _ _ ___ ___ ___ tv'O _ _ ·_.!J _ _ DADOS CADASTRAIS 

PAl VOLTA PF2 MEN U PF3 FIM 



_ CPF,CONSULTA .( ·CO NSULTA BASE CPF 
RFB 

NI-CPF : 136 .552. 216-49 REGULAR 
NOME JOS E SILVERIO FELICIO DA CUNHA 
DT NASC: 25/08/1950 
MAE EFIG EN IA RODRIGUES DA CUNHA FELICIO 

US UARIO : MARIA ISABEL 
15/04/2016 14: 35 

I NSCRICAO : 

TIT. ELEITOR: 00.298.624;902 -30 SEXO : M ESTRANGEIRO: N OBITO : 
NATURAL DE : 

ENDERECO: PCA DO · RVi.ARIO. 30 
35430-009 CENTRO.PONTE NOVA 

DOO 0031 TE LEFO NE: 38813590 CELULAR : . 
RES.EXTERIOR: N DOM IC. ELETRON ICO: N 

CO D. MUN .: 5041 MG 
COD . UA : 0610410 

PROXIMO NI -CPF: /í.'\':.l 5·0/.1 
T25A _ _ _ _ _ _ _ _____ Ｉｊ ｟ｖ｟ｾ ｟ Ｍ ｟ Ｍ ｟ ｬＧＢＧ｟｜ ｟＠ DADOS CADASTRAIS_ 
PAI VO LTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF,CONSULTA ( CONS ULTA BASE CPF ) ___ ___________ _ 
RFB 

NI -CP F : ＷＶＰＮＶＰＲ［ＶＸｾＭＶＸ＠ REGULAR 
NOME MAR IA DA CONCEICAO APAR ECIDA COSTA 
DT NA SC : 15/04/1938 
MAE MARIA PATROCIN IO DA SIL VA 

USUARIO: MAR IA ISABEL 
15/04/ 2016 14: 35 

TIT. ELEITO R: 00.346.415.102-30 SEXO : F ESTRANGEIRO: N OB ITO: 
NATURA L DE : 

ENDERECO : R WALDEMA R GOMES DA SILVA,145 ,A 
35430 -127 TRIANGU LO ,PONTE NOVA 

DOO 0031 TEL EFONE: 8812867 CELULAR: 
RES. EXTERIO R: N DOMIC.E LETRONICO: N 

COD.MUN.: 5041 MG 
COD.UA : 0610410 

PROXIMO NI -C PF: _ __ n (,JO. ｲｩＧ｜ ｜｜ｾ＠
T25A _______ ____ ｌＮＭＧ＾ｯｦＮＮｾ ｣｜ＮＩ｟Ｌ｟｟＾｟ Ｑ ｖﾷ｟ｖ ｟ｖ｜Ｎ＠ __ DA DOS CADASTRA IS 

PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FI M 



_ CPF, CONS ULTA 
RFB 

CO NSULTA BASE CPF 

NI-CPF : 204.897 .. 306-04 
NOME GERAL DO FELICIO DA CUNHA 
DT NASC: 20/12/1952 
MAE EPH IGE NIA RODRIGUES DA CUNHA 

REGULAR 

USUARIO : MARIA ISABEL Ｏｾ［［｜ＮｾＺﾷ ﾷ ﾷＮ＠
15/04/2016 ll: 17 /:?'}>'' . ｶ ［Ｌ ｾ ｾ｜＠

1 1..: , • • 

1 NSCRICAO: 0010010000 \ ｆ｜ Ｎ ｟ ｾ｜ ｾ Ｉ＠

TI T. ELEITOR: 00.106 .312.302- 21 
NATU RA L DE : PONTE NOVA - MG 

SEXO: M ESTRANGE IRO: N OBITO: 

ｾ ｾ Ａ＠

ENDERE CO : R JUSSA RA.395 ,APTO 20 1 
311 40c070 GRACA,BELO HOR IZONTE 

DOO 0031 · TELEFONE: 97183981 CELU LAR: 97 183981 
RES. EXTERIOR : N OOMIC.E LETRONI CO: N 

COO.MUN.: 4123 MG 
COD.UA : 0610100 

PROX IMO NI-C PF: .- - - t] l ｊｾ ｾ＠ Q Ｈ ｾ＠ \ 
T25A _ _________ ｊｹ ｾｌＯ｜ ｟Ｚ ｟ｕ Ｇ｟ ￜ｟ Ｇ＠ _\Q"'---'--- DADOS CADASTRA IS _ 
PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF ) ________ _ ___ _ _ _ 
RFB 

NI-CPF : 345.210.036-72 
NOME OSVALDO. DONATO 
DT NASC: 21/06/1952 
MAE MARIA CECILIA 

REGULAR 

USUARIO: MAR IA ISABEL 
15/04/2016 11:22 

INSCR ICAO: 

TIT. ELEITOR: 00. 188.771.402- 13 
NATURAL DE : 

SEXO: M EST RA NGEIRO: N OBITO: 

END ERECO: JOSE PINHEI RO BRANDA0,20 1 
35430-284 SAO PEDRO.PONTE NOVA 

DDD 0031 T[LEFONE: 38815586 CELU LAR: 
RES.EXTE RIOR: .N · DOMIC.ELETRONICO: N 

COD.MUN.: 5041 MG 
COD. UA : 0610410 

PROXIMO NI-CPF: ("_ ·31\) s \_ f: 
T25A Ｍ ＭＭ ＭＭＭＭＭ ＭＭ ｾﾺ ｾ ﾷ ｟＠ .... __ · __ ＧＱｾ｜ｻｊ ｾ＠ DADOS CADASTRAIS 

PAI VO LTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF.CONS UL TA (CONSULTA BASE CP F ) _ _ _ ____ _ _ ____ _ _ 
RFB USUARIO : MARIA ISABEL 

NI-CPF : 021.508.246 -04 REGU LA R INSCRICAO : 
NOM E JOAO CARLO S BITTENCOURT BRANT RIB EI RO 
DT NASC: 13/01/1946 
MAE MARIA DA GLORI A BITTENCOURT RIB EI RO 
TIT. ELE ITOR : 00.346.342 .102-56 SEXO : M ESTRANGEIRO : N OB ITO : 
NATURAL DE : PONTE NOVA - MG 

ENDERECO : R CANDIDIO DRU MON0, 7 
35430 -006 CE NT RO .PONTE NOV A 

DOO 0031 TELEFONE: 8812134 CELULAR : 
RES . EX TE RIOR : N OOMIC . ELETRONICO : N 

COO .MUN. : 5041 MG 
COO . UA : 0610410 

PROXIMO NI -CPF: 6º\J S')'? 
T25A ｾ ﾷ＠ ｾ＠ ·-\ ｾａｄｏｓ＠ CADASTRAIS _ 

- ----- - -------------
P A 1 VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



ｾ＠ CPF,CONSULTA ( CONSULTA BAS E CPF 
RFB 

NI-CPF : ＰＲＱＮＵＲＲｾＲＳＶＭＹＱ＠
NOME JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS 
DT NASC: 06 / 11/1934 
MAE MARIA CELINA DA GAMA 

REGULAR 

TIT. ELEITOR: 00 .188.799.402-21 
NATURAL DE : . 

SEXO: M ESTRANGEIRO: N 

ENDER ECO: R ANHANGA,295 
ＳＵＴＳＹ ｾ ＰＰＰ＠ CENTRO ,ORATORIOS 

DDD 0031 . TEL EFONE: 38769 126 CELULAR: 
RES.EXTERIOR: N DOM IC.ELET RONI CO: N 

OBITO: 

COD.MUN .: 0672 MG 
COD. UA : 0610410 

PROXIMO Nl-CPF: e_ ":)li\ S'J ｾ＠
T25A ___ _ _ _ ___ _ O _ _ .::\; __ 'V_ · ....... ｟ ＧＢ ｟Ｉｾ｟ ｄａｄｏｓ＠ CADASTRAIS _ 

PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF ,CONSU LTA ( CO NSULTA BASE CPF ) _ ______ _ _ _ _ _ __ _ 
RFB USUARIO : MAR IA IS ABEL 

08/04 / 2016 14 :30 

NI -CPF : 293 .027.306 -20 REG ULAR INSCRICAO: 
NOME OLI MPIO GUILHERME TOL EDO 
DT NASC: ＲＵＯ ＰＶＯＱ ｾＵ Ｓ ﾷ ﾷ＠

MAE MAR IA AUXIL IADORA DO CARMO TOLED 
TIT. ELEITOR : 00.769.819.702-56 SEX O: M ESTRANGEIRO: N OB ITO: 
NATURA L DE 

ENDERECO: R FRANCISCO ABRANT ES FORTUNA,7 7 
35430-323 SANTO ANTONIO !,PONTE NOVA 

DOO 0031 TELE FONE : 38173670 CELULAR: 
RES . EXTERIOR : N DOMIC . ELETRONICO : N 

COD . MUN . : 5041 MG 
CO D. UA : 0610410 

PROX IMO NI -CPF: (...° c:J ((\ s-']._ O 
T25A ＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭＭｾ ｜｛Ｉ ｾＺＺＩ＠ __ 

1

_V _. _ _ · J_ .J_ DADOS CADASTRAIS 
PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 



_ CPF,CONSULTA ( CO.NS ULTA BAS E CP F ) ___________ ___ _ 
RFB USUAR IO: MAR IA ISABEL 

08/04/2016 14:31 /TZ"õt.'··. 
IJ. ".,. e,,"'· 

•. J •.• } •. 
'\/ "'t ... 

NI-C PF : 021 .447.276 -00 CANCE LADA ENCERRAMENTO ESPOLIO INSC RICAO: oo Ｑｯ ｯ Ｑ ｯｯｯｾ ｴ ﾷ＠ ﾷｾ ﾷ ｾｾ＠

\ FI. l 1 rJi ll _ "') 
｜ ｾ［＠ ｾ Ｎ＠ ! 

NOME LEL IO DOS REIS CORREA 
DT NASC: 20/08/1936 
MAE OOORICA DOS REIS CORR EA 
TIT. ELEI TOR : 00 .080. 988 .702 -56 SEX O: M ESTRANGE IRO: N 
NATURA L DE : 

END ERECO : R TUL IPAS ,23 ,CASA 
35430 -086 SANTA TEREZA , PONTE NOVA 

DOO 0031 TELEFONE : 38173 171 CELULAR: 
RES . EXTE RIOR : N DOM IC .ELETRONICO: N 

OB ITO: 2007 

CO O.MUN.: 5041 MG 
COD. UA : 0610410 

PROXIMO NI -CP F: _ __ r) ( C \\KI 
T2 5A ＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭ ｾｾﾷ Ｍ ﾰＧＭｾＭ ﾷ＠ __ V _ DADOS CADASTRA IS_ 

PAl VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 

Ｍｾﾷ ｶ ｾ ＭＧ＠ '.: 
Ｍ ｾ ｜ ＭＭ



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Av. Raja Gabáglia, nº 1315 - Bairro Luxemburgo 
Belo Horizonle/MG - CEP 30.380-435 

Tel.: (31)3348-21 11 

Processo nºi ·6856 

Data: 18/04/16 

COORDENADORIA DE PÓS-DELIBERAÇÃO 

PESQUISA NO SGAP 

Realizadas pesquisas junto ao Sistema Gerencial de Administração de Processos, 
SGAP, não foi registrada, até às 10:20 horas, do dia 18/04/16, documentação relativa aos 
presentes autos, encaminhada pelo(s) responsável(eis)/interessado(s)/procurador(es), em face da 
deliberação de fls. 405/409. 

AML 

O( . 
ﾷ ｬ ｾｘｾｦｨＯ＠

No1t/Matrícula 
. . , Lo!F""º (!,,., • .,,, Mazzont 

AleXl!I ,i;ar1G . . e . s 
Oí\c\«1 uu Tri(lu11í1i ｾ ｾｮ＠ on.a 

ｾ＠ - 12,63-'I 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Av. Raja Gabáglia, nº 1315 - Bairro Luxemburgo 
Belo Horizonte/MG - CEP 30.380-435 

Tel.: (31)3348-2111 

Processo nº: 6856 

Data: 18/04/16 

COORDENADORIA DE PÓS-DELIBERAÇÃO 

CERTIDÃO 

.. Certifico que a deliberação de 09/04/15, publicada no "Diário Oficial de Contas" 
de 19/02/16, transitou em julgado em 29/03/16. 

Gabrielle ｇ ｾ＠
Coordenadora 

COORDENADORIA DE PÓS-DELIBERAÇÃO 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Encaminho os presentes autos à Coordenadoria de Débito e Multa, em 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 154 da Resolução nº 12/2008. 

Gabrielle ｵＨｊｲｴｊｊＯＬｾ･＠
｣ｯｾｄ｡ｾ［ ﾪ＠

AML I tr. 



CPF, CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF Ｉｾｾ ｾｾ ｾ ｾｾｾ ｾｾ ｾｾｾ ｾｾ ｾｾｾ＠

RFB USUARIO : VALERIA 

10/05/2016 09:29 

NI - CPF : 890. 123 . 646-04 REGULAR INSCRICAO : 

NOME MARIA DA GLORIA DE FREITAS E SILVA 
DT NASC: 27/10/ 1925 

MAE MARIA VI EIRA DE FREITAS 
TIT. ELEI TOR: 00.3 46 .4 32.302- 13 SEXO : F ESTRANGE IRO: N OBITO : 

NATURAL DE 

EN DERECO : RUA JOAO VIDAL DE CARVALH0,2 23 , APTO 202 

35430-2 10 GUARAPIRANGA,PONTE NOVA 

DDD 0031 TELE FONE: 38813149 CELULAR: 
RES.EXTERIOR: N DOMIC .ELETRONICO: N 

PROXIMO NI-CPF : 
T' 

ｌＮｾ＠ VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 

COD . MUN .: 5041 MG 

COD.UA : 0610 410 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7331/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

ｶｾＡｬＭ ｌ＠ E Co 
Ｍｾｃｏｍ ＭＭｾ＠/!' ,, 
fl. 42 q (/l 

:1fY 
ｾＬ｜Ｌ＠ ,e, 

·v..qs ｇｬ［ｾｉ＾Ｇ＠

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Scnhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. l e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial , conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
MARIA DA GLÓRIA DE FREITAS E SILVA, REPRESENTANTE DO ESPÓLIO DE 
WILSON CARVALHO E SILVA 
PRESIDENTE DA CAMARA, NA ÉPOCA. 
RUA JOAO VIDAL DE CARVALHO 223, AP 202 - GUARAPIRANGA 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-210 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: 0XX31 3348-2231 



Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

7331/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: WILSON CARVALHO E SILVA 

CPF: 021.508.756-91 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
de janeiro a junho/1991, em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 84.077,84 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 

Restituição 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$199,04 
R$ 310,07 
R$189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 

R$ 1.828,90 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à verba de representação recebida 
a maior, de janeiro a junho/1991, em desobediência às disposições legais (fls 359). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 58.331,22 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 5.103,37 
Cr$ 5.685,39 
Cr$ 9.193,84 
Cr$ 6.393,65 
Cr$ 12.697,97 
Cr$ 19.257,00 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 

Valor total devido cla(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$155,96 
R$ 144,53 
R$ 218,43 
R$140,00 
R$ 255,26 
R$ 355,18 
R$ 1.269,36 

R$ 3.098,26 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, ﾷｾ Ｔ ＳＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7333/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. 1e8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

ILMO(A). SR(A). 
ANGELINO CARDOSO 

Atenciosamente, 

ｒｏｾｾｾ ｾ＠
Coordenadora de Débito e Multa 

PRESIDENTE DA CAMARA, NA ÉPOCA. 
RUA SANTO ANTONIO 452, - SANTO ANTONIO 1 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-190 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

7333/2016/CDM 

6856 

1991 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 
RESPONSÁVEL: ANGELINO CARDOSO 

CPF: 073.061.056-04 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à verba de representação recebida 
a maior, de julho a dezembro/1991, em desobediência às disposições legais (fls 359). 

Soma valor(es) histórico(s): 

Mês/Ano 

07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 19.287,06 
Cr$ 22.134,51 
Cr$ 28. 728, 72 
Cr$ 45 .304,94 
Cr$ -14.961,74 
Cr$ -23.825,37 

Cr$ 76.668,12 

Índice de Correção 

0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Restituição 

Valor Corrigido 

R$ 325,17 
R$ 339,09 
R$ 393,13 
R$ 530,88 
-R$ 146,38 
-R$ 178,59 
R$ 1.263,30 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
de julho a dezembro/1991, em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 45.480,28 

Mês/Ano 

07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 969,17 

R$ 2.232,47 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PI4 TC-1643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7335/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｒｏ ｾｾａｾ ｌ ｾ ｈ ｾ ｏ ｾｐｾ ｉ ｾｾｾｾｾ＠
Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
BALTAZAR ANTONIO CHAVES 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
RUA JOSE VIEIRA MARTINS 161, FUNDOS - PALMEIRAS 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-233 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonle-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

7335/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: BALTAZAR ANTONIO CHAVES 

CPF: 117.180.566-72 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela ela Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PI4rC-1643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7336/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restiluição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015) nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
GERALDO FELICIO DA CUNHA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
RUA JUSSARA 395, APTO 201 - GRACA 
BELO HORIZONTE - MG 
CEP: 31140-070 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

7336/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: GERALDO FELICIO DA CUNHA 

CPF: 204.897.306-04 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral ele Justiça, 
clisponibilizacla no Diário cio Judiciário Eletrônico ele 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO ｐｉｎｔ ｾＭ Ｑ ＶＴＳ ＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7337/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4°da Resolução 02/2015 - TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do arl. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

ILMO(A). SR(A). 
JOSE BUENO DE MAGALHAES 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Atenciosamente, 

Coordenadora de Débito e Multa 

AVENIDA DOM BOSCO 78, 101 - PALMEIRAS 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-232 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel. : OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

7337 /2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOSE BUENO DE MAGALHAES 

CPF: 507.436.516-34 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO ｐｬ ｾ ｔｃＭＱＶＴ Ｓ ＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE 
ｾ ＭｃｖＭ .... 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7338/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 - TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais) . (Arts. 3°, parág. único, inc. l e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｒ ｾｾｾｾｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
JOSE CARLOS MOREIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

OUTROS JOAQUIM CONEGUNDES 170, - VILA ALVARENGA 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-051 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel. : OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

7338/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 
RESPONSÁVEL: JOSE CARLOS MOREIRA 

CPF: 828.577.418-04 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, ｾＳＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7339/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 - TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. 1e8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾｾｳ＠

ILMO(A). SR(A). 
JOSE JANUARIO PEREIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

RUA MANOEL ALVES DA SILVA 205, - TRIANGULO NOVO 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-126 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

7339/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOSE JANUARIO PEREIRA 

CPF: 204.900.116-91 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27 .832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico ele 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO ｐｉｎｔｾＴＳＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7340/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2? do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾｾｾｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
JOSE LANNA TEIXEIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

RUA DOUTOR OT AVIO SOARES 592, - PALMEIRAS 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-229 

Av. Raja Gabagl ia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonle-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

7340/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOSE LANNA TEIXEIRA 

CPF: 021.475.306-97 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 . 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO P!NT& l 643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7341/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾｾａｾ ｒ ｾ ｖ ｎａｾｾｾｾ ｟｟Ｉｾ ｾｾ＠
Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
RUA ANHANGA 295, - CENTRO 
ORATÓRIOS - MG 
CEP: 35439-000 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX3 I 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

7341/2016/CD M 

6856 

1991 
PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 
TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 
RESPONSÁVEL: JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS 
CPF: 021.522.236-91 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

ｾ＠
Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, fuí643_5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7342/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada. ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cclm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. 1e8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

ILMO(A). SR(A). 
JOSE RUBENS TA V ARES 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾ＠
Coordenadora de Débito e Multa 

RUA ANTONIO BRANT RIBEIRO 71, CASA - SAG COR DE JESUS 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-101 

J\v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

7342/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOSE RUBENS TAVARES 

CPF: 274.120.166-87 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27 .832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

_? 
Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, TC-1643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7343/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. 1e8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2º do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
JOSE SILVERIO FELICIO DA CUNHA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
PRAÇA DO ROSARIO 30, - CENTRO 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-009 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel. : OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

7343/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOSE SILVERIO FELICIO DA CUNHA 

CPF: 136.552.216-49 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, ｾＳ ＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7344/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor( a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts . 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾｾｾｾｾｾ＠
ROSA MARIA CARV ALH 

ILMO(A). SR(A). 
LELIO DOS REIS CORREA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

RUA TULIPAS 23, CASA-SANTA TEREZA 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-086 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

7344/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA ele 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: LELIO DOS REIS CORREA 

CPF: 021.44 7 .276-00 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s) : Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido cla(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANOREA LEAO PINTO,.fc:;643-5 



Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7346/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada. ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ILMO(A). SR(A). 
MARIA DA CONCEIÇÃO APARECIDA COSTA, REPRESENTANTE DO ESPÓLIO DE 
LUIZ PAULA DE COSTA 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
RUA W ALDEMAR GOMES DA SILVA 145/A, CASA - TRIANGULO 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-000 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonle-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

7346/2016/CDM 

6856 

EXERCÍCIO: 1991 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: LUIZ PAULA DE COSTA 

CPF: 151.342.456-49 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTk 1643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7348/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à resti tuição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na fo rma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual s1::rá encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾｾ ｾ ｾｾ＠ .. ｾＭ ＢｾＢＢＧ＠ .... 
ｒｏｓａｾￃｒｔａｃＧￃｒｖ＠ ￀ｌｬｉｂｐｩｎｆｩ｣ｲｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
OLIMPIO GUILHERME TOLEDO 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

RUA FRANCISCO ABRANTES FORTUNA 77, -SANTO ANTONIO I 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-323 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

7348/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: OLIMPIO GUILHERME TOLEDO 

CPF: 293.027.306-20 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTte-1643-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7349/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. I e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

-
ｾｾｾｒｾｾｾｾ ﾷ ＭＩ ｾｾ ｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
OSVALDO DONATO 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 

Coordenadora de Débito e Multa 

OUTROS JOSE PINHEIRO BRANDAO 201 , -SAO PEDRO 
PONTE NOVA - MO 
CEP: 35430-284 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tcl.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｾＢＧ｜Ｎｾ＠ .. Coordenadoria de Débito e Multa Ｄ＾ ｾ＠ e D M 0-i/. . 

ｾ＠ y 

FI. f fl <1l 

OFÍCIO Nº: ｔｉｾｗｬＦｲｮｍ＠ ｾ＠

PROCESSO: 6856 

EXERCÍCIO: 1991 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: OSVALDO DONATO 

CPF: 345.210.036-72 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 

01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 

Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27 .832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894, 78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 

0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 

R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO ｐｉ ｾｃ Ｍ ＱＶＴＳＭＵ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 7351/2016/CDM 

Ref.: Processo nº 6856 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2016. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/2015 -TCEMG, encaminho a V. Sª. 
a memória de cálculo relativa à restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CÂMARA do 
dia 09/04/2015, nos termos do acórdão às fls. 405/409v, publicado no "DOC" de 19/02/2016. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sª. Deverá providenciar o recolhimento da 
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG, 
junto aos cofres do(a) Município de Ponte Nova, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento 
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax: 
(OXX)31-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm@tce.mg.gov.br. 

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislação de regência do Município 
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. único, inc. l e 8° da Resolução nº 13/2013). 

Não havendo manifestação dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no 
parágrafo 2? do art. 75 da Lei Complementar nº. 102/2008. 

Atenciosamente, 

ｾ ｾ ｾｾｖａｒｅｓ＠
Coordenadora de Débito e Multa 

ILMO(A). SR(A). 
JOAO CARLOS BITTENCOURT BRANT RIBEIRO 
VEREADOR, NA ÉPOCA. 
RUA CANDIDIO DRUMOND 7, - CENTRO 
PONTE NOVA - MG 
CEP: 35430-006 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX3 I 3348-2231 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

7351/2016/CDM 

6856 

1991 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

DECISÃO: SEGUNDA CÂMARA de 09/04/2015 

PUBLICAÇÃO: DOC de 19/02/2016 

TRÂNSITO EM JULGADO: 29/03/2016 

RESPONSÁVEL: JOAO CARLOS BITTENCOURT BRANT RIBEIRO 

CPF: 021.508.246-04 

Restituição 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente à remuneração recebida a maior, 
em desobediência às disposições legais (fls 358). 
Soma valor(es) histórico(s): Cr$ 129.558,12 

Mês/Ano 
01/1991 
02/1991 
03/1991 
04/1991 
05/1991 
06/1991 
07/1991 
08/1991 
09/1991 
10/1991 
11/1991 
12/1991 

Valor Histórico 
Cr$ 7.651,49 
Cr$ 7.829,48 
Cr$ 13.051,03 
Cr$ 8.651,75 
Cr$ 19.061,20 
Cr$ 27.832,89 
Cr$ 28.765,10 
Cr$ 31.894,78 
Cr$ -18.418,06 
Cr$ 66.210,24 
Cr$ -24.558,08 
Cr$ -38.413,70 

Índice de Correção 
0,0305593 
0,0254215 
0,0237585 
0,0218973 
0,0201021 
0,0184440 
0,0168593 
0,0153196 
0,0136843 
0,0117180 
0,0097837 
0,0074959 

Valor total devido da(s) restituição(ões): 

Somatório do valor devido da(s) restituição(ões): 

Valor Corrigido 
R$ 233,82 
R$ 199,04 
R$ 310,07 
R$ 189,45 
R$ 383,17 
R$ 513,35 
R$ 484,96 
R$ 488,62 
-R$ 252,04 
R$ 775,85 
-R$ 240,27 
-R$ 287,95 
R$ 2.798,07 

R$ 2.798,07 

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça, 
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO Plkc-1643-5 



Processo: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Débito e Multa 

Data: ｊ｟ｾ ＱＲ｟ ｾ Ｑ｟ｬｾｪ｟＠ G 

CPF/OAB 

Coordenadoria de Déb ito e Multa é: 

) examinei no balcão de atendimento ao público o processo em epígrafe. 

( ｾ＠ ) examinei no balcão de atendimento ao público o processo em epígrafe, e ainda 

obtive cópia das folhas: ｟ＮｬＮＧＱＮＬＮＮ｟Ｚｌ ｓＭｬＭｾ Ｍ ｾ ＮＮＮＬＮ ＮＲＩ｟ ｴＭ ｾ｟ｩＭｾＭｾｾｦＬ ｦｾ ］ＭＭＭ ＭＭ ＭＭＭＭ ＭＭ Ｍ ＭＭＭ ＭＭ Ｍ

) examinei no balcão de atendimento ao público o processo em epígrafe e tomei 

ciência dos termos do despacho/decisão, bem como no disposto no § 5º do art. 166 

da Resolução nº 12/2008 que t rata do comparecimento espontâneo. 

) examinei no balcão de atendimento ao público o processo em epígrafe e tomei 

ciência dos termos do despacho/decisão, bem como do disposto no § 5° do art. 

166 da Resolução nº 12/2008 que trata do comparecimento espontâneo, e ainda obtive 

cóp ia d as f o 1 h as: ---------------------------------------------------------

Ass inatu ra/Telefon 

Os dados informados neste te rmo foram devidamente conferidos por : 

Servidor/ Matricula 

Av. Raja Gabaglia, n2 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.380-090 
Tel.: OXX 313348-2575/Fax: OXX 313348-2231/E-mail: ccdm@tce.mg.gov.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças 

RECIBO 

Nº 055675 
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), 
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referente ao fornecimento de _ __,_,,\'"'\ __ (_ r_;.\,........;-' ｾ ＢＭＭＧ ｮ ｟ ＬＮＮＮＮＮＮＮＬ＠ ________ _ - \ -
TCEMG \ °'\ / 0 ｾ＠ /_ l., __ _ Processo nº: {-., r..., 'O 
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PROCURAÇÃO 

. ｜ＬＬ ＭＭ ｾＭＺＩ＠
Pelo presente instrumento particular de ｭ｡ｮ､｡ｴ ｾ ｾｪ Ｚ ｳＺ｣［ｾｾＺＺ ｾ ｾ＾ ＺＺＮＭＭ

José Carlos Moreira, brasileiro, casado, empresário, CPF 

nº 828.577.418-04, carteira de identidade nº MG 20769964, 

SSP/MG, residente e domiciliado na rua Joaquim 

Conegundes, nº 170, bairro Vila Alvarenga, Ponte Nova, 

MG, CEP 35430-051, nomeia e constitui como seu 

procurador José Mauro Raimundi , brasileiro, casado, 

técnico de contabilidade, CPF 048.128.326-91, carteira de 

identidade nº M 282155, SSP/MG, residente e domiciliado . 
na rua dos Professores, nº 180, bairro Sumaré, Ponte 

Nova, MG, CEP 35430-040, para que o represente junto ao . 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, objetivando 

solicitar e receber informações e documentos concernentes 

ao processo nº 6856, que resultou em cobrança de multa 

ao representado, conforme intimação por meio do ofício nº 

7338/2016/CDM, de 10.05.2016, praticando todos os atos 

que forem necessários para o desempenho do presente 

mandato. 

onte Nova, 16 de maio de 2016 

OSÉ CARLOS MOREIRA 



TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
e TUMG ＮＮＺﾷ Ｚｾｾ＠ ｾＺＺｾ＿ ＺＺｾ＠ "/ 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 18/05/2016 faço o encerramento do volume nº 2 do processo nº 

6856 ,contendo 166 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

PROCURAÇÃO 

CDM - ｃｏｏｒｄｅｎａｊｦｒ ｾｫｩｩｅ＠ MULTA 

RENATA GONÇALVES DE FARIA 
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